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Apresentação à Segunda Edição 


A varíola e a vacina antivariólica constituem temas importantes e 
estão presentes em vários debates que apontam para análises histórias, 
tanto acerca da saúde pública nacional e mundial, como em torno de 
alguns objetos de investigação de âmbito político, social e cultural, em 
diversos contextos. As últimas duas décadas nos apresentam um signifi- 
cativo quadro de análises, tanto no que diz respeito a questões que se 
concentram no século XIX e nos primeiros anos do século XX, quanto a 
outros estudos que assumem amplo temário, inclusive a perspectiva de 
erradicação da varíola e de outras doenças, ao longo do século XX e 
primeira década do XXI. 

Entre as reflexões que envolvem ou tangenciam o controle da varío- 
la, no Brasil, acerca do período que se estende até o início do século XX, 
destacamos aquelas elaboradas por alguns estudiosos. A publicação de 
Sidney Chalhoub (1996), Cidade Febril: cortiços e epidemias na Corte 
imperial, além de estabelecer importante discussão acerca da prática 
médica no século XIX, aponta questões singulares sobre a utilização e 
difusão da variolização. Jayme Benchimol (1990, 1999) trouxe relevante 
contribuição com reflexões em torno da medicina pasteuriana e da traje- 
tória do Instituto Oswaldo Cruz, que apresenta sua origem vinculada à 
uma parte da história da vacina antivariólica. Luiz Antonio Teixeira (2000) 
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dedicou-se à análise da institucionalização de saberes médicos e as con- 
trovérsias geradas entre eles, discutindo o diagnóstico da varíola e sua 
similaridade com o alastrim. Sandra Caponi (2002a, 2002b) dedica-se ao 
estudo do pasteurianismo e sua relação com o contagionismo, verifican- 
do a postura das diferentes correntes que se mantiveram presentes entre 
o século XIX e XX, ressaltando a varíola como importante exemplo da 
definição de posições antagônicas ou não. 

O episódio conhecido como A Revolta da Vacina, ocorrido no Rio 
de Janeiro no início do século XX, propiciou uma série de reflexões que 
colocam a varíola e as propostas de organização dos serviços sanitários no 
centro de um debate mais amplo, nas esferas social, política e econômica. 
Sidney Chalhoub (1996), José Murilo de Carvalho (1987), Jeffey Needell 
(1987), Nicolau Sevcenko (1984), Cláudio Bertolli Filho e José Carlos 
Sebe Bom Meihy (1999), Miriam Bahia Lopes (1996), Ângela Pôrto (1985) 
e Jaime Benchimol (1990, 2003), analisam sob vários aspectos esse mo- 
mento da história da cidade e as causas que propiciaram o estopim dessa 
revolta popular, tanto pela ótica do estabelecimento do controle social, 
via medidas sanitárias coercitivas, quanto por um foco de cunho político, 
econômico e social. 

Outras importantes investigações tratam da varíola e da vacina a 
partir de estudos circunscritos a regiões específicas em vários lugares do 
mundo, como, por exemplo, o trabalho desenvolvido por Maria Silvia Di 
Liscia (2002) que trata da difusão da varíola e da vacina como estratégia 
de extermínio e controle étnico da população indígena na Argentina. O 
estudo de Monica Saavedra (2004), pesquisadora da Universidade de 
Lisboa, nesta mesma perspectiva, analisa a vinculação entre as práticas 
de vacinação antivariólica, as relações de poder e as questões científicas e 
técnicas geradas localmente, em estudo sobre a ex-colônia portuguesa de 
Goa, na Índia. Marcos Cueto (1997, 2004), pesquisador peruano, desen- 
volveu importantes estudos no campo da história das doenças, buscando, 
inclusive, apontar os conflitos gerados e os apoios a médicos recebidos 
por parte da população em função de orientações sanitárias e medidas 
governamentais de controle de doenças, como o tifo e a varíola, no Peru. 

No que diz respeito às análises, de cunho histórico, referentes à 
saúde pública, no período entre a década de 1920 e 1940, detecta-se 
pouca alusão à vacina antivariólica e à varíola. Os acontecimentos do fim 
dos anos 50 até os anos 70 do século XX, no entanto, diante das propos- 
tas de âmbito internacional de erradicação da varíola, vêm suscitando a 


elaboração de vários estudos. Estes trazem contribuições significativas, com 
análises acerca das políticas e das experiências nacionais e internacionais, 
assim como das ações de vigilância epidemiológica, vacinação e educação 
sanitária. Citamos, neste sentido, alguns estudos voltados para experiên- 
cias locais, na Índia e na África, como os elaborados por Sanjoy Bhattacharya 
(2006, 2008), Willian Schneider (2009), Donald Hopkins (1976, 1983) e 
Paul Greenough (1995). Após a erradicação mundial, Frank Fenner et al. 
(1988) elaboraram, no âmbito da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
um amplo estudo abordando as campanhas de erradicação desenvolvidas 
nos diversos países, além das características etiológicas da doença, configu- 
rando-se como importante retrato institucional do processo. 

No Brasil, na primeira década do século XXI, desenvolveram-se 
pesquisas sobre a experiência brasileira e as ações institucionais para a 
erradicação da varíola, como as elaboradas por Tania Maria Fernandes 
(2005, 2006) e as produzidas pela mesma autora em parceria com Daiana 
Crús Chagas e Érica Mello de Souza, onde os projetos educativos confi- 
guraram questões relevantes (2007, 2010a, 2010b). Ainda sobre o proces- 
so de erradicação da varíola destacam-se os estudos de Daiana Crús Cha- 
gas (2008), Arlene Gazêta (2001, 2006) e Arlene Gazêta et al. (2005). Uma 
análise acerca das imagens que envolvem vacinas foi idealizada por Ângela 
Pôrto e Carlos Fidelis da Ponte (2005) e também merece destaque. Ainda 
nesse viés analítico, porém apontando para a internacionalização da saúde 
e a implementação de programas de erradicação da malária e da varíola, 
no Brasil, destacam-se os estudos elaborados por Gilberto Hochman (2007, 
2008a, 2008b, 2009) Gilberto Hochman e Diego Armus (2004) e Gilberto 
Hochman, Marta Arretche e Eduardo Marques (2007), que refletem, in- 
clusive, a perspectiva de ampliação do diálogo e o estabelecimento de 
parcerias internacionais expressas em publicações, como a concretizada 
com Steven Palmer (2010) e Anne-Emanuelle Birn (2006). 

Profundas contribuições são detectadas, ainda, a partir das inves- 
tigações de Anne Marie Moulin (1991, 1996, 1999, 2003), em que é res- 
saltada a complexidade do fenômeno vacinal, numa aproximação entre 
as ciências sociais e biológicas, na perspectiva da construção de uma an- 
tropologia das vacinas que se debruce na análise das resistências e reti- 
cências das populações com relação às vacinas. Pierre Darmon (1984, 
1986, 1991, 1999) elabora, também, reflexões relevantes acerca do co- 
nhecimento sobre o processo imunitário, com ênfase na varíola, na 
variolização e na vacinação. 
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Estudos no campo da história das doenças contribuíram, igual- 
mente, para importantes orientações, ao apontarem as doenças como fe- 
nômenos sociais, o que possibilita sua compreensão de forma dinâmica e 
múltipla para além da dimensão biológica. Diversos autores aprofundaram 
esse aspecto por meio de variadas perspectivas, em torno de diversos 
objetos analíticos e várias doenças. Destacamos, neste sentido, as publica- 
ções de Charles Rosenberg (1995) — que já constitui obra de referência 
para a discussão acerca do tema —, Diego Armus (1987, 2000, 2004) — que 
aprofundou estudos acerca das doenças e da medicina na América Lati- 
na, em especial na Argentina — e Claudine Herzlich (1991), que em par- 
ceria com Janine Pierret (1984) elaborou importante reflexão sobre a 
representação social da doença diante de características singulares, dos 
contextos políticos e culturais, incluindo a morte como um dos fatores 
de diferenciação. Alfred Crosby (1973, 1993, 1999) apresenta argumen- 
tos relevantes para os estudos demográficos e epidemiológicos observan- 
do a difusão das doenças como delimitador de alguns processos de ocu- 
pação territorial, com destaque para as epidemias. 

No Brasil, tal campo se consolidou no meio acadêmico com evi- 
dência para alguns estudiosos como Dilene Raimundo do Nascimento 
(2004, 2005), que em parceria com Anny Jackeline T. da Silveira (2004) e 
com Diana Maul de Carvalho e Rita de Cássia Marques (2006) promoveu 
debates e elaborou reflexões em torno de algumas doenças — tuberculose, 
Aids, poliomielite e hanseníase. Cláudio Bertolli Filho (1992, 20004, 
2000b, 2001, 2008) desenvolveu estudos sobre a representação de doen- 
ças e o processo de constituição de estigmas sociais como no caso do 
câncer e da tuberculose, e Jaime Benchimol (2001), em outro viés, elabo- 
rou um importante estudo acerca da febre amarela, onde discute técnicas 
de laboratório, articulações internacionais e relaciona as pesquisas e a 
produção da vacina antivariólica à antiamarílica. 

Esse conjunto de reflexões contribuiu significativamente para nos- 
sas investigações acerca da varíola e da vacina, tanto as que se concentra- 
ram no século XIX e primeiros anos do século XX (Fernandes, 1989, 
1999, 2003, 2004a) — como no caso desta publicação que ora apresenta- 
mos em segunda edição —, quanto as que assumem, como tema central, o 
controle e a erradicação da doença a partir de meados do século XX 
(Fernandes, 2004b, 2005, 2006; Fernandes & Chagas, 2007; Fernandes, 
Chagas & Souza, 2010a, 2010b). Buscamos, mediante tais pesquisas, e 
das publicações que por conseguinte originaram, analisar o processo de 


institucionalização da vacina antivariólica no Brasil e os principais per- 
sonagens envolvidos, desde o início do século XIX até a erradicação da 
doença no país, na década de 1970. Além disso, estabelecemos reflexões 
sobre alguns debates que envolveram tanto a Academia de Medicina, como 
as principais faculdades de medicina. As discussões veiculadas nos perió- 
dicos médicos e jornais leigos também se constituíram importantes fontes 
para a análise do papel da doença e da vacinação em seus aspectos políti- 
cos e sociais. 

Os temas centrais da publicação — Vacina Antivariólica: ciência, 
técnica e o poder dos homens (1808-1920) — agora reeditada, se configu- 
ram em torno do processo brasileiro de institucionalização das duas prin- 
cipais vacinas utilizadas como preventivas contra a varíola — a vacina de 
Jenner e a vacina animal. Assumimos como marco inicial a introdução 
da vacina de Jenner, na primeira década do século XIX, e finalizamos 
com a incorporação da produção da vacina de origem animal ao Institu- 
to Oswaldo Cruz, em 1920. Não ignoramos, no entanto, a importância 
histórica da difusão da técnica de variolização utilizada anteriormente e, 
ainda durante algum tempo, após a descoberta de Jenner, durante o 
século XIX, mas não a assumiremos como objeto de análise. 

O título Vacina Antivariólica: ciência, técnica e o poder dos ho- 
mens (1808-1920) busca refletir o processo analítico que traçamos a par- 
tir da relação entre alguns aspectos (conhecimento científico e técnicas 
de produção do imunoterápico) e o poder exercido por políticos, médi- 
cos e cientistas sobre a doença e o ser humano, sob inspiração do compo- 
sitor e cantor brasileiro Caetano Veloso, ao apregoar ao homem a capaci- 
dade de “apodrecer” seus próprios poderes. 

Ao apresentar a segunda edição deste livro, apontamos algumas 
questões que delimitaram as investigações que procedemos sobre o tema, 
após este estudo específico, que completou 11 anos, na perspectiva de 
mapear nossas investigações, ampliar o debate acerca da vacinação e atu- 
alizar a temática diante da erradicação da doença conquistada na década 
de 1970, sobre a qual nos debruçamos recentemente. 


A Varíola e a Vacina: 
a construção de uma história 


Com alto grau de letalidade, a varíola dizimou populações, ao lon- 
go de séculos, nas formas endêmica e epidêmica. O quadro clínico era 
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gravíssimo e considerado “asqueroso”, com pústulas infeccionadas que, 
naqueles que escapavam com vida, se transformavam em cicatrizes típicas 
e profundas, localizadas, principalmente, no rosto. Várias foram as ten- 
tativas de controlar sua expansão, tomando como base a percepção de 
que existia uma forma branda da doença e de que algumas pessoas se 
mostravam resistentes a ela, mesmo diante de contato próximo com en- 
fermos. A constatação da transmissibilidade e da imunidade, próprias da 
doença, impulsionou a disseminação de técnicas que buscavam evitar sua 
forma mais grave a partir da implantação, no homem sadio, do vírus 
variólico contido na secreção retirada das pústulas de pessoas doentes 
(Benchimol, 2001, Chalhoub, 1996; Darmon, 1986; Fernandes, 1999, 
2003, 2004; Moulin, 1991, 1996; Teixeira, 2000). 

Diferentes técnicas foram empregadas com essa perspectiva, desde 
práticas empíricas de inoculação da própria doença (conhecidas como 
variolização, inoculação ou transplantação), até a aplicação de um vírus 
semelhante, como foi o caso da vacinação onde se inoculava o vírus de 
uma doença típica de bovinos, o cow-pox (Fernandes, 1999, 2003). 

Avariolização, inoculação, transplantação e vacinação se constituí- 
am na implantação de agentes virais semelhantes (vírus da varíola e do 
cow-pox), que produziam pústulas locais similares e que podiam induzir 
a fabricação de anticorpos capazes de imunizar o organismo contra as 
duas doenças. A diferença entre elas, além da identidade do vírus, se 
constituía no fato de as três primeiras pautarem-se na aplicação do vírus 
da doença humana in natura (sem atenuação de sua virulência), passível 
de provocar a doença em qualquer de suas formas (branda e letal) e de 
viabilizar tanto a imunidade individual quanto a disseminação da doen- 
ça. A vacina antivariólica, ao contrário, tinha como base a aplicação do 
vírus do cow-pox, que produzia imunidade tanto para a doença do bovi- 
no quanto para a varíola. Sua criação é atribuída à Jenner! e se constituía 
da aplicação subsequente, de pessoa a pessoa, do germe multiplicado a 
partir de tais aplicações (Fernandes, 1999, 2003). 

Avacina se difundiu por quase todos os países do mundo mais de um 
século antes da incorporação do método experimental à medicina, ao térmi- 
no do século XVIII, da elucidação do processo imunológico e da fabricação 
de vacinas em escala industrial, que só ocorreram no século XX. 

A técnica original de produção da vacina de Jenner foi alterada a 
partir de testes empíricos, diante da constatação da inocuidade da vacina e 
da consequente perda da defesa contra a doença nos indivíduos vacinados, 


detectada na primeira década do século XIX, com a disseminação da 
vacina no mundo. Uma das medidas adotadas foi a implantação de uma 
nova vacina extraída diretamente do corpo de bovinos, inoculado com o 
vírus do cow-pox, e outra foi a revacinação. As duas medidas — vacinação 
animal e revacinação — geraram amplas discussões e provocaram uma 
série de reações contrárias, mas que, no entanto, não impediram a plena 
difusão da vacina (Fernandes, 1999, 2003, 2004). 

Além das mudanças bastante significativas na produção da vacina 
de origem bovina, observa-se também, a partir do fim do século XIX, a 
realização de testes e pesquisas que buscavam a purificação e produção 
do líquido vacínico em outros organismos vivos utilizados em laborató- 
rio. A aplicação de glicerina como purificante e conservante da vacina foi 
adotada de forma generalizada, desde 1866, como fruto dessa perspecti- 
va, contribuindo para a minimização dos efeitos colaterais consequentes 
da vacinação, a partir do uso no Instituto Vacínico de Berlim (Fernandes, 
2003). A introdução do laboratório experimental, da microbiologia e da 
imunologia possibilitaram o isolamento do vírus além do cultivo em tecido 
celular (em ovo embrionado e em células de coelho), o que ao longo do 
século XX foi adotado sem, no entanto, substituir completamente a pro- 
dução da vacina em vitelos (Fernandes, 1999, 2005). 

Cercadas de várias questões, a varíola e a vacina sugerem diversos 
temas para análise, como os paradigmas científicos, as políticas de saúde, 
as discussões políticas e científicas, as reações populares que esse tema 
envolve, além da vulnerabilidade humana e política acarretada pela falta de 
proteção imunológica com a eliminação do vírus circulante, consequência 
da erradicação da doença. 


A Varíola e Vacina no Brasi: 
enfrentamentos e disputas no século XIX 


Observam-se, no decorrer do século XIX, no Brasil, intenso deba- 
te e negociações no âmbito das ainda poucas instituições acadêmicas e 
dos fóruns políticos, além dos espaços de divulgação acadêmica e leiga 
quanto à utilização de várias práticas concomitantes, tanto de vacinação 
humanizada quanto da variolização, inoculação ou transplantação 
(Fernandes, 1999, 2003, 2004). 
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A Academia de Medicina brasileira (originalmente, Sociedade de 
Medicina do Rio de Janeiro) constituía um desses fóruns, com as reuniões 
periódicas e a publicação dos debates que fomentava. Prestava, também, 
assessoria ao governo no que dizia respeito a questões de saúde, por meio 
das comissões temáticas que organizava, constituindo, inclusive, um gru- 
po para estudo específico sobre a vacina antivariólica. Os debates acerca 
das diferentes concepções de doença e dos possíveis agentes, miasmático 
e microbiano, presentes no âmbito da academia, são extremamente fér- 
teis para os estudos a respeito da legitimação da medicina no país e a 
adoção de medidas de cura e prevenção específicas no século XIX. Com 
relação à varíola e à imunização importa ressaltar que, nessa discussão, 
ambas eram associadas à transmissão direta, tanto do vírus variólico, como 
do vacínico, não cabendo explicações para a transmissibilidade da doença 
que se pautassem em estados de putrefação ou eflúvios miasmáticos, o que 
colocava a doença no debate em torno do contagionismo (Fernandes, 2004). 

As revistas médicas se configuravam como espaços para a promo- 
ção de debates relacionados à medicina no país, mediante a publicação 
de textos nacionais e estrangeiros. Simbolizavam, sobretudo, o movimen- 
to de organização e busca de legitimidade do corpo médico brasileiro a 
partir da divulgação dos conflitos e dos consensos que orientavam as 
sociedades médicas de vários países e pautavam parte das ações médicas 
no Brasil. A Gazeta Médica da Bahia, a Gazeta Médica do Rio de Janeiro 
ea Revista Médica Fluminense revelam-se como as publicações mais sig- 
nificativas de divulgação de textos sobre a varíola e a imunização. A Aca- 
demia de Medicina configurava-se, igualmente, como lócus de confor- 
mação do pensamento médico no país, por meio de suas reuniões e da 
publicação dos Annaes. No fim do século XIX observa-se marcadamente 
a utilização desses vários fóruns de debates para a difusão da medicina 
experimental, tanto no que diz respeito ao seu aspecto técnico-científico, 
como no que tange às questões sociopolíticas e culturais (Fernandes, 2003, 
2004). 

Vários estudos publicados nesses periódicos dedicavam-se a levanta- 
mentos estatísticos contabilizando resultados sobre inoculações do vírus 
variólico e vacinações, na perspectiva de balizarem as opiniões dos médi- 
cos acerca da revacinação, da vacinação durante períodos de epidemia, da 
opção entre vacina humanizada e animal, ou mesmo sobre a inoculação 
do vírus variólico e a obrigatoriedade da vacinação. Também eram co- 
muns os artigos que retratavam uma preocupação com a transmissão de 


outras doenças por intermédio da vacinação humanizada, como a sífilis e 
a tuberculose (Fernandes, 2003, 2004). 

O diagnóstico da varíola constituía-se também um ponto polêmico, 
pois em períodos não epidêmicos a doença era facilmente confundida 
com outras enfermidades eruptivas, como o alastrim (Fernandes, 2004; 
Teixeira, 2000). A institucionalização, assim como a preocupação com os 
profissionais que praticavam a vacinação era um tópico menos constante, 
mas presente nesses debates (Fernandes, 2003, 2004). 

No fim do século XIX e início do século XX, com a consolidação 
das experiências laboratoriais, tomam vulto, nas publicações e nos deba- 
tes, outros temas e métodos que se voltavam para a identificação do vírus 
responsável pela doença, para o desenvolvimento de novas técnicas de 
produção e aplicação da vacina e para a compreensão do processo que 
originava a imunidade. 


Instituições: 
produção, difusão e aplicação da vacina 


A difusão institucionalizada da vacina, no Brasil, teve início em 
1811, coma criação da Junta Vacínica da Corte, como uma das primeiras 
medidas assumidas por D. João VI ao chegar ao Brasil. A vacinação 
obrigatória, no entanto, só foi instituída em 1832, em grupos específicos, 
sendo ampliada em 1846 pelo decreto de criação do Instituto Vacínico 
do Império, que sofreu mudanças ao longo do século, até sua extinção 
em 1886, quando a vacinação foi incluída nas responsabilidades da Ins- 
petoria Geral de Higiene. Na realidade, a difusão da vacina e de outros 
processos de imunização, ao longo do século XIX, contavam, de forma 
expressiva, com a iniciativa de particulares, profissionais médicos ou não 
(Fernandes, 1999, 2003, 2004). 

Aintrodução da vacina animal, indicada como mais eficaz e adota- 
da nos países europeus, desde meados do século, somente chegou ao 
Brasilem 1887, por iniciativa do barão de Pedro Affonso,” o que se con- 
figurou como ponto central do estudo que originou a publicação que ora 
apresentamos em sua segunda edição. 

A trajetória do Instituto Vacínico Municipal (do Rio de Janeiro), 
criado em 1894, revela aspectos importantes da configuração da saúde 
pública no Brasil, pela singularidade de sua história e pelas polêmicas 
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travadas em torno de sua manutenção como uma instituição privada, 
porém subvencionada pelo Estado. A criação desse instituto pelo médico 
barão de Pedro Affonso, ao final do Brasil Império, representou uma 
“solução” governamental para o problema da institucionalização da vaci- 
na antivariólica no Brasil ao introduzir a vacina animal, estabelecendo 
uma importante mudança institucional e científica. 

Como “solução” governamental, o Instituto Vacínico Municipal rom- 
peu a inércia do Estado diante das questões relativas à vacinação que as 
instituições criadas ao longo do governo imperial não tinham alterado. 
O Instituto criou um novo debate, decorrente da ausência de consenso 
da classe médica, com a introdução da vacina de origem animal no país 
em substituição à vacina humanizada. 

Paralelamente à criação do Instituto Vacínico Municipal, o barão 
de Pedro Affonso criou e dirigiu durante dois anos — 1900 a 1902 — o 
Instituto Soroterápico Federal (ISF),* inicialmente destinado à fabrica- 
ção de soro antipestoso. O ISF, após longo processo de negociação entre 
o barão, a prefeitura da cidade e a União, foi configurado, diferentemen- 
te do Instituto Vacínico Municipal, como um órgão da administração 
federal e não como uma instituição com características filantrópicas 
(Fernandes, 1989). Os laboratórios que compunham o ISF, também conhe- 
cido como Instituto de Manguinhos, estavam instalados em prédios de 
construção bastante simples, distantes da suntuosidade que exibe desde o 
fim da primeira década do século XX. 

Para trabalhar na instituição, ainda nos laboratórios originais, Pedro 
Affonso convidou Oswaldo Cruz, Ismael da Rocha, Henrique Vasconce- 
los e Ezequiel Dias, que se transformaram em expoentes da pesquisa 
científica no Brasil (Fernandes, 1989). 

As concepções divergentes representadas por Oswaldo Cruz e Pedro 
Affonso, contrapondo, principalmente, moderno/conservador, 
dispendioso/econômico, centralização/descentralização dos serviços, ge- 
raram profundos conflitos públicos entre os dois personagens, o que 
acarretou o pedido de afastamento de Pedro Affonso da direção do ISF, 
em dezembro de 2002, formulada por ele. Oswaldo Cruz, no comando 
da Diretoria Geral de Saúde Pública e do ISF, e com forte sustentação 
política na república de Rodrigues Alves, viu seu projeto de centraliza- 
ção dos serviços de saúde legitimado pela proposta de transformação e 
modernização do Distrito Federal. Apesar do poder e do apoio angaria- 
do por Oswaldo Cruz, o Instituto Vacínico manteve-se com a mesma 


estrutura, como uma exceção aos projetos de centralização dos serviços 
de saúde. No decorrer do período de sua sobrevivência, a instituição 
vacínica atuou subvencionada pelo Estado, executando um serviço que, 
de acordo com a lógica da política de saúde que tentava se impor, seria 
uma atribuição dos órgãos do governo federal (Fernandes, 1989). 

A criação do Departamento Nacional de Saúde Pública, em 1920, 
rompeu a tensão entre os dois institutos, que durou quase duas décadas, 
centralizando os serviços sanitários no âmbito do governo federal e in- 
corporando, definitivamente, o Instituto Vacínico ao Instituto de 
Manguinhos — já denominado, então, Instituto Oswaldo Cruz. 

Apesar de os serviços de saúde no Brasil apresentarem-se de forma 
pouco estruturada, até meados do século XX, observa-se a prevalência da 
forma mais branda da varíola — minor — em detrimento de sua expressão 
grave e letal - major. A obrigatoriedade da vacinação e sua consequente 
disseminação arrefeceram a expressão da doença, mantendo-a, porém, 
em patamares distantes da já propalada erradicação. 


Campanhasde Controle e 
Eradicação da Varíola: CNCV e CEV 


A partir da década de 1940 as preocupações com o controle da 
varíola, e a possibilidade de erradicação da doença, começam a ser ex- 
postas internacionalmente nas reuniões e publicações dos órgãos inter- 
nacionais de saúde. A Oficina Sanitária Panamericana informou, em 
meados da referida década, que a grande maioria dos países americanos 
encontrava-se livre da varíola, constando o Brasil entre os poucos que 
ainda a apresentavam em seu quadro de morbidade. A OMS manifestou, 
desde sua criação, a importância da implementação de programas nacio- 
nais que vislumbrassem a erradicação nos países onde a varíola ainda 
estivesse presente. A partir de 1958, a erradicação mundial começou, de 
fato, a constar das propostas formuladas nas assembléias mundiais da 
Saúde (Fernandes, 2004, 2005, 2006, 2007; Chagas, 2008). 

No Brasil, no entanto, apesar das reformulações dos serviços de 
saúde, em 1930, com a criação do ministério da Educação e Saúde, e da 
constituição, em 1941, de 12 Serviços Nacionais, direcionados para doen- 
ças e ações específicas, o controle da varíola permanecia disperso. As 
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ações voltadas para a doença estavam distribuídas em vários órgãos nacio- 
nais e locais relacionados à produção e aplicação da vacina, controle de 
migrantes, educação e propaganda, inquéritos epidemiológicos e levan- 
tamentos bioestatísticos. A divulgação da vacina nos serviços de rotina, 
em campanhas de vacinação em massa e em lugares específicos, como 
locais de trabalho, bares, restaurantes, casas e, principalmente, as esco- 
las, se dava com o aporte das ações de educação sanitária, presentes, 
sobretudo, no Serviço Nacional de Educação Sanitária (SNES). O Servi- 
ço Especial de Saúde Pública (Sesp), que teve sua origem num acordo 
firmado entre Brasil e Estados Unidos, em 1942, também contribuiu, 
significativamente, para a erradicação da varíola no país, com o desen- 
volvimento de atividades de educação sanitária e difusão da vacina 
(Fernandes, Chagas & Souza, 2010a, 2010b; Chagas, 2008). 

Somente a partir da década de 1960 foram organizadas, no Brasil, 
instituições responsáveis exclusivamente pela varíola - a Campanha Na- 
cional Contra a Varíola (1962) ea Campanha de Erradicação da Varíola 
(1966). As duas instituições assumiam como base a vacinação e a vigilân- 
cia epidemiológica para o controle e a erradicação da varíola, respon- 
dendo às orientações das organizações mundiais da saúde. A difusão da 
vacina, tanto a partir de estratégias epidemiológicas, como por intermé- 
dio das campanhas de vacinação em massa, promovidas pelos serviços 
locais (estaduais e municipais) e pelo Sesp, por meio das Unidades de 
Vigilância Epidemiológica (UVEs), configurou-se como o alicerce da 
erradicação da varíola. Neste sentido, contribuíram a produção da vaci- 
na liofilizada, a incorporação da técnica de multipuntura (com agulha 
bifurcada) e o uso do injetor ped-o-jet para a vacinação, as medidas de 
cunho educativo, além da aplicação da lei de obrigatoriedade. O aprimo- 
ramento diagnóstico colaborou, também, para o estabelecimento do qua- 
dro epidemiológico da doença (Fernandes, 2004, 2005, 2006, 2007; 
Fernandes, Chagas & Souza, 2010a, 2010b; Chagas, 2008; Gazêta, 2006). 

A Campanha de Erradicação da Varíola foi desestruturada em 1970, 
quando a meta de erradicação da doença no país, estava praticamente 
encerrada, sendo parte de suas atividades incorporada a Superintendên- 
cia de Campanhas de Saúde Pública (Sucam).º A erradicação da varíola 
viabilizou experiências de controle e erradicação de outras doenças, com 
a incorporação de parte do conhecimento científico então gerado na pro- 
dução, conservação e aplicação de vacinas, além das estruturas normativas 
e de ações locais (Fernandes, 2004, 2005, 2006, 2007; Chagas, 2008). 


Foram criados, como legados dessas ações, o Sistema Nacional de 
Vigilância Epidemiológica (SNVE), que passou a centralizar as informa- 
ções sobre as doenças de notificação obrigatória no país, e o Programa 
Nacional de Imunizações (PNT). O Brasil, diante da experiência acumula- 
da e da capacitação de vários sanitaristas no programa de erradicação da 
varíola, ocupou, ainda, importante papel no processo de erradicação 
da doença em outros países da Ásia e da África (Chagas, 2008; Fernandes, 
2004; Hochman, 2009). 

Como último ato governamental referente ao controle da varíola 
no país, verifica-se, em 1979, a extinção da exigência de apresentação do 
certificado de vacinação antivariólica em qualquer dos casos anterior- 
mente presentes na legislação brasileira (Chagas, 2008). 


Erradicação e risco 


Após a erradicação da doença, da suspensão da vacinação e do 
consequente, esgotamento da defesa imunológica humana, o laboratório 
passou a ser o único espaço autorizado cientificamente para o vírus, 
mudando o foco de discussão sobre a varíola. O conhecimento técnico- 
científico gerado permitiu, também, o controle absoluto do vírus e sua 
preservação fora do organismo humano com sua estrutura genética ar- 
mazenada virtualmente. O processo de erradicação da varíola viabilizou 
estudos nos campos da microbiologia e da imunologia, nas técnicas de 
produção, assim como, também, criou importantes parâmetros para a 
vigilância epidemiológica de outras doenças transmissíveis (Fernandes, 
2004; Chagas, 2008; Gazêta et al., 2005; Verani, 1993). 

O risco que esse microrganismo superpotente passou a simbolizar 
acrescentou às discussões seculares uma importante questão acerca do 
extermínio ou não do vírus, armazenado com forte esquema de seguran- 
ça em laboratórios de referência da OMS. Esse tema envolve vários inte- 
resses em diferentes fóruns de debate, como segurança bélica mundial, 
bioética e a própria virologia, que o vem utilizando em estudos sobre 
doenças virais. 

O ataque terrorista de 11 de setembro de 2001, com a derrubada 
das duas torres do World Trend Center, em Manhatan, Nova York, trou- 
xe à tona o debate em torno da segurança bélica, quando a varíola e o 
antrax se tornaram ameaças belicistas que poderiam ser utilizados como 
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armas poderosas, sem possibilidade de enfrentamento em curto espaço 
de tempo. 

Se por um lado a erradicação extinguiu um problema — a doença —, 
por outro fragilizou a população em suas disputas por espaço e poder 
(físico, social e imunológico), devolvendo ao vírus sua capacidade de 
ação viral. 


“Vacina Antivarólica: 
ciência, técnica e o poderdoshomens” 


As três questões, que compõem o título desta publicação — ciência, 
técnica e poder —, nortearam a pesquisa inicial e abriram caminho para 
as investigações que procedemos posteriormente em torno da vacina 
antivariólica. Na busca da compreensão dessas problemáticas, nos enca- 
minhamos para a análise de questões determinadas no âmbito do proces- 
so histórico de institucionalização da vacina no Brasil. 

Iniciamos a análise com a criação, em 1811, da Junta Vacínica da 
Corte, que seria o primeiro órgão governamental com a função de divul- 
gar a prática da vacinação humanizada no país. Em 1846 foi criado o 
Instituto Vacínico do Império, como resultado da reestruturação da Junta 
Vacínica, que previa a introdução da vacina animal, o que só ocorreu 
com a criação do Instituto Vacínico Municipal, em 1894, pelo barão de 
Pedro Affonso. 

Assinalamos como marco relevante para a finalização deste traba- 
lho a reestruturação dos serviços de saúde, em 1920, que incorporou o 
Instituto Vacínico Municipal ao Instituto Oswaldo Cruz. 

Subdividimos o texto apresentado nesta publicação em três capítu- 
los. No primeiro, discutem-se as relações entre ciência, técnica e produ- 
ção, tendo como referência a descoberta de Jenner e as reflexões de Pasteur 
sobre a vacina antivariólica. O segundo volta-se para a organização 
institucional implementada durante o Império com o objetivo de possibi- 
litar a prática da vacinação por intermédio da Junta Vacínica e do Instituto 
Vacínico do Império, introduzindo as primeiras experiências com a vaci- 
nação animal, no Brasil, realizadas na Santa Casa da Misericórdia. 

O terceiro capítulo trata da sobrevivência do Instituto Vacínico Mu- 
nicipal em novo contexto institucional, polarizado entre propostas de cen- 
tralização e descentralização dos poderes públicos para a organização 
dos serviços de saúde. Destacamos o surgimento do conflito entre o barão 


de Pedro Affonso e Oswaldo Cruz, que representou uma das polêmicas da 
época em torno da centralização dos serviços de saúde e que contribuiu 
para os diferentes alinhamentos que redundaram em posições antagôni- 
cas assumidas por médicos e políticos. 

Essa divergência se estendeu ao longo das duas primeiras décadas 
do século XX, finalizando com a incorporação do Instituto Vacínico 
Municipal a Manguinhos, que se transformou em Instituto Vacinogênico 
Federal por ocasião da reforma dos serviços de saúde, implementada por 
Carlos Chagas em 1920. Tal reestruturação estava fundamentada em uma 
proposta centralizadora de cunho nacionalista que deu origem ao De- 
partamento Nacional de Saúde Pública, e simbolizou a derrota da con- 
cepção institucional que Pedro Affonso havia instaurado em 1894 e que 
manteve até então. 


SS 


Tentando fugir da retórica dos agradecimentos, porém buscando 
ser o mais fiel possível aos que contribuíram para a realização deste tra- 
balho, volto-me para os amigos da Casa de Oswaldo Cruz, em particular 
os do Departamento de Pesquisa. A oportunidade de construirmos jun- 
tos uma perspectiva de trabalho traz a estudos como estes, em princípio 
individuais, uma sensação de trabalho conjunto. Dessa forma, agradeço 
o carinho intelectual e pessoal com que contribuíram para a conclusão 
deste estudo. 

Ressalto o papel assumido por alguns dos amigos que elegi como 
leitores críticos deste trabalho em sua versão original, ainda na fase de 
elaboração da dissertação. A Marli Albuquerque e a Luiz Otavio Ferreira, 
agradeço as importantes contribuições que me trouxeram ao apontarem 
questionamentos essenciais na pesquisa. A Nara Britto agradeço a leitura 
crítica e minuciosa, que proporcionou um retorno de fundamental im- 
portância analítica e que só seria possível graças à sua competência aca- 
dêmica e à amizade que nos une. 

A Maria Amélia Mascarenhas Dantes, que, ao compor a Banca Exami- 
nadora que aprovou a dissertação de mestrado, insistiu em que esse esforço 
fosse levado a um público mais amplo por meio de uma publicação. 

Ao grande amigo Paulo Gadelha, que, desde a primeira leitura, 
ainda em manuscritos, acreditou que o tema era extremamente fértil, pro- 
pondo-se a orientar a investigação que originou este trabalho, oferecendo, 
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inclusive, a estrutura material da Casa de Oswaldo Cruz, da qual era 
diretor, para sua execução. 

A Pedro Paulo Soares e a Carlos Fidelis da Ponte, que, com experiên- 
cia na organização da exposição “A Revolta da Vacina”, me auxiliaram na 
seleção do material iconográfico, incorporado ao texto para ampliar a 
possibilidade de interlocução com a temática tratada. 

Ao amigo Tarcísio Cunha, que, com sua sensibilidade artística e 
capacidade técnica, partilhou das primeiras idéias para a formulação da 
capa da edição original. Destaco ainda o trabalho criterioso e a acolhida 
sensível da Editora Fiocruz, em particular de Fernanda Veneu e Gui- 
lherme Ashton (in memoriam), pela revisão e projeto gráfico na primeira 
edição. Ao editor executivo da Editora Fiocruz, João Carlos Canossa 
Mendes, sempre paciente em relação a minhas solicitações como autora, 
ea Gilberto Hochman - companheiro, amigo, incentivador deste estudo 
e membro do Conselho Editorial, que sugeriu e encaminhou a proposta 
da segunda edição desta obra. 

A Daiana Crús Chagas, que participou de vários momentos das 
pesquisas sobre vacina e varíola, desenvolveu importante investigação na 
linha sobre a erradicação da doença e que se transformou em grande 
amiga, auxiliando na revisão desta nova edição. 

Não poderia deixar de agradecer também a Cláudio Bertolli Filho, 
que elaborou o texto da contracapa deste livro em sua primeira versão. 

A meus pais (in memoriam), pelo carinho e o apoio que sempre 
demonstraram pela minha opção na vida acadêmica. Agradeço também 
a minha irmã, Angela Fernandes, pelo auxílio nos momentos finais da 
obra original, quando o trabalho ainda constituía uma dissertação de 
mestrado, contribuindo com o companheirismo e a criatividade que 
lhe são peculiares. 


Notas 
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A autoria da criação da vacina apregoada à Jenner é contestada por Raymond 
(1982), que a indica como tendo sido criada por Benjamin Jesty. A bibliografia 
corrente sobre o tema, no entanto, sugere Jenner como o responsável. 

Sobre a difusão da medicina pasteuriana no Brasil ver, principalmente, Benchimol 
(1990) e Benchimol e Teixeira, (1994). 

Barão de Pedro Affonso era médico-cirurgião, atuante no período de final do 
Império aos primeiros anos do século XX como conselheiro dos assuntos referen- 
tes à saúde pública. 
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O Instituto Soroterápico Federal foi transformado, em 1907, em Instituto de 
Patologia Experimental, tendo, no ano seguinte, novamente sua denominação 
alterada para Instituto Oswaldo Cruz. Vários estudos foram formulados sobre a 
trajetória desse instituto, nos quais se destacam os de Benchimol (1990), Britto 
(1995) e Fernandes (1989). 


A Sucam resultou da fusão do Departamento Nacional de Endemias Rurais 
(DENERu), da Campanha de Erradicação da Malária (CEM) e da Campanha de 
Erradicação da Varíola (CEV). 
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Do Homem ao Laboratório: 

a construção do conhecimento 
científico e da técnica na produção 
da vacina antivarólica 


A vacina antivariólica, que surgiu em fins do século XVIII, resul- 
tou da observação de Edward Jenner quanto ao fenômeno de “proteção” 
contra a varíola, adquirida por algumas pessoas ao entrarem em contato 
com uma doença similar que acometia os bovinos, conhecida como cow- 
pox. A observação desse fato em um grupo de ordenhadores o levou a 
desenvolver uma série de testes experimentais em pessoas sadias, com a 
finalidade de reproduzir esse fenômeno.! 

Ao longo do século XIX, as experiências de Jenner foram 
aprofundadas e, a partir de meados do século, se incorporaram às inves- 
tigações que marcaram a ciência biomédica do período. O conhecimento 
científico, nesse momento, em diversas áreas, adquiriu maior expressão 
por meio do aprimoramento do método experimental. Para a medicina, 
o desenvolvimento da fisiologia experimental tendo como expoente Claude 
Bernard, da microbiologia com Pasteur e da imunologia de Metchnikov, 
foi fundamental para o estabelecimento de uma nova base conceitual. 
Esses estudos, associados ao aprofundamento da biologia — que já vinha 
elaborando seu arcabouço teórico tendo como destaque as investigações 
em citologia realizadas por Virchow —, provocaram uma mudança signi- 
ficativa na medicina, que iria ter o laboratório como importante aliado 
de sua prática. 
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Recentemente, vários estudos analíticos vêm buscando uma com- 
preensão desse processo de mudanças na medicina do século XIX. Perce- 
be-se um aprofundamento sistemático da questão por meio de diversos 
ângulos, estabelecendo-se um debate importante, com divergências princi- 
palmente quanto ao papel político da medicina e ao processo de consolida- 
ção da medicina com base experimental.” No âmbito das mudanças que 
marcaram a medicina do século XIX, a varíola e a vacina antivariólica 
foram incorporadas por meio de estudos, em sua maioria europeus, volta- 
dos, sobretudo, para a identificação do agente da varíola e da vacina 
antivariólica e para a elucidação do 'mecanismo imunitário" que as envol- 
ve. Nesse momento, encontra-se em Pasteur uma das principais alusões 
com relação à vacina, especialmente no que diz respeito ao agente etiológico. 

Embora existam muitas referências de Pasteur à vacinação, é preci- 
so destacar, acompanhando o pensamento de Anne Marie Moulin, que a 
medicina pastoriana não construiu bases teóricas para a imunidade pro- 
priamente dita, preocupando-se, a princípio, em generalizar o conceito 
de imunização por meio da atenuação da virulência dos microorganismos. 
Segundo a autora, os seguidores de Pasteur buscavam, naquele momen- 
to, estabelecer um “programa empírico de imunização” por meio do con- 
trole do desenvolvimento dos microorganismos em laboratório, sem se 
preocupar com o fenômeno de atenuação in vivo, que demandaria a ne- 
cessidade de compreensão do fenômeno imunológico, só conquistada 
posteriormente (Moulin, 1991: 47). 

Os avanços do conhecimento, no âmbito tanto da produção quanto 
da conceituação teórica, permitiram uma mudança substancial na com- 
preensão dos mecanismos da vacina ao longo do século XX. Contraria- 
mente ao que Jenner e Pasteur julgavam, compreendemos hoje o vírus 
vacínico como um “produto artificial”, decorrente da inoculação conse- 
cutiva do vírus do cow-pox ou da varíola em animais em laboratório. 
Para eles, a vacina tratava-se de um “produto natural” pois era gerada na 
natureza. Uma vez introduzida no laboratório, com sua virulência con- 
trolada e purificada por processos físico-químicos, embora não fosse or- 
ganicamente alterada, passou a ser entendida como “artificial. Apesar de 
Pasteur concordar com Jenner quanto à descrição da vacina antivariólica 
como um produto natural, é importante assinalar que houve mudanças 
bastante significativas na compreensão da vacina formulada pelos dois 
estudiosos. Com Pasteur essa definição assumiria um significado diferen- 
ciado, pois ele a incorporou à conceituação teórica que embasava a 


microbiologia então criada, relacionando-a à presença de um 
microorganismo. 

A varíola e a vacina antivariólica, hoje, ao final de um intenso pro- 
cesso de investigação e de conquistas técnico-científicas — que proporcio- 
naram a erradicação da doença —, são conhecidas, englobando um “comple- 
xo' denominado 'varíola-vacínia” que as compreende como duas doenças 
similares. A doença ocasionada pela vacinação passou a ser conhecida 
como vacínia, tendo sido isolado um vírus denominado Poxvirus officinale, 
responsável pelas pústulas vacínicas, diferenciado do vírus causador da 
própria varíola (Bier, 1975; Angulo, 1982). 

Como definição para a vacina antivariólica, afirma-se atualmente que: 

consiste em suspensão de tecidos animais, geralmente pele de vite- 

la ou membrana corio-alantóide de embrião de galinha, contendo 

o vírus ativo (vivo) da vacínia. Esse vírus, o Poxvirus officinale é 

mutante, obtido no laboratório pela passagem seriada do vírus da 


varíola da vaca (cow-pox), ou ainda, do vírus da varíola humana, 
em pele de vitela e de coelho. (Angulo, 1982: 56) 


Jenner: 
a vacina ainda distante da microbiologia 


A descoberta da vacina antivariólica por Jenner aconteceu em con- 
sequência de suas observações, realizadas no fim do século XVIII, com 
relação à varíola e à imunidade causada no homem quando em contato 
com uma doença similar desenvolvida nos bovinos. 

As experiências de Jenner vieram, na realidade, alterar uma práti- 
ca bastante remota: a 'variolização”, que teve sua origem provavelmente 
na China, tendo-se difundido na Europa a partir do século XVI. Essa 
técnica baseava-se na constatação de que os indivíduos que sobreviviam à 
varíola não mais a contraíam e que sua implantação artificial no organis- 
mo humano poderia provocar defesa contra a doença. A par dessa 
constatação, já se sabia que a varíola podia assumir uma forma benigna, 
conhecida como variolóide. Isso fez com que se desenvolvessem modelos 
de transmissão da varíola a partir dessa forma, julgando-se possível re- 
produzir a doença em sua expressão similar, igualmente benigna. 

A ampla propagação da técnica de variolização, no entanto, acabou 
mostrando que esse processo permitia o desenvolvimento das diferentes 
manifestações da doença, independentemente da forma original, e sua 


31 


32 


aplicação atingia altos índices de mortalidade nos indivíduos inocula- 
dos. Cada inoculação poderia, na realidade, originar um doente, que, 
além de se expor aos riscos da varíola na sua forma confluente e letal, 
tornava-se um agente de difusão da doença.” 

A descoberta de Jenner calcava-se não na tentativa de implantação 
da doença benigna, como ocorria com a variolização, mas, sim, na possi- 
bilidade de evitar a varíola do homem pelo contato com a doença, conhe- 
cida como cow-pox (pústula da vaca). Jenner observou que, ao cuidarem 
do gado portador da doença, os ordenhadores desenvolviam, nas mãos, 
pústulas idênticas ao cow-pox original, que, após alguns dias, murcha- 
vam e secavam. Constatou, também, que tais indivíduos não contraíam a 
varíola quando em contato com pessoas doentes. Reproduziu, então, sua 
observação (Jenner, 1798). A partir da pústula desenvolvida na vaca, ob- 
teve um produto que passou a denominar “vacina”, que, ao ser inoculado 
no homem, fazia surgir erupções, semelhantes à varíola, no local das 
inoculações. Dessas erupções era retirada a linfa ou “pus variólico”, uti- 
lizado para novas inoculações. Formava-se, assim, uma cadeia de imuni- 
zação entre homens, na qual o cow-pox da vaca funcionava como um 
primeiro agente imunizador. Essa vacina ficou conhecida como vacina 
jenneriana ou humanizada. 

É preciso destacar que o conceito de imunidade, que explicaria o 
fenômeno da vacina, não havia sido ainda construído e que o instrumen- 
tal responsável pela comprovação da hipótese de Jenner resumia-se na 
reprodução de fatos, observados anteriormente em condições naturais, 
pela inoculação em indivíduos. 

Quanto a essa questão, acrescenta Darmon que Jenner jamais teria 
descoberto as propriedades do cow-pox se não tivesse procedido à 
inoculação, uma vez que ainda não se dispunha de uma referência teóri- 
ca que possibilitasse a compreensão do processo imunitário ou que indi- 
casse hipóteses a serem comprovadas empiricamente. Dessa forma, a ex- 
periência detinha-se em uma tentativa de reprodução da natureza 
(Darmon, 1986). 

A vacina jenneriana foi recebida inicialmente com descrédito e re- 
ceio — que acabaram sendo relativamente superados — e difundiu-se por 
todo o mundo, ao mesmo tempo em que novos estudos se somavam aos 
originais. Sua propagação se deu inicialmente entre os países europeus e 
logo em seguida chegou à América do Norte, alcançando o Brasil ainda 
nos primeiros anos do século XIX.º Cerca de vinte anos depois de sua 


descoberta, percebeu-se que algum tempo após a inoculação, a vacina 
perdia seu efeito imunitário, proporcionando discussões e novas experi- 
ências, na tentativa de reativá-la. Em 1840, como resultado desse proces- 
so de investigação, recuperou-se o cow-pox original, tendo início uma 
nova etapa da imunização antivariólica, com a utilização da vacina retira- 
da diretamente da pústula da vaca e inoculada no homem. Iniciava-se a 
era da “vacina animal. 

Apesar do significativo avanço no controle da doença, obtido gra- 
ças à descoberta das duas vacinas, existia um movimento contrário à uti- 
lização desse método profilático. Entre as justificativas antivacínicas, ve- 
rifica-se a associação da vacina com outras doenças que poderiam ser 
transmitidas através da inoculação, principalmente da vacina humanizada. 
Surgia aí uma gama enorme de doenças passíveis de transmissão, sendo a 
tuberculose, a sífilis e a erisipela as mais expressivas. Quanto à sífilis, 
pôde-se mais tarde comprovar a possibilidade de sua transmissão através 
da vacina, o que contribuiu, significativamente, para o desuso da vacina 
humanizada. 

Não obstante a comprovação de sua eficácia, a vacina animal demo- 
rou mais de vinte anos para difundir-se fora de seu país de origem. 
Restringiu-se à Itália até 1864, quando foi apresentada no Congresso 
Médico de Lyon, que serviu como fórum propagandista da vacina ani- 
mal. Gabiati e Nigri discutiram os resultados de suas experiências com a 
vacinação em Nápoles, tendo sido aprovada e, a partir daí, difundida em 
outros países, chegando ao Brasil somente em 1887. 

A demora na difusão da vacina animal nos países europeus decor- 
reu, sobretudo, do receio, tanto técnico como moral, do uso de um pro- 
duto terapêutico extraído da vaca. Afirmava-se, na época, que a inoculação 
da vacina 'avacalharia” as pessoas, transplantando-lhes características do 
animal, além de transmitir doenças próprias dos animais para os indiví- 
duos inoculados. 

No Brasil, além dessas justificativas, percebemos que a carência de 
uma formação científica institucionalizada ao longo do século XIX difi- 
cultou a importação dessa técnica, que requeria procedimentos específi- 
cos de produção e conservação. 

A clássica caricatura intitulada The cow-pock or the wonderful 
effects of the new inoculation! (1802), de James Gillray, mostra uma das 
interpretações das consequências da vacinação (Figura 1). 
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Figura 1 — The cow-pock or the wonderful effects of the new inoculation! 
(James Guillray, 1802). National Library of Medicine, Bethesda, 
EUA 





No Brasil, além dessas justificativas, percebemos que a carência de 
uma formação científica institucionalizada ao longo do século XIX difi- 
cultou a importação dessa técnica, que requeria procedimentos específi- 
cos de produção e conservação. 

Somente na virada do século XIX é que o Brasil começaria de 
forma mais sistemática a produzir conhecimentos no âmbito da medicina 
com base experimental, a partir, principalmente, da criação de institutos 
de pesquisa e produção de imunoterápicos, destacando-se os do Rio de 
Janeiro e de São Paulo. 


Vacina Animal: avanços na experimentação 


A mudança na técnica de produção da vacina antivariólica, a partir 
de 1840, eliminando o homem como seu “instrumento”, é a diferença 
básica observada entre as duas vacinas — jenneriana e animal —, pois 
conceitualmente têm a mesma lógica: uma doença produzindo imunida- 
de para outra semelhante. A vacina de origem animal consiste, na reali- 
dade, numa mudança técnica da vacina de Jenner, uma vez que é igual- 
mente produzida a partir do cow-pox. 


Não se conheciam, ainda, o agente etiológico da doença nem o 
princípio do processo imunizante. Assim, a eficácia da técnica de vacina- 
ção só podia ser comprovada por meio de verificações estatísticas, que 
indicavam que a vacina animal possuía maior atividade do que a huma- 
na. Além disso, era descrita como de aplicação menos agressiva, pois se 
eliminava a fase de extração da linfa no homem, narrada como extrema- 
mente dolorosa. 

Autilização da vacina de origem bovina, no entanto, não resolveu 
o problema da limitação do tempo da ação vacinal, comprovando-se a 
perda do poder imunizante ao longo de determinado período. A defesa 
contra a doença é temporária, tanto na vacina humanizada como na de 
origem animal. A nova vacina solucionou, porém, a questão da desativação 
do vírus da vacina humanizada, que se dava pela passagem progressiva 
de “braço a braço”, conforme pôde ser comprovado posteriormente. Como 
solução para o problema das duas vacinas, passou-se a indicar a 
revacinação periódica a partir da primeira inoculação, o que provocou 
grandes polêmicas e questionamentos. Se já era difícil convencer a popu- 
lação a vacinar-se, mais complexo tornava-se o convencimento no caso da 
revacinação, entendida como uma indicação de falha técnica na aplica- 
ção da primeira dose. 

Amplas discussões foram travadas no âmbito acadêmico e político, 
sendo publicados inúmeros trabalhos sobre a questão, principalmente 
na Europa. As idéias mais significativas eram “importadas' para o Brasil e 
reproduzidas em publicações e discursos brasileiros.” O investimento 
expressivo em pesquisa no país tomaria impulso somente nos primeiros 
anos desse século. 

Alguns defensores da vacina, tentando o convencimento público 
para a prática da revacinação, buscaram em Jenner sua justificativa 
(Guarany, 1863: 480). Equivocaram-se, porém, ao afirmar que o mentor 
da vacina indicava a revacinação periódica, pois a imunização temporá- 
ria proporcionada pela vacina só foi percebida após sua descoberta. Jenner 
indicava a revacinação até que se pudesse comprovar a “pega” da vacina, 
não a enunciada como dose de reforço, como percebido posteriormente. 
Na realidade, tratava-se de duas justificativas diferentes aplicadas a um 
mesmo termo: por um lado, era a indicação de uma segunda dose de 
vacina para se comprovar a eficácia de sua aplicação; por outro, aponta- 
va-se a revacinação como reforço, realizada alguns anos depois da pri- 
meira dose. 
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Além da busca da legitimação em Jenner para a revacinação, dis- 
tinguimos uma questão conceitual, envolvida na polêmica, que se insta- 
lou devido à diferença fundamental entre palavras e conceitos. Observa- 
mos aqui a alteração de determinados conceitos referentes a termos já 
utilizados. O termo “revacinação” soma-se a outros, como “vírus”, “virulên- 
cia”, linfa”, que continuaram a ser utilizados, adquirindo, porém, novos 
significados. “Vírus”, por exemplo, referia-se ao veneno que se julgava 
estar presente em algumas doenças, passando a ser utilizado para desig- 
nar o agente etiológico, antes de haver condições técnicas de isolá-lo e 
visualizá-lo. Nessa nova concepção, o termo 'vírus' englobava um grupo 
de microorganismos com características semelhantes. O termo 'virulên- 
cia” indicava a força do vírus, assumindo com Pasteur um significado fun- 
damental que deu suporte à teoria microbiana a partir da descoberta da 
possibilidade de controle da virulência (do poder) dos microorganismos. 
“Linfa”, outro termo bastante utilizado, aplicava-se ao líquido extraído da 
pústula vacinal, sendo hoje empregado para referir-se ao líquido produ- 
zido no organismo e que circula nos vasos linfáticos. 

Ainda nesse período, outros termos e conceitos tiveram relevância. 
O que Jenner considerava ser apenas uma doença semelhante à varíola, 
porém mais branda e com expressão localizada, com pústulas no local da 
inoculação e capacidade de proteger o indivíduo contra a varíola, mais 
tarde veio a ser considerada como resposta imunizante, sustentada por 
complexa conceituação teórica. Com relação à eficácia da vacina, era usu- 
al utilizar os termos “verdadeira” e “falsa”, associando-se à primeira uma 
idéia de resposta constitucional, isto é, que comprometesse todo o orga- 
nismo em sua constituição e não produzisse somente uma reação local. 
Ainda associada à idéia de eficácia da vacina, utilizava-se o termo “falên- 
cia” da vacina, atribuindo-a a diversas causas que envolviam os procedi- 
mentos do vacinador, questões técnicas como uso de lanceta enferrujada, 
ação do ar e influência do clima (Academia Real das Ciências de Lisboa, 
1812; Monteiro, 1887a). 

Aidéia central, introduzida por Jenner, de que a vacina antivariólica 
produzia uma doença foi, como já destacamos, acatada por Pasteur. Se- 
gundo essa idéia, não era o vírus da varíola que estava presente na vacina 
e, sim, um vírus similar modificado pela disseminação no gado bovino. 
Apesar de partidários de uma mesma compreensão da vacina — como 
uma doença -, existem diferenças bastante profundas no entendimento 
que os dois assumiram sobre esse processo, que, para Pasteur, justificava-se 


pela presença de um agente etiológico específico, cuja ação era passível 
de controle. 


Vacina: 
uma importante questão para o laboratório 


Apesar de coincidir com o início das pesquisas desenvolvidas com 
utilização do método experimental, a introdução da vacina animal para 
proteção à varíola não está intimamente relacionada às concepções que 
seriam geradas nesse contexto do conhecimento médico. Acreditamos 
que o retorno ao cow-pox e à utilização da vacina antivariólica animal 
não foi uma decorrência do movimento pela medicina de base experi- 
mental. Na realidade, foi o resultado de um processo de aperfeiçoamen- 
to técnico do poder de imunização da vacina antivariólica que reprodu- 
zia os fatores constatados por Jenner. 

Posteriormente, a introdução da microbiologia, em um primeiro 
momento, alterou — e teve grande significado para a vacina antivariólica 
— o conceito de vacina, associando a existência de um microorganismo a 
uma resposta imunitária. Apesar da não elucidação do processo 
imunitário, nesse momento, acrescentou-se a idéia de “virulência” contro- 
lada, fundamental para a nova ciência, podendo-se atenuar ou 
potencializar a ação do microorganismo. Introduziu-se, ainda, o concei- 
to de 'vírus-vacina”, que seria “o vírus que causa a doença e não a morte, 
preservando da ação do vírus mortal, seguindo a lei geral da não recidiva 
das doenças virulentas” (Vallery-Radot, 1922, VI: 339; Portocarrero, 1991). 

Para Pasteur, a vacina antivariólica era indicada como uma doença 
em sua forma mais branda. Afirmava ele: 


A vacina jenneriana é um vírus que produz uma doença benigna; 
uma vez que a tivemos, ela preserva de uma doença mais grave, 
frequentemente mortal, que é a varíola, (...) não é um produto de 
laboratório, é um produto natural; ele provém, como todo o mun- 
do sabe, de uma doença própria da vaca e do cavalo. (Vallery- 
Radot, 1922, VI: 258) 


O laboratório para a vacina antivariólica funcionaria como um es- 
paço essencial de controle, principalmente da “virulência” da vacina, por 
meio de ações físico-químicas. Ao passar pelo laboratório, essa “doença” 
seria controlada — atenuada ou potencializada. 
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Para Anne Marie Moulin, a virulência seria interpretada pela me- 
dicina pastoriana, excluindo-se o fenômeno imunológico propriamente 
dito, que só seria analisado posteriormente. Essa autora considera a imu- 
nidade como um ponto fraco das teorias microbianas e estabelece ainda 
uma distinção entre a “imunologia”, como uma ciência autônoma, poste- 
rior a Pasteur, e a 'vacinologia”, como denomina a prática ligada à vacina 
e que engloba desde a organização industrial da produção até a vacina- 
ção. Ressalta também a diferenciação entre a imunização, como um con- 
junto de técnicas, e a ciência da imunidade, referenciada em conceitos 
teóricos próprios (Moulin, 1991). A mesma autora acrescenta ainda que “a 
vacinologia é hoje uma ciência em vias de autonomia” (Moulin, 1996: 41). 

A vacina continuou a ser produzida em grande escala preferencial- 
mente em vitelos, apesar de várias pesquisas tentarem levar sua produção 
para meios de cultura, embrião de galinha ou mesmo outros animais, 
principalmente o coelho. O aprofundamento teórico e experimental pre- 
sente nos últimos anos do século XIX proporcionou alterações no âmbi- 
to da técnica de produção da vacina, introduzindo alguns procedimen- 
tos na etapa posterior à retirada da secreção das pústulas do vitelo. Agen- 
tes físicos e químicos foram indicados para purificação, atenuação e con- 
servação. Buscava-se, com isso, o domínio sobre o imunoterápico fora do 
organismo humano, que passou a não ser mais considerado o único meio 
de experimentação e, sim, de aplicação terapêutica depois de comprova- 
da a eficiência em cobaias ou in vitro. 

A partir desse momento, percebemos também experiências com 
relação à varíola e seu imunoterápico, que se dirigiram no sentido da 
elucidação do agente etiológico, da purificação da vacina, da simplifica- 
ção de sua técnica de produção, da compreensão do processo imunológico, 
da fisiopatologia e da terapêutica. Um dos primeiros avanços nesse senti- 
do, em relação à vacina antivariólica, ocorreu em Berlim, em 1886, com 
a introdução da glicerina como uma substância purificadora e conserva- 
dora para o imunoterápico, que se tornou de uso universal. Essa desco- 
berta, de grande valia, resultou da comprovação de que a vacina contin- 
ha restos celulares, líquidos orgânicos e outros microorganismos que 
precisavam ser eliminados ou controlados. 

Quanto aos microorganismos encontrados na vacina e na secreção 
variolosa, pensou-se, inicialmente, em uma relação de simbiose entre seus 
agentes (vírus vacínico e variólico) e algumas espécies bacterianas 


(estreptococo ou estafilococo), sendo entendidos como agentes múltiplos 
das duas “doenças” — varíola e vacina. 

A discussão sobre a possível simbiose entre os microorganismos 
estendeu-se até a primeira década do século XX, quando pôde ser com- 
provada a capacidade dos vírus da varíola e da vacina de atravessarem os 
poros diminutos de velas de filtração, o que outros germes não consegui- 
am. O material obtido por filtração manteve a mesma virulência do líqui- 
do original, porém excluiu os demais germes, até então associados à doen- 
ça e à vacina. A manutenção da virulência do filtrado permitiu suprimir 
aidéia da simbiose entre vírus e bactérias como característica da doença 
e da vacina. Essa descoberta abriu dois caminhos de investigação: o isola- 
mento do vírus e o papel das bactérias, sempre encontradas nas pústulas 
vacínicas e variólicas. 

No Brasil, o Instituto Oswaldo Cruz, por meio das pesquisas de 
Henrique Aragão e do cientista Prowazek — que viera da Alemanha a 
convite de Oswaldo Cruz -, participou dessa discussão, realizando traba- 
lho sobre o caráter da filtrabilidade do vírus variólico na tentativa de 
identificação do agente etiológico da doença. Em 1907, acreditaram que 
haviam isolado, a partir do filtrado, o agente da doença. Caracterizaram- 
no como um protozoário, publicando o resultado da pesquisa em revista 
alemã e nas Memórias do IOC, além de comunicar a descoberta em ses- 
são da Academia de Medicina (Prowazek & Aragão, 1908; Cruz, 1909). 
Essa descoberta foi também anunciada por meio de jornais, em alguns 
sob a forma de charge, como a reproduzida na Figura 2. Note-se que tal 
imagem aponta a Europa curvando-se ao Brasil e Oswaldo Cruz como 
autor da descoberta. 

Posteriormente, descobriu-se que não se tratava do micróbio da 
varíola, porém o poder de filtração (filtrabilidade) indicado nessa expe- 
riência passou a ser utilizado como um meio físico de purificação da 
vacina extremamente eficaz. 

A presença de bactérias —- comum nas infecções purulentas — foi 
profundamente estudada, elucidando-se o papel desses microorganismos 
como responsáveis pela fase de supuração da varíola e da vacina, e não 
como agentes da doença. A partir dessa descoberta, buscaram-se terapêu- 
ticas medicamentosas e sorológicas para o controle dessa fase da doença, 
que passou a ser entendida como uma infecção secundária, oportunista. 
O uso do permanganato de potássio como antibacteriano mudou subs- 
tancialmente o quadro clínico da doença. 
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Figura 2 — Gloria ao Brasil! O Malho (17/07/1909) 
GLORIA AO BRAZIL1 





OswaLDO CRUZ: 


Da vaccina obrigatoria 
Os dias estão contados, 
Pois da variola os microbios 
Eu descobri. Que malvados ! 


Cabellos brancos fizeram-me 
Em annos de altas fadigas, 
Mas, breve, a dizer atrevo-me. 
— Ninguém morre de bexigas | 


Fonte: Falcão (1971). 


Ainda com relação à identificação dos agentes da varíola, da vacina 
e do cow-pox, várias experimentações foram realizadas. Em 1892, 
Guarnieri identificou os corpúsculos que levam seu nome, afirmando 
tratar-se do agente da varíola e da vacina. Mais tarde, foram definidos 
como fenômenos de degeneração celular, sendo interpretados, graças ao 
aprimoramento das técnicas microbiológicas, como “inclusões 
intracitoplasmáticas” (Bachmann, 1910; Bier, 1975). 


Sobre o cultivo do vírus (variólico e vacínico) em cobaias e meios de 
cultura, várias foram as tentativas experimentais. Em 1889, foi detectada 
a receptividade do coelho para esses vírus, contando-se com trabalhos de 
Calmette, Guérin, Noguchi e Levaditi. A técnica de cultura de tecidos 
para o cultivo do vírus vacínico foi introduzida somente em 1925, por 
Pasker e Nye. Já a cultura do vírus vacínico em ovo embrionado surgiu 
em 1931 com os trabalhos de Goodpasture, sendo de extrema importân- 
cia para a produção do imunoterápico. 

Apesar de todos os estudos para modernizar a técnica de produção 
da vacina antivariólica, buscando-se outros meios de cultivo (principal- 
mente o ovo embrionado) e seguindo-se a técnica utilizada para a fabrica- 
ção da vacina contra a febre amarela, continuou-se a produzir no Brasil, 
em larga escala, a vacina em vitelos. 

Na imagem a seguir (Figura 3), observa-se um laboratório de pro- 
dução da vacina antivariólica em vitelos. 


Figura 3 — Foto de laboratório de vacina animal. Manguinhos, Rio de 


Janeiro (s.d.) 





Fonte: Acervo da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz. 
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Jenner (1749-1823) nasceu em Beckley e concluiu seus estudos em Londres, 
retornando, em seguida, à sua cidade, onde iniciou experiências sobre a varíola. 
Inicialmente, seus trabalhos tiveram pouca repercussão, porém, após o sucesso de 
algumas experiências na Itália, Áustria e Alemanha, o governo inglês o reconheceu. 
Logo depois, iniciou-se ampla divulgação e difusão da vacina antivariólica por todo 
o mundo, sendo atribuída a ele a célebre descoberta. 

Destacamos como estudiosos do assunto: François Jacob, Anne Marie Moulin, Michel 
Foucault, Salomon Bayet e Bruno Latour. 


Sobre a utilização e difusão da prática da variolização, destacamos os estudos de 
Darmon (1986), Moulin (1996) e Chalhoub (1996). 


A literatura corrente indica que a vacina humanizada foi introduzida no Brasil em 
1804 pelo marechal Caldeira Brand Pontes (marquês de Barbacena), que enviou a 
Lisboa alguns escravos e um especialista ('facultativo”) a fim de transmiti-la de 
“braço a braço” até a Bahia, de onde foi da mesma forma trazida para o Rio 
de Janeiro ainda em 1804. Quanto ao uso da variolização no Brasil, esta não cons- 
titui uma questão para nós. Indicamos o trabalho de Sidney Chalhoub: Cidade 
Febril: cortiços e epidemias na Corte Imperial (1996). 


Detectamos essas discussões por meio da análise de publicações da época, principal- 
mente dos Anais da Academia de Medicina, de teses da faculdade de medicina e 
relatórios dos órgãos oficiais e periódicos. 

Na tentativa de sistematizar o encadeamento factual de questões que envolvem a 
institucionalização da vacina antivariólica, elaboramos uma 'cronologia' sobre o 
assunto (ver Anexos 1 e 2). 


Z 


A Monarquia Enfrenta a Varíola 
na Terra dos Tupiniquins 


Achegada da Corte portuguesa ao Brasil significou para a escassa 
população brasileira — e também para os integrantes da própria Corte — 
uma forte mudança nos âmbitos social, político e mesmo sanitário. As 
doenças infecciosas eram alguns dos problemas que tiveram de enfren- 
tar. Entre estas, estava a varíola, cuja tentativa de controle foi uma das 
primeiras medidas sanitárias tomadas por D. João VI, por meio da criação 
da Junta Vacínica da Corte. Essa instituição, responsável pela vacinação 
jenneriana (humanizada), passou por diversas estruturações ao longo do 
governo imperial, associadas à formação do Estado imperial. Na esfera 
da saúde, o Estado começava a assumir responsabilidades antes conside- 
radas de esfera privada.! 

O processo de estruturação dos serviços de saúde, em especial aque- 
les vinculados à vacina antivariólica, e as discussões e alterações travadas 
no âmbito técnico-científico, tendo como agente central o Estado imperi- 
al, serão objeto de estudo neste capítulo. Para tanto, alertamos que as 
relações entre política institucional e conhecimento científico não se de- 
ram linearmente, mas de forma complexa e historicamente determinada. 
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Chegada da Corte: 
criação da Junta Vacínica 


A transferência da Corte portuguesa para o Brasil em 1808 impôs 
significativas alterações nas relações político-econômicas e no corpo social 
brasileiro, que viabilizariam a construção de um novo país, com anseios 
de “civilização” e “modernidade”. A transferência da Corte e a mudança 
para o Reino Unido de Portugal e Algarve foram decisivas para o proces- 
so de formação do Estado nacional brasileiro. 

Quando a Corte portuguesa, composta por 15 mil pessoas, desem- 
barcou em solo brasileiro, deu-se o primeiro grande passo para a inde- 
pendência da colônia. Ao abrir os portos às nações amigas, o próprio 
governo metropolitano promoveu a ruptura do pacto colonial, principal 
trunfo português para manter-se com algum poder diante das relações 
político-econômicas na Europa naquele início de século. O Brasil se trans- 
formava em grande mercado para os produtores europeus, principal- 
mente para a Inglaterra, mantendo sua produção interna voltada estrita- 
mente para subsistência e agroexportação. Internamente, a chegada da 
Corte contribuiu para a independência por meio dos atos de D. João VI, 
que criou vários órgãos buscando alterar a visão colonial do país. Foi 
nesse contexto que se deu a criação da Junta Vacínica da Corte, que seria 
responsável pela difusão da vacina antivariólica no Reino. 

Sobre a cidade incidiram as principais medidas de transformação, 
que visavam a alterar seu perfil colonial. O Rio de Janeiro, que se trans- 
formou no principal centro de comércio e de decisões políticas, era tam- 
bém o espelho das precárias condições de vida e saúde do país, apresen- 
tando-se com um quadro de morbi-mortalidade que se colocava como 
um fator de impedimento ao processo de expansão econômica.” 

O grande número de imigrantes que aqui desembarcavam e de 
navios que aportavam tinha de enfrentar um alto índice de doenças 
endêmicas e epidêmicas, que já estavam implantadas ou que se instala- 
ram em razão do aumento repentino da população e das condições de 
vida com que se deparava o novo espaço urbano. Entre outras, a varíola 
era uma das principais moléstias que compunham o quadro de morbi- 
mortalidade nesse momento, atingindo indistintamente todas as camadas 
da população. Controlar a varíola no âmbito da sociedade como um todo 
significava, sobretudo, proteger os membros da Corte de uma doença 
encarada com grande pavor, altamente letal e “asquerosa”. 


Em 1811, foi criada a Junta Vacínica da Corte, responsável pela 
vacinação antivariólica, que significou o início da implantação, no Bra- 
sil, da prática médica como ação estatal (Machado et al., 1978). A criação 
desse órgão seguiu a orientação assumida em países europeus, onde a 
vacinação ficou sob a responsabilidade de organizações criadas especifi- 
camente com esse fim, como o Instituto Vacínico Inglês e o Chambon de 
Paris, ou de outros órgãos já existentes, como no caso de Portugal, onde 
a Academia de Ciências ficou responsável pela difusão da vacina. 

A organização dessas instituições relacionava-se à importância social 
e econômica assumida pela varíola, devido à sua relevância epidemiológica 
e à responsabilidade por grande parte dos expressivos surtos epidêmicos, 
que não distinguiam setores sociais para se manifestar. 

A Academia Real das Ciências de Lisboa, referindo-se à criação da 
Junta Vacínica no Brasil, ressaltou a sensibilidade de D. João VI em 
relação à doença — por ter dois irmãos e um filho falecidos por agrava- 
mento da varíola, tornou-se um difusor da vacinação, na qual tinha ple- 
na confiança (Academia Real das Ciências de Lisboa, 1812). De fato, essa 
deve ter sido uma importante justificativa para a criação da Junta Vacínica, 
Já que a varíola se infiltrava também na classe dirigente. Entretanto, tam- 
bém devem ser destacados fatores econômicos e políticos, principalmen- 
te o relacionamento com os países europeus, bastante significativo para a 
política traçada por D. João VI. 

Sem dúvida, a Junta Vacínica simbolizou um dos primeiros passos 
de D. João VI com vistas a uma atuação no setor da saúde. Assumir a 
vacina antivariólica como prática estatal, embora não monopolizada pelo 
Estado, poderia significar uma possibilidade de maior eficácia no con- 
trole de uma doença que, além de seu impacto geral, atingia também a 
elite. Ao ser criada, a instituição vacínica subordinou-se à Fisicatura, 
único órgão existente responsável por uma parte do setor da saúde, que 
tinha como atribuição a fiscalização. Ampliando-se essa ação fiscalizadora, 
a Junta foi criada para, segundo a legislação, ser um “estabelecimento 
permanente, para que com mais extensão e regularidade se propague e 
se conserve, em benefício dos povos, o reconhecido preservativo da vaci- 
na” (Acervo do Arquivo Nacional). 

O documento de criação da Junta, assinado por D. João VI, men- 
cionava ainda que esta ocorreu “debaixo das vistas da Intendência Geral 
de Polícia e do Físico-mor do Reino”.* Assim, além da subordinação à 
Fisicatura, a Junta vinculava-se à Intendência Geral de Polícia, órgão 
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fundamental para a efetivação das medidas propostas, incorporando, 
inclusive, entre seus funcionários, um oficial de polícia. 

Apesar do ambicioso projeto de D. João, a atuação da Junta foi 
muito inexpressiva diante da magnitude do problema da doença, tanto 
na capital como nas demais províncias, o que era constantemente ressal- 
tado nas publicações oficiais. 

A partir do fim da década de 1820 já se percebia a preocupação da 
Junta com o estabelecimento de um trabalho mais regular, ao menos no 
que dizia respeito ao mapeamento de suas ações. Mapas relativos à vaci- 
nação e relatórios de atividades passaram a ser formulados e apresenta- 
dos a instâncias superiores de poder. Os mapas eram encaminhados 
ao ministro dos Negócios do Império em resposta a um “Aviso” do mesmo 
ministro, solicitando a quantificação semestral das aplicações de vacina 
com a identificação dos grupos vacinados — “inocentes, adultos, escravos, 
masculino ou feminino”. 

Tal preocupação não se restringia a uma questão meramente técni- 
ca, específica da Junta. A década de 1820 trazia a perspectiva de consti- 
tuição de um novo Estado Nacional, que, gradativamente, foi incorpo- 
rando vários setores, que incluíam a medicina e as questões por ela susci- 
tadas, visando à resolução de alguns problemas de âmbito social direta- 
mente articulados com a organização do poder central e local. 

A Constituição de 1824 e a Lei de 1828 estabeleceram a criação e as 
atribuições das câmaras municipais que existiriam, então, em todas as 
cidades e vilas regidas por um “Código de Posturas”. Esses códigos, for- 
mulados pelas próprias câmaras, funcionavam como “Leis Municipais”, 
constituindo preceitos escritos que obrigavam os municípios a cumprir 
certos deveres que atendiam à manutenção da ordem pública (Neder et 
al., 1981: 33). Extinguiu-se a Fisicatura, e os exíguos serviços de saúde, 
vinculados a ela até então, passaram a se subordinar às câmaras munici- 
pais. Essa alteração não trouxe, de fato, mudança substancial aos servi- 
ços, e atendia, na realidade, à proposta de descentralização do poder 
estatal em função da consolidação das relações locais regidas pela ascen- 
dente 'classe senhorial” (Mattos, 1987). Esse processo, associado às inici- 
ativas particulares de vacinação jenneriana no âmbito das localidades, 
forçou a criação de instituições que se voltavam para a tentativa de con- 
trole da varíola em nível local. 


No município do Rio de Janeiro, o Código de Posturas, elaborado 
em 1832, estabeleceu pela primeira vez no Brasil a obrigatoriedade da 
vacina, indicando que: 

toda pessoa do termo da cidade que tiver a seu cargo a educação de 

alguma criança de qualquer cor que seja, será obrigada a mandá-la 

à casa da vacina para ser vacinada, até pegar ou fazê-la vacinar em 

casa, podendo-o dentro de três meses de seu nascimento, e de um, 

depois que tiver a seu cargo, passando desta idade e estando com 

saúde para receber o remédio. Os que se acharem em contraven- 

ção serão multados em 6$. As criadeiras encarregadas da criação 

dos expostos são também compreendidas nesta disposição, levan- 

do-os ao depósito da Santa Casa para este fim. (Acervo do Arquivo 

Nacional) 


Dessa forma, pela primeira vez, no Brasil, normatizava-se o uso da 
vacinação, tornando-a obrigatória e passível de multa. 

Apesar de obrigatória para uma fração delimitada da população, a 
vacinação não se fez cumprir. A única obrigatoriedade cumprida era 
aquela ditada pela escravidão nas fazendas, para onde o vacinador 
era deslocado por solicitação dos proprietários de escravos, o que alcan- 
çava cerca de 40% da vacinação em relação aos demais vacinados (Acervo 
do Arquivo Nacional). No âmbito da população em geral, o uso da vaci- 
na era muito desacreditado e temido, como afirmam os responsáveis pela 
vacinação e estudiosos do assunto em vários ofícios e publicações especí- 
ficas (Guarany, 1863; Lee, 1863; Moreira, 1862). 

Ao longo do governo imperial, começaram a ter participação os 
profissionais liberais, compondo a nova elite política que, por tradição, 
era até então constituída de juristas (Carvalho, 1980; Mattos, 1987).º Entre 
esses novos membros, incluífam-se os médicos, que foram sendo incorpo- 
rados à organização estatal dos serviços de saúde. Além disso, começaram 
também a participar da condução política dos serviços de saúde a Socieda- 
de de Medicina do Rio de Janeiro, criada em 1829 e transformada posteri- 
ormente em Academia Imperial de Medicina, e as faculdades de medicina, 
reconhecidas pelo governo como órgãos consultivos dos poderes públicos, 
sendo constantemente chamadas a dar pareceres sobre questões relevantes 
no âmbito da saúde (Edler, Ferreira & Santos, 1990; Kury, 1990). 

A participação da Academia de Medicina e das faculdades como 
órgãos consultivos do governo pode ser percebida, por exemplo, na dé- 
cada de 1830, durante a epidemia de varíola que atingiu o Rio de Janei- 
ro. Nessa ocasião, foram solicitados pareceres sobre as medidas a serem 
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tomadas para debelar o surto epidêmico, principalmente quanto à ques- 
tão da revacinação antivariólica, apontada como uma das medidas para o 
controle de epidemias. Essa questão gerou intenso debate no meio médi- 
co e político, não havendo nenhuma opinião comprovada cientificamen- 
te sobre a necessidade de uma segunda dose, o que era visto por alguns 
como uma forma de atestar a imunidade e por outros como uma dose de 
reforço. 

A Faculdade de Medicina da Bahia, afirmando que “o estado atual 
da ciência não permite resolver satisfatoriamente nem pela afirmativa 
nem pela negativa”, julgou desnecessária a revacinação, com base no pa- 
recer de dois facultativos' responsáveis pela vacinação em Salvador. Acon- 
selhava, no entanto, a aplicação em segunda dose para os casos em que 
ficasse comprovada falha na primeira. Ainda segundo o parecer dessa 
faculdade, a revacinação podia ser prejudicial, “podendo desenvolver-se 
uma pústula ou vacina falsa, e que sem a virtude preservadora poderão 
operadores pouco expertos propagar esta vacina nos indivíduos não va- 
cinados”.” O inspetor da Junta Vacínica da Corte, Hércules Otaviano 
Muzzi, baseando-se em Jenner e em “sua longa prática”, fundamentou 
também opinião contrária à revacinação. Para ele, “os indivíduos que 
foram uma vez bem vacinados estão garantidos da variolosa e se alguns 
têm sido atacados provém isso de se haver tomado a vacina espúria pela 
verdadeira”. Assim, aconselhava a revacinação somente para os casos em 
que havia dúvidas sobre a eficácia da vacina aplicada (Acervo do Arquivo 
Nacional) é 

A Academia Imperial de Medicina, por sua vez, por intermédio de 
uma comissão organizada para esse fim, julgou ser necessário, para fun- 
damentar um parecer nesse sentido, constituir uma equipe de trabalho 
que realizasse uma investigação prática e que, guiada pela própria expe- 
riência, pudesse “com maior solidez fundamentar a sua opinião” (Acervo 
do Arquivo Nacional, 1839). 

A revacinação e outros pontos referentes à produção da vacina vi- 
nham tomando corpo nos institutos europeus, tendo, em geral, como 
referência a perda do poder imunizante. No Brasil, com base nos pare- 
ceres anteriormente relatados, percebe-se que a revacinação ainda era 
entendida como uma forma de comprovação da imunidade e não como 
dose de reforço, como se discutia em outros países. No âmbito das insti- 
tuições nacionais, a discussão não refletia as afirmativas já formuladas 
nos estudos europeus que previam a perda do poder imunizante em 


vacinações “verdadeiras” —, isto é, não levava em conta as indicações de 
que a vacinação não garantia imunização para toda a vida. Daí a indica- 
ção de revacinação (como reforço), ao contrário da orientação de 
'revacinação” de Jenner, de que se deveria aplicar nova vacina em caso 
de dúvida. 

Assim como ocorria com a vacinação, muitos grupos médicos se 
opunham à segunda dose, fosse ela para reforço ou para comprovação da 
imunidade. A oposição à revacinação — e mesmo à vacinação — era pauta- 
da por preocupações que ultrapassavam a justificativa estritamente técni- 
ca e se detinham, também, nos âmbitos político e moral. 

Como se pode perceber, não havia consenso entre os médicos quanto 
à medida a ser adotada, o que aumentava ainda mais a dificuldade do 
Estado em assumir uma posição. 

A questão continuou em pauta no Brasil, verificando-se discussões 
sobre o assunto mesmo depois de elucidado com as experiências nos 
países europeus na década de 1850. Soeiro Guarany, por exemplo, em 
trabalho apresentado à Academia de Medicina para disputar o lugar de 
membro titular, argumentava que a revacinação tinha importância fun- 
damental. Apresentava como base para suas afirmativas a prática e as 
experiências realizadas em países como França e Alemanha, onde a 
revacinação já era indicada para um período de 10 a 12 anos e sempre 
que se localizassem epidemias da doença. Esse trabalho provocou certo 
impacto e assegurou a seu autor um lugar na Academia e a publicação, 
posterior, de seu estudo no periódico Gazeta Médica do Rio de Janeiro 
(Guarany, 1863: 490). 


Anos 40: 
a vacina nos planos de centralização 


O período que se iniciou em 1840 apresentou mudanças do ponto 
de vista da ação estatal em relação às medidas sanitárias vigentes, forçadas 
pelas exigências de uma resposta política às epidemias de varíola e febre 
amarela.” As propostas, que visavam à centralização das ações, criaram 
um clima de tensão com o poder local, amenizado por medidas concilia- 
tórias implantadas estrategicamente por D. Pedro Il e que conquistaram 
apoio mesmo das oligarquias, atingidas diretamente com as medidas 
centralizadoras (Carvalho, 1988). 
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Apesar do apoio conquistado pelo governante, esse conflito certa- 
mente dificultou a ação estatal com relação às medidas sanitárias, em 
particular as que se referiam à vacinação, uma vez que propunham con- 
trolar o nível local a partir de orientações do governo central. O Institu- 
to Vacínico do Império, criado em 1846, e a Junta de Higiene Pública, 
em 1850, representavam uma tentativa de centralização dos serviços de 
saúde, buscando, quanto à vacinação antivariólica, regulamentar sua prá- 
tica, incorporando a reordenação político-administrativa, em processo no 
interior do próprio Estado, e a nova proposta traçada para a medicina. 

Ao contrário da Fisicatura, voltada estritamente para a fiscalização, 
as organizações criadas a partir de 1840 calcavam-se nos conhecimentos 
da higiene e atuavam diretamente no campo médico e não somente no 
exercício de fiscalização da medicina. A racionalidade administrativa, 
que começava a ser incorporada, buscaria também introduzir, ideologi- 
camente, a ação de controle sanitário — antes incumbência da Polícia — 
por meio da articulação entre Fisicatura e Intendência Geral de Polícia. 

Apesar das mudanças verificadas na estrutura organizacional com a 
criação da Junta de Higiene Pública e do Instituto Vacínico, percebe-se 
ainda uma atuação muito restrita do poder público no campo da saúde, 
eminentemente voltada para os surtos epidêmicos que surgiram de forma 
mais intensa a partir de 1850. Essa constatação pode ser verificada quando 
se analisa o orçamento imperial. O gasto normal com a saúde pública era 
inteiramente aplicado no saneamento e na assistência à saúde na Corte, e 
dirigido nas províncias somente para a Inspetoria de Saúde dos Portos, 
órgão que exercia, nesses locais, a fiscalização sanitária (Carvalho, 1988). 

Nesse momento, o governo imperial recorreu à mesma estratégia 
utilizada na década de 1830 diante da epidemia de varíola: solicitou às 
várias instituições ligadas à saúde pública que formulassem uma propos- 
ta para reestruturar os serviços de vacinação, o que deu origem ao Insti- 
tuto Vacínico. 

A maioria das propostas formuladas visava a estabelecer um regi- 
mento que atendesse a todo o Império, criando uma rede de juntas pro- 
vinciais.!º 

Em decorrência desse processo, em agosto de 1846 foi criado 
o Instituto Vacínico do Império. O Artigo 1º do decreto de criação do 
Instituto estabeleceu que este seria composto por: um inspetor-geral; uma 
junta vacínica na capital do Império; um comissário vacinador provincial 
na capital de cada província; e comissários vacinadores paroquiais. Por 


esse decreto, o órgão de vacinação da Corte atuaria sobre todas as provín- 
cias do Império, como um órgão central que dita normas e fiscaliza a 
atuação nas demais localidades. A Junta Vacínica, subordinada ao Insti- 
tuto Vacínico, passaria a ser um órgão consultor e responsável pela vaci- 
nação na Corte, sendo composta pelo inspetor-geral que a presidiria, 
quatro vacinadores efetivos, dois supranumerários, um secretário e um 
porteiro, todos com vencimentos correspondentes às suas atribuições e 
estabilidade no emprego como servidores do governo. Para os comissári- 
Os paroquiais e municipais, no entanto, não se previa remuneração pelos 
serviços de vacinação, ficando a cargo das municipalidades estabelecer 
uma forma de pagamento, determinada no âmbito do município. Entre 
as atribuições da Junta Vacínica, constava a realização de reuniões que 
ocorreriam “todos os domingos e mais uma vez ao menos na semana”, 
quando se procederia também à vacinação. Nessas reuniões, seriam dis- 
cutidas questões pertinentes à vacinação. 

Areforma de 1846 seguia os parâmetros político-administrativos do 
Segundo Reinado, determinando a centralização dos serviços nas mãos 
do governo imperial e atribuindo às localidades a responsabilidade pela 
execução e financiamento desses serviços. Quanto à vacinação, caberia ao 
governo central a coordenação e fiscalização dos serviços a serem execu- 
tados nas províncias, custeados pelos cofres municipais, o que, certa- 
mente, contribuiu para inviabilizar a efetivação desses serviços. 

A mesma legislação que criava o Instituto Vacínico do Império de- 
finia, mais uma vez, a obrigatoriedade da vacinação em crianças de até 
três meses e em grupos determinados. Exigia-se atestado de vacinação ou 
comprovação da doença para admissão no Exército ou Armada, em esta- 
belecimentos de educação ou oficinas a cargo do governo. A mesma exi- 
gência era feita para os admitidos, matriculados ou inscritos em qual- 
quer estabelecimento oficial, literário, público ou particular. 

A obrigatoriedade da vacina era, em geral, defendida pelos adep- 
tos desse meio profilático contra a varíola. Alguns deles sugeriam, até 
mesmo, a participação da polícia para a garantia da execução da lei 
(Guarany, 1863: 460). A revacinação, que vinha tendo sua validade dis- 
cutida desde a década anterior, foi assumida como orientação técnica 
para ser aplicada em um período de três anos após a implantação do 
Regulamento, funcionando como experimentação para que a Junta pu- 
desse adotar uma posição segura. Dessa forma, a revacinação ainda estava 
distante de ser aceita, mesmo pelos legisladores. 
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Trazia, ainda, uma preocupação quanto aos avanços científicos pro- 
movidos nos países europeus. Era de competência de a Junta manter-se 
atualizada por meio de contatos com instituições de outros países, bus- 
cando o aprimoramento técnico para a produção da vacina, já que o 
Brasil ainda não se detinha em pesquisas experimentais nesse campo, 
restringindo-se à reprodução das técnicas desenvolvidas na Europa. 

Em virtude de a vacina animal não ter chegado ainda ao Brasil, o 
Decreto de 1846 acrescentava que 

a pessoa que conseguir regenerar o vírus vacínico descobrindo a 

varíola das vacas (cow-pox) ou inoculando o fluido vacínico em 

animais obterá um prêmio (de triplicado valor no primeiro caso) 
depois que se tiver reconhecido por todos os meios a verdade da- 

quele descobrimento ou inoculação. Estes prêmios serão conferi- 

dos enquanto a necessidade reclamar este incentivo. 


Várias foram as tentativas com relação a este último artigo, porém, 
somente em 1887 essa vacina aqui chegou. Então, tal artigo da legislação 
não vigorava mais, e várias mudanças administrativas já delimitavam um 
novo perfil para as instituições de higiene. 

Em 1849, o visconde de Monte Alegre, ministro do Império, res- 
saltou as dificuldades no cumprimento dos serviços do Instituto Vacínico, 
afirmando que era urgente a elaboração de 

regulamentos sanitários que auxiliassem, desenvolvessem e com- 

pletassem o pensamento que presidira a fundação do Instituto 

Vacínico, dando as disposições por que se regia, o vigor de que 

necessitavam para que o povo se não subtraísse à vacinação e se 

removessem outras causas de contágio por meio de medidas coer- 
citivas e providências apropriadas que deviam ser consignadas na- 

queles regulamentos. (Barbosa, 1908: 425) 


Além desse documento oficial, há várias outras referências à neces- 
sidade de estabelecer instrumentos 'eficazes' para fazer cumprir as nor- 
mas sanitárias determinadas, principalmente quanto à vacinação. Tais 
instrumentos referiam-se a formas jurídicas de fazer cumprir a lei de 
obrigatoriedade da vacina, por meio de medidas coercitivas. 

Ainda no fim da década de 1840 foram tomadas novas medidas, 
visando, mais uma vez, à restruturação dos serviços de saúde. A Junta de 
Higiene, criada em 1849, foi inicialmente proposta para o controle da 
febre amarela, porém teve suas atividades ampliadas com a incorporação 
do Instituto Vacínico e da Inspeção de Saúde dos Portos, passando a 
denominar-se Junta Central de Higiene Pública em 1851. 


As medidas e orientações políticas formuladas e regulamentadas 
nesse momento, apesar de se manterem válidas até 1880, não alteraram 
significativamente o quadro nosológico do Rio de Janeiro nem de outras 
regiões do país. Ao contrário, no que diz respeito à varíola, há referênci- 
as de aumento considerável de casos, inclusive de pessoas já vacinadas, o 
que viria fortalecer o questionamento da eficiência da vacina, defendida 
por alguns como a mais completa medida profilática e tida, por outros, 
como a mais despótica prática médica. Os dados estatísticos que possibi- 
litariam uma análise mais profunda eram, ainda, bastante esparsos e pouco 
confiáveis. A Junta de Higiene deu início, a partir de 1860, à organiza- 
ção desses dados, mas somente em 1890 foi publicado o 1º Anuário Esta- 
tístico Demógrato Sanitário (Barbosa, 1908). 

Em 1880, o barão do Lavradio, que ocupava os cargos de presiden- 
te da Junta de Higiene e de inspetor-geral do Instituto Vacínico, afir- 
mou, em seu Relatório de Irabalho, que 

os serviços de vacinação têm tido resultado de um modo pouco 

profícuo, como sucede sempre entre nós, por causas numerosas, 

entre as quais sobressaem, de um lado, a indiferença com que a 

nossa população olha para os efeitos de sua aplicação e só buscan- 

do o auxílio que ele lhe oferece para livrá-la do terrível flagelo da 

varíola ao surgir alguma epidemia devastadora; de outro lado, os 

preceitos que atuam no espírito dos habitantes do interior de todas 

as províncias, encarando-a como meio de transmissão e desenvol- 

vimento da varíola. (Barbosa, 1908: 427) 


Respondendo às observações do inspetor do Instituto Vacínico, 
Plácido Barbosa destacou que “com a organização do serviço que então 
vigorava era impossível alcançar melhores resultados.” Acrescentou, ain- 
da, que o governo, apesar desse quadro, nunca se animou a reformar o 
serviço vacínico, que permanecia com as mesmas orientações de 1846, 
mas não funcionava sequer segundo aqueles parâmetros de estruturação 
(Barbosa, 1908). 

Ressaltava-se, ainda, a qualidade da linfa aqui produzida como causa 
de ineficiência da vacinação antivariólica, o que o barão do Lavradio 
tentou resolver regularizando a importação de linfa vacínica dos países 
europeus, principalmente do Instituto Jenneriano, na Inglaterra. A im- 
portação da linfa também era condenada, criticando-se as condições de 
conservação da linfa importada e o dispêndio para os cofres do governo. 

Nesse contexto de críticas à eficácia da vacina, houve algumas ten- 
tativas oficiais para a produção da vacina animal no Brasil. Em 1884, o 
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governo imperial resolveu incumbir a recém-criada Escola Veterinária 
de Pelotas do estudo e possível cultivo da vacina em vitelos, organizando 
para isso, junto à Escola, um Instituto Vacínico. Tanto a Escola de Pelotas 
quanto o Instituto ficariam sob a direção do dr. Rebourgeon, que se 
responsabilizaria pelos experimentos. Dois anos depois, constatada a ine- 
ficácia desse serviço e a má qualidade da vacina aí produzida, o governo 
cessou seu custeio e retirou o material que havia adquirido para esse fim, 
remetendo-o à recém-criada Inspetoria Geral de Higiene. 

Com a criação dessa Inspetoria, em 1886, foram extintos a Junta 
Central de Higiene e o Instituto Vacínico, cujas atribuições foram incor- 
poradas às competências da Inspetoria. A vacinação antivariólica ficou 
sob a responsabilidade direta da Inspetoria Geral de Higiene e das ins- 
petorias das províncias, acarretando uma desestruturação dos parcos ser- 
viços existentes. Ao longo desse ano, verificou-se um aumento considerá- 
vel do número de casos de varíola na capital, que, no mês de julho, 
chegou a vinte mortes por dia. Apesar do grave quadro instalado, a Ins- 
petoria não o assumiu como um surto epidêmico, afirmando em seu 
Relatório de Atividades Anuais que “não chegou a tomar a forma de uma 
epidemia franca”. Esse relatório apontava o uso da revacinação e a neces- 
sidade de implantar a vacina animal como questões fundamentais para 
um trabalho que garantisse a eficácia da vacina e o controle da doença, 
porém sem assumir nenhuma proposta concreta de trabalho. Quanto aos 
trabalhos de vacinação realizados em 1886, o Relatório da Inspetoria 
revela que estes “não atenderam às necessidades de popularizar este meio 
preventivo da varíola”, acusando os médicos de atuar negativamente no 
processo de aceitação da vacina por parte da população, uma vez que não 
a indicavam como profilático (Relatório da Inspetoria Geral de Higiene, 
1887). 

No decorrer de 1887, a varíola alcançou a taxa de 47% no obituá- 
rio do Rio de Janeiro, superando inclusive o índice de mortalidade por 
tuberculose, o que gerou intensas críticas dirigidas à Inspetoria, por não 
tomar providências para impedir que a varíola assumisse proporções 
epidêmicas. O Brazil Médico — importante periódico da época — mani- 
festou-se afirmando que 

apesar da sua gravidade e da facilidade ou possibilidade de desen- 

volver-se epidemicamente, não consta em documento algum ofici- 


al que se tivesse procurado prevenir o mal (...) Se desde os primei- 
ros casos observados se tivessem empregado os meios profiláticos 


próprios, teríamos, sem dúvida, circunscrito e extinto o germe epi- 
dêmico (Brazil Médico, 1887a). 


A única proposta da Inspetoria para controlar a epidemia, ainda 
segundo o Brazil Médico, foi formulada seis meses após iniciado o pro- 
cesso epidêmico, com a solicitação, ao ministro do Interior, de que se 
montassem pequenos hospitais de isolamento nos subúrbios da capital. 
Essa proposta levou a uma discussão sobre o melhor meio profilático a 
ser utilizado em épocas de epidemia. A desinfecção, o isolamento 
nosocomial e a vacinação geravam polêmica, sendo a hospitalização de- 
fendida por alguns somente para o início do surto. Além das questões 
habitualmente apontadas com referência à vacinação e à revacinação, havia 
dúvidas quanto à inoculação da vacina em pessoas com grande possibili- 
dade de já estarem infectadas devido à disseminação do vírus no período 
epidêmico. Afirmava-se que, nesses casos, a reação vacínica era intensa, e 
quem chegasse a contrair a doença a teria também de forma agravada 
(Brazil Médico, 1887b, c). 

Na realidade, com a criação da Inspetoria Geral de Higiene, em 
1886,e a extinção do Instituto Vacínico do Império, na mesma ocasião, 
além do fracasso do Instituto de Pelotas na tentativa de introduzir a vaci- 
na animal no país, a vacinação antivariólica já havia sido praticamente 
desativada, o que possibilitou a instalação do quadro epidêmico na ex- 
tensão com que foi constatado. 

Em termos de propagação da varíola nos estados brasileiros, desta- 
ca-se a situação do Ceará — agravada pela seca. O período de 1888-1890 
foi marcado por forte seca, que ocasionou o recrudescimento violento da 
varíola, reproduzindo o quadro catastrófico de 1878 naquele estado, 
quando a varíola chegou a matar mais de mil pessoas em um só dia na 
cidade de Fortaleza (Anais da Faculdade Nacional de Farmácia, 1952- 
1954). 


Vacina Antivarólica Animal: 
ação de iniciativa particular 


O ano de 1887, além de ser marcado por um sério surto epidêmico 
na cidade do Rio de Janeiro, assistiu a um significativo acontecimento, 
que deu uma nova feição à ação antivariólica no Brasil. A vacina cultiva- 
da e extraída de vitelos, conhecida como vacina animal, conseguiu ser 
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produzida no país por iniciativa particular do médico Pedro Affonso 
Franco. Esse novo profilático antivariólico, que já se desenvolvia plena- 
mente na Europa desde meados do século, mostrando-se de maior eficiên- 
cia do que a vacina jenneriana, ainda não havia alcançado o território 
brasileiro. 

O Brasil do século XIX era um país eminentemente importador de 
produtos e exportador de matérias-primas. Entre as importações, in- 
cluía-se também o 'conhecimento científico”, que, nesse momento, tinha 
nos modelos europeus suas principais referências na área da saúde. Al- 
gumas atualizações chegavam aqui não como idéias que estariam sendo 
experimentadas, mas, sim, como técnicas que seriam trazidas e implanta- 
das. O método científico de base experimental aplicado à medicina teria 
sua consolidação no Brasil somente a partir dos últimos anos do século 
XIX e início do século XX. 

O médico Pedro Affonso Franco, detentor do título nobiliárquico 
de barão de Pedro Affonso e que ocupava um cargo de direção na Santa 
Casa da Misericórdia, solicitou ao Instituto Chambon de Paris amostra 
da vacina que “desta vez conseguiu chegar viável ao Brasil”, ao contrário 
de outras tentativas feitas por ele anteriormente. Esse mesmo médico, 
que tinha constante preocupação com a introdução de técnicas médicas 
no país, já havia solicitado da Europa amostra vacinal que, por várias 
vezes, fora enviada, mas não obtivera sucesso em tentativas de inoculação 
em vitelos. Pedro Affonso afirmava que essas tentativas de inoculação em 
vitelos teriam “abortado por causa da demora na transmissão, da Europa 
para o Brasil, em longa viagem de cerca de 21 dias e dos tubos de linfa 
que talvez não tivessem partido de lá em estado de frescura suficiente” 
(Franco, 1888: 44). A descrição dessas experiências — realizadas no está- 
bulo do fornecedor de leite do hospital — consta do relatório apresentado 
em 1878 à Provedoria da Santa Casa da Misericórdia. 

A amostra a partir da qual o barão inoculou vitelos e conseguiu 
reproduzir a vacina proveio da França, segundo ele “sob condições se- 
guras, que resguardaram sua atividade” (Franco, 1888: 44). A supervisão 
do processamento da amostra ficou a cargo do médico Augusto Ferreira 
dos Santos, diretor do Serviço Sanitário da Santa Casa da Misericórdia, 
que, por indicação do governo imperial, se aprimorava na Europa no 
estudo da profilaxia da raiva. Ele acompanhou todo o processo de 
inoculação, extração e acondicionamento da amostra vacinal, seguindo 
as instruções de Pedro Affonso, o que pôde, segundo ele, garantir a 


qualidade da vacina. A amostra, enviada sob os cuidados de assepsia e 
conservação indicados na época, chegou ao Rio de Janeiro em 23 de 
julho, sendo, no mesmo dia, inoculada em vitelos, no matadouro do 
Hospital da Santa Casa da Misericórdia (Franco, 1888). 

Com essa conquista iniciou-se um novo processo no país — tanto 
técnico-científico como administrativo — com relação à vacina antivariólica. 
Além da introdução da vacina animal, de eficácia superior à da 
humanizada, a responsabilidade por sua produção e aplicação foi 
transferida da esfera governamental para a iniciativa particular. A práti- 
ca da vacina humanizada, difundida desde o século XIX no Brasil, ape- 
sar de ser assumida oficialmente pelo Estado, era também realizada por 
médicos como iniciativa individual e particular, porém em pequena esca- 
la, não produzindo efeito significativo sobre o quadro epidemiológico. 

A partir da tentativa vitoriosa de Pedro Affonso com relação à vaci- 
na animal e do estabelecimento de contratos entre ele e o governo da 
União e do município, esta prática passou, no Distrito Federal, a ser 
assumida como iniciativa particular, subvencionada e fiscalizada pelo 
Estado, com características muito singulares no que diz respeito ao seu 
formato jurídico. 

Com a aprovação do barão de Cotegipe, provedor da Santa Casa da 
Misericórdia, Pedro Affonso procedeu às primeiras vacinações na insti- 
tuição no dia 4 de agosto de 1887. A primeira sessão dedicada à aplicação 
da vacina de origem animal ocorreu após anúncio nos jornais. Foram 
inoculadas 12 crianças, das quais seis eram meninas recolhidas no Hos- 
pital da Santa Casa. Os demais foram levados por seus responsáveis, por 
meio de convite ou atraídos pelo anúncio dos jornais. Já que o sucesso 
com as 'cobaias infantis! estava comprovado, a segunda série de vacinados 
incluía indivíduos adultos. Aos poucos, as sessões de vacinação foram-se 
incorporando à rotina da Santa Casa. 

Seguindo a lógica que permeava a ação filantrópica, nesse momen- 
to, não caberia a Pedro Affonso receber remuneração por essa prática. 
Ele declarou que “não aceitava remuneração alguma por todo o trabalho 
de vacina, quer feito na Santa Casa, quer em domicílios das pessoas que 
não pudessem ali concorrer, quer do fornecimento de tubos e placas 
para fora da Corte” (Jornal do Commercio, 13/10/1887). Passou, mais 
adiante, a receber subvenções do Estado para o fornecimento da vacina, 
ressaltando, insistentemente, que tal verba era direcionada ao custeio de 
sua produção, não lhe cabendo nenhuma retribuição monetária. Apesar 
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de Pedro Affonso negar as possíveis vantagens advindas da subvenção 
estatal, acreditamos que ela conferia não apenas prestígio a quem dela se 
beneficiava. Nesse caso, não podemos descartar a existência de algum 
lucro financeiro, como, por exemplo, aquele oriundo do aluguel das 
propriedades de Pedro Affonso, onde mais tarde foram instalados o Ins- 
tituto Vacínico e o estábulo para a produção da vacina.º 

A relação estabelecida entre o governo e Pedro Affonso constituía 
um vínculo que não se caracterizava propriamente como filantrópico, 
assemelhando-se ao formato de uma concessão pública, na qual o Estado 
financia um empreendimento particular que não é incorporado como 
estabelecimento estatal, de acordo com o próprio entendimento de Pedro 
Affonso (Instituto Vacínico Municipal. Relatório, 1915). 

Pedro Affonso, nesse momento, significou para o Estado a solução 
de um importante problema, devido à dificuldade de organizar, na esfe- 
ra governamental, uma instituição responsável por uma questão ainda 
geradora de intensa polêmica, como era o caso da vacina antivariólica. A 
dificuldade do Estado em enfrentar as questões que circundavam a vaci- 
na — vacinação, revacinação e obrigatoriedade da vacina — denotava, na 
realidade, uma falta de vontade política de intervir nos problemas da 
saúde pública. O governo imperial, apesar das tentativas de intervenção, 
com a criação dos órgãos antes aqui apontados, carecia de apoio político 
por parte do poder local e de assessoramento dos médicos, que expressa- 
vam divergências sobre essas questões. 

Tendo Pedro Affonso assumido o serviço de vacinação, o Estado se 
desincumbiu diretamente da tarefa, retomando-a apenas em 1920, com a 
reforma dos serviços de saúde, que criou o Departamento Nacional de 
Saúde Pública. Subsidiado inicialmente pelo governo imperial, depois 
pelo governo republicano e mais tarde pela municipalidade, Pedro 
Affonso se responsabilizou até a década de 20 pela produção da vacina 
antivariólica no Distrito Federal e em algumas províncias. 


O Barão de Pedro Affonso 
e suas Primeiras Estratégias 


A magnitude do surto de varíola que acometeu a cidade do Rio de 
Janeiro em 1887 exigia do governo uma atitude mais concreta quanto à 
vacinação. Esse fato fortaleceu a posição de Pedro Affonso, que vinha 
desenvolvendo suas experiências na Santa Casa ainda de forma tímida. 


Assim, sua ambição de criar um Instituto Vacínico ia ao encontro da 
necessidade do governo de resolver um problema agravado ao se terem 
desativado os órgãos responsáveis, até então, pela vacinação. 

Pedro Affonso Franco, cujo nome de família era Pedro Affonso de 
Carvalho, substituído após desavença com o pai, era reconhecido por 
seus biógrafos como figura de destaque no meio científico e na sociedade 
carioca, tendo sido, inclusive, médico do presidente Prudente de Moraes." 
No Brasil Império, recebeu o título de Oficial da Ordem da Rosa e ad- 
quiriu o título de barão em 31 de agosto de 1889, segundo ele, para 
satisfazer o desejo de ascensão social de sua segunda esposa, Margarida 
Toledo. 

Médico-cirurgião, nascido em 1845 no interior do Rio de Janeiro, 
formou-se na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro em 1869, defen- 
dendo a tese de doutoramento Idéias Gerais sobre o Estreitamento da 
Uretra. Logo após, prosseguiu seus estudos na Universidade de Paris, 
onde obteve o título de doutoramento em 1871, desenvolvendo uma tese 
sobre o mesmo assunto. Regressando ao Rio de Janeiro, dedicou-se à 
clínica médica e ingressou em 1872, por concurso, na vaga de opositor 
da seção cirúrgica na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Mais 
tarde, tornou-se catedrático de patologia externa, jubilando-se em 1891. 
Apesar de sua rápida passagem pela Faculdade, chegou a diretor interi- 
no da instituição. Incorporou-se à Santa Casa, onde ocupou cargos de 
direção por muitos anos. Assumiu, ainda, nos últimos anos do século 
XIX, a direção dos serviços de saúde pública municipal. Pedro Affonso 
pode ser caracterizado como um médico interessado em inovações cien- 
tíficas, como prova o esforço que realizou para trazer a vacina animal 
para o Brasil. 

Ao longo de sua trajetória profissional, demonstrou incrível habili- 
dade política ao estabelecer uma rede de relações que o manteve como 
figura proeminente no campo da saúde pública. Enquanto foi responsável 
pela produção da vacina antivariólica (1887-1919), usou a tática de estabe- 
lecer contatos com políticos e médicos ilustres e influentes, buscando apoio 
para a manutenção de seu trabalho. Como parte de sua estratégia de con- 
solidação da vacina animal, o barão buscou, de diversas formas, ampliar a 
aceitação dessa vacina como método profilático antivariólico, divulgando- 
a e promovendo discussões na Câmara Municipal, na grande imprensa, 
em espaços acadêmicos e em órgãos governamentais. 
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Na Câmara Municipal da Corte, uma de suas primeiras incursões 
foi solicitar, por carta ao presidente, a dispensa do imposto de circula- 
ção, no espaço urbano, do gado utilizado para vacinação. Foi aprovada 
por unanimidade uma proposta encaminhada por J. do Patrocínio, com 
adendo do dr. Nobre, segundo a qual 

a Câmara Municipal despenda pela verba eventuais a quantia ne- 

cessária para que sejam facilitados ao dr. Pedro Affonso Franco, 

como a todos os outros médicos que quiserem prestar o relevante 

serviço da vacina animal, todos os meios imprescindíveis para tal 

fim de acordo com a Inspetoria Geral de Higiene. (Acervo da Casa 

de Oswaldo Cruz, recorte de jornal, data provável de 25/8/1887) 


A liberação do imposto para a circulação dos vitelos utilizados na 
produção da vacina foi facilmente aprovada, compondo o quadro de 
relações em que o governo imperial buscava incentivar as iniciativas par- 
ticulares com relação à vacina antivariólica, indicada claramente na legis- 
lação de 1846, ao oferecer um prêmio àquele que conseguisse implantar 
a vacina animal no país. 

Ainda em razão da busca de apoio à vacina animal, identificamos 
outro passo de Pedro Affonso, ao solicitar da Inspetoria de Higiene, em 
setembro de 1887, que esta “mandasse verificar os resultados da vacina- 
ção animal e que decidisse se seria este método ou não conveniente para 
o melhoramento da linfa empregada nas vacinações públicas” (Jornal do 
Commercio, 13/10/1887, artigo assinado pelo barão de Pedro Affonso). 

O barão de Ibituruna, inspetor-geral de Higiene, formou uma co- 
missão, composta por Bento Gonçalves Cruz e Francisco Marques de 
Araújo Góes, para avaliar a vacina animal produzida por Pedro Affonso. 
Ela foi aprovada em relatório apresentado em sessão da Diretoria de 
Higiene de 11 de janeiro de 1888 (Franco, 1888: 91).! 

O relatório elaborado pela comissão, no entanto, era ambíguo quan- 
to ao apoio à vacina animal produzida por Pedro Affonso, embora tenha 
sido incorporado como veiculador de uma avaliação extremamente positi- 
va. Mesmo reconhecendo-se sua importância em outros países e a qualida- 
de da vacina apresentada, no relatório recomendou-se a manutenção da 
vacina humanizada paralelamente à vacina animal, ressaltando-se a aceita- 
ção que aquela já havia conquistado junto à população, apesar de reconhe- 
cer seus problemas técnicos.'? Com relação ao cumprimento da Lei da 
Obrigatoriedade da Vacina, o relatório acrescentava que era necessário 
reorganizar o serviço de vacinação “de modo a inspirar inteira confiança 


aos interessados”, defendendo ainda a utilização de métodos persuasivos 
ao invés dos coercitivos, para convencer os indivíduos a usar a vacina. 
Logo após as primeiras inoculações da vacina, entre o fim de se- 
tembro e os últimos dias de outubro de 1887, Pedro Affonso publicou 
cerca de vinte artigos no Jornal do Commercio, nos quais abordava o 
tema “vacina” desde as práticas anteriores à descoberta de Jenner até as 
primeiras inoculações da vacina animal no Brasil. Ele justificou a publi- 
cação desses artigos com base no seu “desejo de vulgarizar (...) os conhe- 
cimentos de modo a habilitar a todos a formar por si juízo sobre a vacina 
e sua utilidade”, procurando “destruir os preconceitos e combater as 
afirmações da seita antivacínica”. É interessante observar a reação de cer- 
tos médicos diante dessa atitude do barão. Em artigo publicado no Brazil 
Médico, J. Monteiro defendeu a idéia de que esse assunto deveria ser 
reservado a especialistas, expressando uma atitude corporativa em rela- 
ção à categoria médica e a seu conhecimento científico (Monteiro, 1887b). 
Em 1888, os artigos redigidos por Pedro Affonso foram reunidos 
em um livro, que incluía os resultados de um inquérito sobre a vacina- 
ção, realizado por ele, entre alguns representantes da categoria médica 
que Pedro Affonso caracterizava como a “elite da classe médica do Rio de 
Janeiro”. Os principais depoimentos foram assinados por barão de Tor- 
res Homem, barão do Lavradio, Ferreira dos Santos, Cypriano de Abreu, 
Hilário de Gouveia e Barata Ribeiro, que descreveram suas experiências 
clínicas em relação à vacinação e elogiaram a iniciativa de Pedro Affonso. 
Como o próprio Pedro Affonso reconhecia, sua intenção era buscar legi- 
timidade junto a seus pares, declarando que tinha a “sanção da autorida- 
de, da ciência e da ilustração” daqueles médicos a quem se referia tam- 
bém como “os príncipes da medicina do Império” (Franco, 1888: 71). 
Entre as reações contra Pedro Affonso no período em que esses 
artigos foram publicados, destaca-se a polêmica travada pelo médico ÁI- 
varo Alberto, que publicou, por meio da imprensa, duras críticas a Pedro 
Affonso. Ele contestava, principalmente, as afirmativas em defesa da vaci- 
na animal, destacando as que diziam respeito à impossibilidade de trans- 
missão de doenças típicas dos bovinos através da vacina. Acompanhando 
as publicações de Pedro Affonso, esse médico elaborou suas críticas e 
defendeu a vacina humanizada como a forma mais pura de proceder à 
vacinação (Acervo da Casa de Oswaldo Cruz, recortes de jornal). 
No início de 1888, Pedro Affonso encaminhou duas propostas ao 
governo do Império para que este subvencionasse o serviço de vacinação 
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sob sua responsabilidade, aproveitando, assim, a conjuntura favorável 
decorrente do surto recente de varíola na capital. Com essa iniciativa, 
desencadeou um processo de negociação política que viabilizou a cria- 
ção, alguns anos mais tarde, do Instituto Vacínico Municipal. 

Na primeira proposta, solicitava do governo uma participação nos 
gastos com a construção de um prédio, além da verba de manutenção do 
serviço. Na segunda, liberava o governo dos custos com a construção e 
montagem, requisitando apenas que este financiasse a manutenção do 
Instituto com a mesma quantia estipulada na proposta inicial. Sugeria a 
indicação do médico Henrique Dodsworth — especializado na Europa 
em cultura de vacina animal — para dirigir o estabelecimento e acrescen- 
tava que não estaria vinculando a indicação do cargo ao seu oferecimento 
para a organização do Instituto (Franco, 1888). Ambas as propostas apon- 
tavam a chácara pertencente aos herdeiros do visconde de Bom Retiro, 
próxima à Estação do Engenho Novo e que estava por ele arrendada, 
como local próprio para a instalação do Instituto. A cessão do prédio a 
ser construído para esse fim seria por dez anos, correspondente ao prazo 
em que a chácara estaria arrendada em seu nome. Apesar da formulação 
proposta e de iniciada a construção do prédio que abrigaria o Instituto, 
Pedro Affonso acabou não instalando o Instituto na Chácara de Bom 
Retiro.” Manteve a produção da vacina nas dependências da Santa Casa 
até 1894 e recebeu do governo republicano, a partir de maio de 1890, o 
subsídio solicitado em 1888. 

O espaço conquistado por Pedro Affonso, principalmente no inte- 
rior das instâncias governamentais, com a introdução da vacina animal 
no Brasil, permitiu-lhe criar, em 1894, o Instituto Vacínico e dirigir a 
produção da vacina animal até 1920, apesar da conjuntura adversa sim- 
bolizada pela ascensão de Oswaldo Cruz na saúde pública brasileira. 


Notas 
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O conceito de Estado aqui utilizado não o percebe como um conjunto de 'apare- 
lhos” que determinam a ordem por meio da dominação e, sim, como um espaço de 
relação político-ideológica. A vinculação da Junta Vacínica com o Estado não se 
estabelecia apenas por uma relação burocrática, mas também responde a uma 
lógica mais ampla de cunho ideológico, que permeará as ações no campo social, 
acompanhando a consolidação desse Estado em processo de construção. Para esse 
entendimento, estamos utilizando a proposta de Estado em Gramsci: Buci- 
Glucksmann (1980). 
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Sobre as transformações socioeconômicas que caracterizaram a mudança de Brasil 
Colônia a Império existe vasta bibliografia. Citamos, aqui, Gorender (1978). 


Sobre a estruturação da cidade do Rio de Janeiro no século XIX e o processo de 
remodelação vivido pela capital no início do século XX, contamos com um impor- 
tante trabalho de Benchimol (1990). 


Depoimento-testemunho do intendente-geral de Polícia sobre o conteúdo do do- 
cumento de criação da Junta em face do extravio do original — Acervo do Arquivo 
Nacional. 


A Fisicatura tinha ação de fiscalização e não de intervenção propriamente médica, 
necessitando do órgão de polícia para o seu exercício fiscalizador. Posteriormente, 
a complexificação da estrutura dos serviços de saúde e a incorporação ideológica do 
'controle' incluída no serviço médico dispensariam a vinculação da Junta com a 
Intendência-Geral de Polícia, sendo absorvido o papel da Polícia nesses serviços. 


Sobre a organização dos médicos no século XIX e a participação da Academia de 
Medicina e das faculdades de medicina na condução política, utilizamos trabalhos 
como os de Edler, Ferreira e Santos (1991) e Kury (1990). 


Acervo do Arquivo Nacional — Documento enviado ao ministro e secretário de 
Estado dos Negócios do Império pelo diretor da Faculdade em 8 de junho de 1839. 


Documento encaminhado a Bernardo Pereira de Vasconcelos em 21 de março de 
1839. 


A preocupação com a organização dos serviços de vacinação partiu da própria 
direção da Junta Vacínica, que, em 1842, enviou ao ministro e secretário dos 
Negócios do Império, anexa ao mapa de vacinação e relatório de atividades do 
órgão, uma proposta de regulamento ao qual ficaria a instituição subordinada até 
que se estabelecesse um Regulamento Geral. Na realidade, tratava-se apenas de 
normas de funcionamento interno sobre o número de funcionários e suas atribui- 
ções (Acervo do Arquivo Nacional). 


Algumas das propostas indicadas compõem o Acervo do Arquivo Nacional, outras 
foram reproduzidas em trabalhos sobre a varíola no Brasil, como, por exemplo, os 
de autoria de médicos de destaque como Plácido Barbosa e Pedro Affonso Franco. 


As referências ao aumento de casos de varíola estão contidas nos documentos 
oficiais e cartas que compõem o Acervo do Arquivo Nacional. 


A Santa Casa, até então, vinha dedicando-se à assistência médica à população 
desassistida desses serviços, assumindo o Estado, diretamente, a Higiene Pública. 
Sua atuação assentava-se na filantropia, e recebia para isso apoio estatal no que diz 
respeito, principalmente, a recursos financeiros por meio de subsídios, concessão 
de loterias, taxas alfandegárias, isenção de impostos e outros meios indiretos. A 
filantropia exercida pela Santa Casa concorria entre as instituições de ação filantró- 
pica como grande expressão de prestígio político para aqueles que a ela se vincula- 
vam (Vieira, 1982; Coimbra, 1986). 


A partir de 1908, justificado pela partilha dos bens da família, o barão de Pedro 
Affonso passou a cobrar do governo municipal aluguel pelas propriedades ocupa- 
das pela instalação do Instituto Vacínico. Com isso, a esposa passou a receber 1 do 
aluguel do prédio da rua do Catete, e Pedro Affonso o restante. Uma das filhas 
ficou recebendo a importância relativa ao aluguel das cocheiras (Instituto Vacínico 
Municipal. Relatório de Atividades, 1913). 
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Assistiu o presidente quando este se submeteu a uma cirurgia renal em 1896. 
Dirigiu a equipe médica, tendo como auxiliares Toledo Dodsworth e Paulino 
Werneck. A cirurgia e a recuperação do presidente foram acompanhadas também 
por Barata Ribeiro. 


O relatório foi reproduzido na íntegra no texto “Varíola e vacinas: da vacinação 
animal no Brasil”, escrito por Pedro Affonso em 1888. 


Em razão do Relatório da Comissão, Pedro Affonso passou a aplicar também a 
vacina humanizada, procurando, no entanto, convencer a população das qualida- 
des da vacina animal. 


A documentação por nós localizada não explicita por que motivo a chácara não foi 
utilizada para a organização do Instituto, apenas refere-se à sua permanência 
temporária junto à Santa Casa. Quanto à nomeação de Henrique Dodsworth, esta 
também não ocorreu, permanecendo Pedro Affonso à frente dos serviços de vaci- 
nação. Dodsworth incorporou-se ao Instituto Municipal, que foi mais tarde criado 
pelo próprio Pedro Affonso. 


3 


Do Instituto Vacínico Municipal 
ao Instituto Vacinogênico Federal: 
descentralização versus centralização 


O período que abrange as duas últimas décadas do Império até 
1902 corresponde ao momento de atuação mais marcante de Pedro Affonso 
diante dos serviços de saúde, apoiado pelo conselheiro e médico Nuno 
de Andrade, diretor da Saúde Pública Federal. Os dois desempenharam 
o papel de autoridades máximas da saúde pública até a entrada em cena 
de Oswaldo Cruz e da consolidação da medicina experimental no país. 
Pedro Afonso, além de criar o Instituto Vacínico em 1894, organizou, em 
1900, o Instituto Soroterápico Federal, mais tarde denominado Instituto 
Oswaldo Cruz, que ficou sob sua direção até 1902. 

Apesar de o uso da vacina antivariólica animal ter sido consolidado 
durante o regime republicano, esse não foi um marco determinante para a 
sua institucionalização no Brasil. O apoio político adquirido por Pedro 
Affonso durante o governo imperial foi fundamental para a manutenção 
desse processo, que se manteve ao longo da Primeira República. A susten- 
tação de Pedro Affonso na direção do Instituto Vacínico Municipal, até o 
início dos anos 20 do século XX, simboliza a correlação de forças políticas 
típica das três primeiras décadas da República, com a presença marcante 
de personagens herdados do governo imperial. Sua inserção como mem- 
bro da elite imperial e a permanência desta no poder, observada após a 
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proclamação da República, facilitaram suas articulações políticas e a 
consequente manutenção de seu trabalho. 

A manutenção da elite política imperial no poder não exprimia, no 
entanto, um clima de estagnação. Pelo contrário, os anos que se sucede- 
ram à proclamação da República foram, principalmente para o Rio de 
Janeiro, capital do país, de intensa turbulência política e social, o que já 
se anunciava nos últimos anos do Império. Pode-se destacar um forte 
aumento demográfico, provocando um inchamento da cidade e contri- 
buindo para novos surtos epidêmicos que marcaram sua história, como a 
ocorrência, em 1891, de um dos mais fortes surtos de varíola e febre 
amarela descritos até então. A situação sanitária refletia o caos com que se 
deparava a cidade, principalmente diante do aumento do custo de vida e 
da desvalorização da moeda no início da primeira década republicana. 

O governo Campos Sales (1898-1902) conseguiu estabilizar a eco- 
nomia, impondo uma relativa calma ao cenário político, ideando a polí- 
tica dos governadores. Para ele, a única saída seria inverter as relações 
políticas e ter o governo federal com sustentação nas oligarquias estadu- 
ais (Viotti da Costa, 1979; Cardoso, 1977; Melo Franco, 1968). Nesse 
mesmo período, no entanto, foi criada a Diretoria Geral de Saúde Públi- 
ca, visando à centralização dos serviços de higiene, apesar da proposta 
política mais geral de fortalecimento do poder local, o que inviabilizaria 
as medidas centralistas. 

O conselheiro Rodrigues Alves assumiu, em 1902, a Presidência 
da República, preocupado com a higiene e o saneamento. Incumbiu o 
prefeito Pereira Passos e o cientista Oswaldo Cruz? da transformação da 
capital, de seu embelezamento e modernização, com base nos preceitos 
higienistas inovadores na época. Nesse período, verificou-se no Brasil a 
consolidação da medicina com base no método experimental, marcada 
sobretudo pela criação de institutos de pesquisa e produção de 
imunoterápicos, como, por exemplo, o Instituto Soroterápico Federal, 
na capital, e o Instituto Butantã, em São Paulo.” 

Os sucessores de Rodrigues Alves, até a década de 1920, foram 
indicados e eleitos seguindo a mesma aliança alicerçada na política dos 
governadores. Até a Primeira Guerra Mundial, a política oligárquica 
manteve sua sustentação socioeconômica, abalada pelas alterações no co- 
mércio internacional, iniciando um processo de organização regional 
sustentado, sobretudo, na industrialização e formação de núcleos urba- 
nos com outras lógicas de poder local. A eleição de 1919, que levou 


Epitácio Pessoa ao governo federal, demonstrou essa mudança e a desar- 
ticulação da política encaminhada pelos grandes estados, fortificando o 
discurso nacionalista. 

Durante os primeiros vinte anos do século XX nesse contexto de 
poder oligárquico, discussões cruciais envolveram políticos e médicos 
em torno de propostas de centralização e descentralização dos poderes 
públicos na área da saúde. Esse debate instaurou um conflito entre posi- 
ções divergentes a respeito da saúde pública, envolvendo em particular a 
vacina antivariólica. 

Diante dessa polêmica sobre os rumos que a saúde pública deveria 
adotar, verificou-se uma tendência à mudança, que se concretizou com a 
criação do Departamento Nacional de Saúde Pública em 1920 e que im- 
plicou a exclusão da proposta de instituição sustentada por Pedro Affonso 
até aquele momento. 


As Primeiras Negociações de Pedro Affonso: 
seu instituto como meta 


A formalização da responsabilidade de Pedro Affonso, quanto à 
vacinação antivariólica no Distrito Federal, iniciou-se antes do surgimento 
do Instituto Vacínico, em consonância com os serviços sanitários da capi- 
tal. Vários órgãos foram criados no primeiro decênio republicano, refle- 
tindo conjunturalmente as propostas de centralização e descentralização 
que se alternavam. A responsabilidade pelos serviços de saúde era 
transferida da União para os governos municipais e estaduais, e destes 
para o governo central. 

No Distrito Federal, a situação administrativa era muito confusa, 
uma vez que este, segundo a própria Diretoria Geral de Higiene e Assis- 
tência Pública, assumia “um tríplice papel de município, estado e terri- 
tório federal, propiciando a criação de produtos administrativos hetero- 
gêneos, confusos e anômalos, principalmente por parte da municipalidade 
e da União” (Diretoria Geral de Assistência e Saúde Pública, 1909). 

Uma das primeiras tentativas de estruturação dos serviços de saúde 
do Distrito Federal, nesse período, para distinguir as competências do 
município e da União, ocorreu em 1889. No âmbito do município, foi 
criado o Conselho de Intendência Municipal, com a atribuição de zelar 
pela saúde da população da cidade, ao passo que um decreto federal 
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regularizava, na Inspetoria Geral de Higiene, o serviço de polícia sanitá- 
ria na capital, permitindo a adoção de medidas sanitárias em todos os 
estados em caso de epidemias. 

No ano seguinte, o governo federal reorganizou o serviço sanitário 
terrestre da República, ampliando as competências da Inspetoria Geral 
de Higiene em todo o Brasil e constituindo o Conselho de Saúde Públi- 
ca. Foram criadas inspetorias de higiene nos estados, sob a coordenação 
da Inspetoria Geral, por meio de inspetores e delegados locais. A criação 
das inspetorias regionais era uma proposta de atuação provisória, pois 
estas serviram de base para a estruturação das organizações locais, deven- 
do ser extintas ou transferidas para os estados e municípios. Dessa for- 
ma, o nível local de serviços de saúde pública estaria moldado pela orien- 
tação federal. A partir de 1891, essas inspetorias iniciaram seu processo 
de extinção ou transferência dos serviços para as administrações locais. 

Nesse contexto de tentativas de equilibrar as propostas de centraliza- 
ção e descentralização, prevaleceu o controle federal sobre as organizações 
locais de saúde, e a proposta elaborada por Pedro Affonso para criar um 
Instituto Vacínico não encontrou dificuldades de viabilização. Como já 
vimos, ele havia elaborado várias propostas semelhantes desde 1888. 

A legislação de 1890, que criou as inspetorias locais, estabeleceu 
que Pedro Affonso seria responsável pela produção da vacina, cedendo 
vitelos vacinados à Inspetoria Geral de Higiene para que esta aplicasse a 
vacina diretamente do animal, recebendo para isso subvenções do gover- 
no federal. 

Em 1891, essas subvenções foram substituídas por um contrato com 
o governo da União para o fornecimento de vacina ao Distrito Federal 
por intermédio da Inspetoria Geral de Saúde Pública. A partir desse 
contrato, as vacinas chegariam à Inspetoria em tubos com linfa glicerinada, 
incorporando uma importante descoberta para sua conservação e purifi- 
cação. Com a utilização da glicerina adicionada à linfa vacínica, não era 
mais preciso aplicar a vacina diretamente do vitelo ao homem. Além dis- 
so, a vacina poderia ser transportada com maior segurança quanto à 
manutenção do poder imunizante. 

Com a criação da prefeitura do Distrito Federal, em 1892, os ser- 
viços de saúde pública da capital sofreram uma reestruturação. As le- 
gislações elaboradas com esse intuito, nas esferas tanto municipal como 
federal, no entanto, não se referiam aos serviços de higiene defensiva 
da capital. Mesmo sem respaldo legal, a prefeitura acabou assumindo a 


responsabilidade por esses serviços, que foram, posteriormente, solicita- 
dos pela União e para ela transferidos de forma definitiva em 1904. 

Diante do fato de a municipalidade ter assumido, em 1892, os ser- 
viços de higiene da capital republicana, Pedro Affonso, para não perder 
a subvenção que vinha recebendo — garantia da sobrevivência da produ- 
ção da vacina —, procurou imediatamente o governo municipal, ao qual 
cabia administrar os serviços de saúde da cidade. 

No decorrer de 1894, enquanto Pedro Affonso buscava junto à 
prefeitura um acordo mais sólido para a fabricação da vacina no labora- 
tório de sua propriedade, o senador Abdon Milanez apresentou projeto 
de criação de um instituto para a fabricação da vacina antivariólica, vin- 
culado ao governo federal. O projeto, apresentado ao Senado em 19 de 
julho, foi impugnado sob a justificativa de inconstitucionalidade. O au- 
tor defendeu-o com base na legislação municipal, com a interpretação de 
que caberia ao município somente o serviço de vacinação, ficando a União 
responsável pela produção da vacina antivariólica (Anais da Câmara dos 
Deputados, sessão de 26/7/1894). 

Em virtude da impugnação do projeto, o senador solicitou que a 
proposta fosse apreciada pela Comissão de Saúde Pública do Senado. 
Mais uma vez, o projeto recebeu parecer negativo, com base em sua pos- 
sível inconstitucionalidade e em outros argumentos, voltados principal- 
mente para o fato de já estar em discussão, no âmbito do município, a 
organização de um Instituto Vacínico que não acarretaria gastos aos co- 
fres da União. Esse argumento foi utilizado pelos partidários de Pedro 
Affonso, que desejavam implementar seu projeto.“ 

A principal crítica do senador Abdon Milanez baseava-se no fato 
de que esse Instituto Municipal não se constituiria em instituição oficial. 
Dessa forma, segundo ele, o serviço de vacinação poderia ser 
desestruturado caso Pedro Affonso resolvesse rescindir o contrato, fican- 
do o “Distrito Federal sem vacina depois de ter gasto centenas de contos 
de réis”. Em defesa de sua proposta, argumentava que a União não deve- 
ria economizar gastos, dada a dimensão do projeto. O senador comentou 
ainda, em seu discurso publicado nos Anais do Senado em 1894, que 

se um particular dispõe de recursos para montar um Instituto 

Vacínico e dele tirar vantagens materiais, é lamentável que o país 

esteja em tais condições financeiras que não possa gastar quantias 


insignificantes para fundar também um instituto que tenha por fim 
garantir a vida de sua população. 
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A temática centralização e descentralização teve destaque nesse de- 
bate, a exemplo da crítica do senador Rosa Jr. ao projeto centralista de 
Milanez. Afirmava ele, em discurso publicado nos Anais do Senado refe- 
rente à sessão de 7 de agosto de 1894, que “o projeto ressente-se de mil 
vícios, entre os quais não pouco avulta o resultante do elemento 
centralizador, funesta herança das velhas instituições”. Nesta mesma ses- 
são, a votação do projeto foi adiada por falta de quórum, e a proposta 
não voltou mais a ser apresentada. 

A derrota do senador Milanez fortaleceu Pedro Affonso, uma vez 
que o governo, perante a falta de consenso entre os médicos e da carência 
de recursos humanos capacitados, não conseguia formular uma propos- 
ta viável. Com essa vitória, Pedro Affonso conquistou apoio político deci- 
sivo. Em setembro do mesmo ano, o prefeito, por decreto municipal, foi 
autorizado a assinar o contrato que criava o Instituto Vacínico Munici- 


pal, instalado em um prédio à rua do Catete, 197, pertencente a Pedro 
Affonso. 


Instituto Vacínico Municipal: 
a vacina animal amplia seus horizontes 


O Instituto Vacínico Municipal, organizado por Pedro Affonso por 
intermédio de um contrato de manutenção com a prefeitura do Distrito 
Federal, foi uma iniciativa pioneira, de fundamental importância para a 
difusão da vacina animal em outros estados a partir da experiência da 
capital republicana. 

Apesar de sua manutenção ter-se vinculado a um contrato de sub- 
venção, esse instituto não se caracterizava, propriamente, como um ór- 
gão filantrópico. Estabelecia, assim, uma relação com o governo bastante 
típica daquela conjuntura, em que iniciativas particulares no âmbito da 
medicina eram reforçadas pelo Estado, como no caso da Policlínica do 
Rio de Janeiro e de algumas clínicas no interior da Faculdade de Medi- 
cina. O próprio Pedro Affonso definiu essa relação afirmando que o 
Instituto Vacínico Municipal “foi criado por nossa iniciativa particular e 
nos pertence. Não é um estabelecimento Oficial nem de caridade” (Insti- 
tuto Vacínico Municipal. Relatório dos Trabalhos, 1915: 6). 

O contrato inicialmente estabelecido para o funcionamento do Ins- 
tituto Vacínico se constituía por uma proposta de trabalho cujos pontos 


básicos foram sustentados ao longo do período de manutenção do Insti- 
tuto. O decreto legislativo, que autorizava o prefeito a aceitar a proposta 
formulada por Pedro Affonso, definia que o Instituto seria considerado 
uma repartição municipal, funcionando sob inspeção da Diretoria de 
Higiene, isenta do pagamento de impostos e dos gastos com gás, água e 
objetos de escritório. Para Pedro Affonso, segundo a citação anterior, a 
“repartição municipal”, conforme descrita no contrato, certamente não 
simbolizava uma instituição oficial. Ainda de acordo com esse contrato, 
os funcionários do corpo técnico seriam nomeados pelo prefeito por 
intermédio da Diretoria de Higiene. 

Apesar de o contrato ter sido estabelecido no âmbito municipal, 
era intenção de Pedro Affonso divulgar a vacina em outros estados. Quanto 
a essa proposição, afirmava ele: 


Desde 1887, época em que introduzi a vacina animal entre nós, 
até 1895, forneci gratuitamente ao público e a todos os estados da 
União a vacina preparada a expensas minhas nos institutos por 
mim criados e mantidos. Esforcei-me por obter que todos os esta- 
dos montassem Institutos Vacínicos seus, enviei para isso emissári- 
os que percorreram o nosso país do Norte ao Sul, praticando a 
vacinação e ensinando a fazer a cultura da vacina animal, para ge- 
neralizá-la (Franco, 1917: 59) 


De fato, em diversos momentos, Pedro Affonso enviou comissários 
— entre eles Dodsworth, Paulino Werneck, Arthur da S. Pereira e S. 
Thiago — aos estados para transmitir conhecimentos sobre a vacinação. 
Como parte dessa estratégia, criaram-se institutos vacínicos em vários 
estados, como em São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Mato 
Grosso, Bahia e Pernambuco (Franco, 1917). 

O estado do Ceará, constantemente assolado pela seca e consequen- 
tes surtos de varíola, teve o farmacêutico Rodolpho Teóphilo como res- 
ponsável pela difusão da vacina animal, vinda do Instituto Vacinogênico 
de São Paulo, tendo criado também um instituto vacinogênico para a 
difusão da vacina. Era comum vê-lo puxando uma vaca “pelo cabresto 
entre a população miserável e usando o material dessa fonte diretamente 
para o braço humano” (Anais da Faculdade Nacional de Farmácia, 1952- 
1954). A Figura 4 ilustra uma cena da peregrinação de Rodolpho Ieóphilo 
pelo sertão cearense. 
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Figura 4 — Cena de vacinação no Ceará. Rodolpho Teóphilo e populares, 
tendo ao fundo um vitelo para a extração e inoculação direta 
da vacina 





Fonte: Acervo da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz. 


A fim de viabilizar a difusão da vacina em todo o país, Pedro Affonso 
procurou estabelecer um convênio com o governo federal paralelamente 
ao já firmado com a municipalidade. Para isso, em 1897, o Instituto 
passou a receber subvenções e indenizações do governo federal ou dos 
estados pela vacina que fornecesse, devendo empregar essa verba na ma- 
nutenção do pessoal do Instituto, no pagamento de trabalho extra ou na 
contratação de novos comissários vacinadores. Essa legislação modificava 
a relação empregatícia determinada inicialmente para a instituição, que 
passaria a ser sustentada por verbas extramunicipais, remunerando dire- 
tamente alguns funcionários. 

Ao longo do período estabelecido para vigorar o primeiro contra- 
to, ocorreram algumas alterações de caráter administrativo no Instituto. 
Em 1897, definiu-se a estrutura de pessoal, ficando o órgão composto 
por um diretor, cinco comissários vacinadores e quatro ajudantes, estes 
últimos, estudantes de medicina. Além disso, entre os comissários 


vacinadores, seria nomeado um vice-diretor para substituir o diretor em 
seus impedimentos. 

Do ponto de vista da organização sanitária federal, desde 1892, 
quando foi criada a Inspetoria Geral de Higiene, vários órgãos surgiram 
e, sucessivamente, foram sendo substituídos, até que em 1897 constituiu- 
se a Diretoria Geral de Saúde Pública, que permaneceu como órgão cen- 
tral da saúde pública até 1920. 

É importante ressaltar que a unificação presente nessa reestruturação 
dos serviços, com a criação da Diretoria, não significava centralização de 
poderes públicos. Apenas estavam se concentrando em um mesmo órgão 
ações dispersas em outras pequenas estruturas. Era uma organização de 
âmbito administrativo, pois não existia ainda um regulamento dos servi- 
ços, com uma normatização que refletisse a centralização do poder. 

Após várias tentativas, parecia que a Diretoria Geral tinha conse- 
guido conservar certa estabilidade, pelo menos no que dizia respeito ao 
nome da instituição, que se manteve até o início da década de 20 do 
século XX, tendo passado, no entanto, por diversas estruturações ao lon- 
go do período. 

A duração do contrato original do Instituto Vacínico com a prefei- 
tura era de dez anos, período que findaria em 1904. Por coincidência, 
esse seria o momento de profundas discussões sobre a reestruturação dos 
serviços de saúde da capital republicana, quando a permanência do Ins- 
tituto Vacínico fora da estrutura do Instituto Soroterápico Federal cons- 
tituiu alvo de polêmicas. 


Ascensão de Oswaldo Cruz na Saúde Pública: 
ameaça ao barão de Pedro Affonso 


Ao assumir a Presidência da República, Rodrigues Alves nomeou 
Oswaldo Cruz para a Diretoria Geral de Saúde Pública. Recentemente, 
este substituíra o barão de Pedro Affonso na direção do Instituto 
Soroterápico Federal após intensas polêmicas internas. Ao assumir os ser- 
viços de higiene, em março de 1903, Oswaldo Cruz buscou reestruturá-los 
tendo como princípio básico a sua centralização, procurando alterar a 
fragmentação existente até então. Sua proposta, apresentada no Congresso 
Nacional em junho do mesmo ano pelo deputado Mello Mattos,” incluía a 
incorporação dos serviços de higiene da capital federal, assumidos desde 
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1892 pelo governo municipal. Além disso, pretendia controlar a produ- 
ção da vacina antivariólica, incluindo-a na pauta de responsabilidades 
do Instituto Soroterápico Federal. Tal idéia, evidentemente, gerou atrito 
com Pedro Affonso, com quem sua relação já não era amistosa desde os 
tempos do Instituto Soroterápico.º 

O Projeto de Reestruturação dos Serviços de Saúde na capital da 
República gerou um processo intenso de discussão e foi condenado ou 
defendido por diversos grupos no Congresso Nacional, na imprensa, 
nos meios acadêmicos, assim como na Academia Nacional de Medicina 
e nos congressos médicos. O Apostolado Positivista e alguns positivistas 
não vinculados a ele caracterizaram a proposta como “Código de Torturas”, 
fruto de “despotismo sanitário" (Porto, 1985). 

Um dos pontos polêmicos insistentemente referido foi o da centra- 
lização. Seus detratores utilizavam como argumento central o princípio 
federalista da autonomia estadual. Na Câmara dos Deputados, entre os 
representantes dessa posição, encontrava-se o deputado Teixeira Brandão, 
membro da Comissão de Saúde da Câmara.* 

É nesse contexto, de centralização versus descentralização, que lo- 
calizamos o debate a respeito da vacina antivariólica. Embora não reivin- 
dicasse explicitamente a produção desta, o Projeto Mello Mattos, ao pro- 
curar centralizar a produção de todos os imunoterápicos no Instituto 
Soroterápico Federal, estaria, consequentemente, deslocando-a do âmbi- 
to do Instituto Vacínico Municipal. 

Diante da intensa polêmica gerada pelas propostas do projeto e 
com a intenção de abordar as questões que se vinculavam à vacina 
antivariólica, Pedro Affonso solicitou à Comissão de Saúde da Câmara 
que lhe permitisse um pronunciamento, o que ocorreu em 30 de julho 
de 1903. Criticou a proposta de ampliação das responsabilidades do Ins- 
tituto Soroterápico, baseando seu parecer no fato de “não existir no mundo 
(até então) um Instituto com tão vasto programa”, ressaltando ainda que 
“seria um perigo para a saúde pública” fabricar a vacina antivariólica no 
mesmo local onde se produziam outros imunoterápicos, como antipestoso 
e anticarbunculoso. A questão apontada por ele em seu discurso na Cá- 
mara dos Deputados em 30/7/1903, em relação à fabricação de vários 
produtos em um mesmo local, teria como base a afirmativa de que 

o vitelo preparado para a vacina do carbúnculo, estando próximo 


ao vitelo da vacina contra a varíola, poderá, por meio de moscas, 
transmitir a este o carbúnculo com grave perigo para as pessoas 


vacinadas contra a varíola, porque arriscam-se a adquirir o gérmen 
do 'carbúnculo”. (O Paiz, 31/7/1908) 


Outra questão apontada por Pedro Affonso dizia respeito aos gas- 
tos públicos. Ele defendia a economia que representava para os cofres do 
Estado a manutenção de seu Instituto ao invés de se organizar um novo 
serviço para substituir o existente. Sobre esse assunto, interrogava: “para 
que montar em Manguinhos um novo instituto de vacina antivariólica 
dando à população receios fundados de inoculações perigosas, distrain- 
do de trabalhos necessários pessoal numeroso, e desperdiçando dinhei- 
ros públicos que poderiam ter melhor aplicação?” 
Acervo da Casa de Oswaldo Cruz). 


Coerentemente com sua proposta, defendia a municipalização do 


(Recortes de jornal. 


serviço de vacinação, sem, contudo, referir-se à descentralização dos ser- 
viços de saúde pública como um todo, que, para ser igualmente coeren- 
te, deveria apoiar. Talvez, para Pedro Affonso, fosse mais conveniente 
não explicitar determinadas idéias, para não correr o risco de se contra- 
por a algum aliado. 

Por intermédio da imprensa, o deputado Mello Mattos, autor do 
projeto, criticou o pronunciamento de Pedro Affonso na Câmara, con- 
testando as justificativas técnicas indicadas por este quanto ao perigo de 
fabricar diferentes vacinas em um mesmo laboratório. Quanto à manu- 
tenção do Instituto Vacínico, afirmava que “o preparo da vacina 
antivariólica em Manguinhos ou em outro estabelecimento do Rio de 
Janeiro traria graves perigos não para a saúde pública”, como sustentava 
Pedro Affonso, “mas para a prorrogação do contrato de monopólio do 
Instituto Vacinogênico? (Jornal do Commercio, 15/12/1903). 

Pedro Affonso respondeu aos ataques de Mello Mattos, porém ne- 
gou-se a responder às questões de 'ciência”, justificando que o deputado 
estava sendo movido por um “ódio pessoal, injusto e ingrato” a ele. Quanto 
ao termo 'monopólio”, utilizado em referência ao contrato do Instituto 
com a prefeitura, o barão contrapôs ressaltando a participação e a res- 
ponsabilidade do Instituto do Rio de Janeiro na criação de outros órgãos 
de cultura e prática da vacina animal nos diversos estados (Jornal do 
Commercio, 16/12/1903). 

Os argumentos de defesa de Pedro Affonso sobre as questões técni- 
cas refutadas por Mello Mattos eram, na realidade, bastante frágeis, mes- 
mo diante do conhecimento científico da época. Eram problemas de so- 
lução física, superáveis por meio de métodos de assepsia e cuidados de 
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isolamento ambiental, já conhecidos naquele momento. Apesar disso, o 
prestígio de Pedro Affonso continuou inabalável. A delicada posição do 
governo, quanto às polêmicas travadas diante do projeto de estruturação 
da higiene, e o apoio que o próprio Pedro Affonso conquistara junto aos 
políticos e médicos permitiram a manutenção do Instituto Vacínico sob 
sua direção. 

Na Câmara, o deputado Germano Hasslocher, membro da Comis- 
são de Saúde Pública, foi o único, além de Mello Mattos, a se pronunciar 
contra o trabalho do Instituto Vacínico Municipal e de Pedro Affonso 
após o comparecimento deste à Comissão. Com base nas idéias positivistas 
contra os imunoterápicos, criticou os institutos em geral, referindo-se a 
eles, pejorativamente, como “fábricas de caldos”. Censurou também os 
contratos de Pedro Affonso com a prefeitura, afirmando que esse médico 
obtinha lucros financeiros graças ao Instituto. 

Pedro Affonso conquistou apoio para a manutenção de seu Institu- 
to entre os parlamentares, entre eles os deputados Corrêa Dutra e Brício 
Filho, ambos membros da Comissão de Saúde. Este último apresentou 
duas emendas ao projeto, que foram aceitas como proposta para o texto 
final. A primeira defendia a prerrogativa do Instituto Vacínico Munici- 
pal de fornecer vacina aos estados, e a segunda excluía qualquer possibi- 
lidade de o Instituto Soroterápico Federal produzir a vacina (Anais da 
Câmara dos Deputados, sessão de 5/12/1903). 

Como consequência dessas discussões, a legislação que reestruturou 
os serviços sanitários, datada de 5 de janeiro de 1904, impedia o Instituto 
Soroterápico Federal de incluir em sua produção a vacina antivariólica.!º 
Dessa forma, o Poder Legislativo autorizou o prefeito a prorrogar por sete 
anos o contrato assinado em 1894 entre a prefeitura e o Instituto Vacínico 
Municipal. 

A prorrogação do contrato, nesse momento, resultou do processo 
político encaminhado por Pedro Affonso e que, em busca de apoio, in- 
cluía não só parlamentares, como a classe médica e a opinião pública. 
Para dar maior visibilidade a seu trabalho, Pedro Affonso assumia, como 
estratégia, divulgar — por meio da grande imprensa e das publicações 
especializadas em medicina e saúde pública —, consultar profissionais da 
área e convidar políticos e personalidades para visitas às instalações do 
Instituto. O próprio presidente Rodrigues Alves, com representantes 
do setor público, da classe médica e da elite política, visitou o Instituto 
Vacínico, o que reverteu em grande propaganda para a instituição. 


O médico higienista Arthur Neiva, posteriormente, colocaria essa 
“vitória” em um patamar de relações pessoais e de “natureza sentimental, 
pois o Instituto foi criado na gestão de Bento Cruz — pai de Oswaldo 
Cruz — como diretor da Saúde Pública, contando com seu apoio (Neiva, 
1917).4 

Concordando em parte com Neiva, acrescentamos que o reverso da 
moeda também existe, pois certamente a amizade entre Pedro Affonso e 
Bento Cruz foi decisiva para que Oswaldo Cruz desse seus primeiros 
passos em Manguinhos, ao lado do próprio Pedro Affonso, com quem 
teria, como já visto, sérias desavenças (Fernandes, 1989). 

A discussão gerada em torno da reestruturação de 1904 pode ser 
considerada um marco decisivo para o Instituto Vacínico Municipal. 
Apesar da vitória setorial obtida por Pedro Affonso, firmou-se a partir 
desse momento uma tendência inovadora e contrária aos fundamentos 
que mantinham o Instituto com o perfil que Pedro Affonso lhe imprimi- 
ra. Oswaldo Cruz transformou-se em ameaça para Pedro Affonso nesse 
novo contexto, não só com relação à atribuição dos dois institutos — Vacínico 
e Soroterápico — como também quanto à organização estatal dos serviços 
de saúde, que era vislumbrada de forma distinta pelos dois médicos. 
Para Pedro Affonso, a estruturação da saúde pública passaria pela parti- 
cipação da iniciativa particular, financiada pelo Estado, enquanto Oswaldo 
Cruz construía um aparato estatal centralizado. 

Outra questão relevante nesse debate referia-se à obrigatoriedade 
da vacina antivariólica. O projeto de Mello Mattos propunha essa medida 
como a mais eficaz para o controle da varíola, reativando uma discussão 
que acompanhou a vacina desde os primórdios. Em geral, a contestação 
a essa medida envolvia duas questões distintas. Uma dizia respeito à efi- 
cácia da vacina, típica dos que se opunham à teoria microbiana. A outra 
tinha como base o caráter coercitivo e era suscitada pelos que defendiam 
o direito de liberdade individual diante dos problemas da saúde. Esta 
última envolvia uma grande carga de valores morais, denunciando a va- 
cinação como um instrumento de violação da privacidade e da integrida- 
de individual, principalmente das mulheres. As charges a seguir (Figu- 
ras 5 a 9) apontam para tais questões. 
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Figura 5 — Avenida (08/10/1904) 
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A Sra. já foi vacinada ?' 
Sim, na noite do casamento ! 


Fonte: Falcão (1971). 


Entre os que se opunham à obrigatoriedade da vacina no Brasil, 
destacavam-se os positivistas, grupo mais radical de oposição à vacina, 
apesar das divergências existentes entre eles quanto à questão. Os não- 


filiados ao Apostolado pronunciavam-se, em geral, de forma menos orto- 
doxa.!? 
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Figura 6 — À Vaccina obrigatoria 


A VACCINA OBRIGATORIA 





— Deixe-me, senhor ! não me quero vaccinar. 
— Mas é obrigatorio... 





= opaca 





Fonte: Falcão (1971). 


A discussão na Câmara quanto à obrigatoriedade foi bastante polê- 
mica, sendo ressaltada por Barbosa Lima, contrário à vacinação obriga- 
tória, a discordância entre os próprios médicos quanto à sua indicação. 
Entre os que apoiavam a vacina, destacavam-se Rodrigues Dória e Teixeira 
Brandão, sendo que Dória defendia enfaticamente o direito de o Estado 
impor a vacina, desde que fossem garantidos o rigor técnico do processo 
de fabricação e a gratuidade de seu fornecimento. Em várias charges 
publicadas na imprensa ilustram-se as discussões travadas na Câmara, 
principalmente as protagonizadas por Barbosa Lima (Figuras 10-11, mais 
adiante). 
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Figura 7 — Tagarela (18/08/04) 
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Fonte: Falcão (1971). 


O barão de Pedro Affonso, em pronunciamento diante da Comis- 
são de Saúde da Câmara, defende a obrigatoriedade da vacina como a 
'salvação do povo”, acrescentando que “isto se impõe ao patriotismo e à 
sabedoria do Congresso” (Correio da Manhã, 31/7/1903). Apesar de ter- 
se manifestado a favor, Pedro Affonso nunca abraçou essa causa com 
muita veemência. Esse debate, bastante polêmico, expressava pontos de 
vista e interesses, em algumas ocasiões, divergentes e, em outras, próxi- 
mos, confundindo os adeptos e os opositores das posições em jogo. 

A versão final do projeto, publicada em janeiro de 1904, excluiu a 
obrigatoriedade da vacina entre as medidas adotadas. A retirada da vaci- 
nação obrigatória foi qualificada posteriormente pelo deputado Correia 
Dutra, adepto da medida, como consequência de 'conchavos' ocorridos 
em última hora devido ao receio de que o projeto não fosse aprovado, 


uma vez que essa questão vinha acrescentando muita polêmica à discus- 
são da proposta (Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 26/08/1904). 
Na charge da Figura 12, mais adiante, retrata-se o possível descontenta- 
mento de alguns políticos e de Oswaldo Cruz. 


Figura 8 — À vaccinação. Correio (1/10/1904) 


A VACCINAÇÃO fr: 7-2 — 305 








— Um monumento... gothico. 





Fonte: Falcão (1971). 


Na realidade, a proposição de Mello Mattos tinha como preocupa- 
ção fundamental o controle da febre amarela, conforme observamos na 
mensagem de Oswaldo Cruz encaminhada ao ministro do Interior e que, 
claramente, serviu de base para a elaboração do projeto. Diante disso, a 
questão da vacina era uma preocupação secundária que não poderia pre- 
judicar o andamento desse projeto e, portanto, poderia ser retirada mo- 
mentaneamente, como estratégia de negociação política. 
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No último Parecer das Comissões de Instrução e Saúde da Câmara, 
depois de suprimida a obrigatoriedade da vacinação, destacou-se a su- 
pressão da medida, indicando-se que, dessa forma, “atende-se mais par- 
ticularmente ao direito e liberdade individual” (Anais da Câmara dos 
Deputados, sessão de 8/12/1903). 


Figura 9 — O espeto obrigatório. A Avenida 





Fonte: Falcão (1971). 


Enquanto o projeto tramitava na Câmara e no Senado, e mesmo 
após ter sido aprovado, outros fóruns de discussão manifestaram-se quanto 
às suas proposições. Entre eles, destaca-se a Academia Nacional de Medi- 
cina, cujos membros afirmavam ser consensual seu apoio à medida. 

O periódico Brazil Médico concentrou uma série de publicações 
de artigos e reproduções de pareceres oficiais sobre a vacinação, acompa- 
nhando as discussões e se pronunciando em suas seções editoriais em 
favor do regulamento e da necessidade de tornar obrigatória a vacinação 
antivariólica. 

A imprensa, que inicialmente aprovou a indicação de Oswaldo Cruz 
para a direção da Saúde Pública, diante do projeto de reestruturação dos 
serviços manifestou-se contrária às proposições, lançando profundas crí- 
ticas ao sanitarista e às suas novas idéias, como se pode constatar nos 


periódicos consultados no Acervo da Casa de Oswaldo Cruz (O Paiz, Ga- 
zeta de Notícias, A Notícia, Jornal do Commercio). Os jornais claramente 
favoráveis às medidas governamentais, como o Jornal do Commercio, cri- 
ticaram a Diretoria de Saúde Pública, argumentando que as orientações 
assumidas por esse órgão não estavam completamente afinadas com a polí- 
tica do governo da União (Jornal do Commercio, 9/7/1903). 


Figura 10 — Nota do dia. Tagarela (15/08/1904) 
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— Mestre Barbosa Lima não cessa, felizmente, de arrumar fubéca no Scarpia da hygiene, 


Fonte: Falcão (1971). 
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Em meados de 1904, quando começou a tomar corpo uma epidemia 
de varíola, o governo e o diretor de Saúde Pública foram criticados por 
terem abandonado a profilaxia das doenças transmissíveis, voltando-se ape- 
nas para a febre amarela. Tal crítica, na realidade, não era específica desse 
momento. Tendo a febre amarela uma relação muito íntima com o padrão 
de desenvolvimento econômico, seu combate era sempre priorizado quando 
a política de governo transformava a saúde pública em uma de suas preocu- 
pações. O que tornava peculiar o ano de 1904 era a aplicação, para o seu 
combate, do método havanês, bastante criticado na ocasião. Sobre o assunto, 
Gil Vidal, em matéria no Correio da Manhã, acusou a Diretoria, 

que absorvida inteiramente, na faina de destruir, no Rio de Janeiro, 

pelo método havanês, o germe da febre amarela, dentro de três 

anos, descura todos os mais deveres. Não lhe merecem a devida 

atenção nem a varíola, nem a tuberculose, nem outras moléstias 


que vitimam a população desta capital e de outros pontos da Repú- 
blica. (Correio da Manhã, 22/6/1904) 


Os chargistas de Tagarela não deixaram de se pronunciar e publi- 
caram uma “Conferência Sinistra” entre a varíola, a peste bubônica e a 
febre amarela, reproduzida mais adiante na Figura 13. Críticas a Oswaldo 
Cruz podem ser vistas nas Figuras 14 e 15. 

A presença da epidemia gerou dúvidas quanto ao trabalho do Institu- 
to Vacínico Municipal, que recebeu, ao mesmo tempo, veementes críticas e 
defesa da imprensa. Gil Vidal, na mesma matéria em que condenou o gover- 
no e o diretor da Saúde Pública, defendeu o Instituto, lembrando que a 
atribuição de evitar o contágio cabia à Diretoria Geral de Saúde Pública. 
Pedro Affonso, mais uma vez, investiu na manutenção de suas bases de apoio 
e convidou a imprensa para verificar o rigor seguido pela instituição na 
fabricação da vacina, o que foi amplamente divulgado (Tribuna, 8/8/1904). 

Nesse contexto, a discussão sobre a obrigatoriedade da vacinação 
foi reativada e novamente sugerida em mensagem enviada pelo presiden- 
te da República ao Congresso, que a transformou em Projeto Legislativo. 

Mais uma vez, a questão gerou polêmica e favoreceu longos e exalta- 
dos discursos na tribuna da Câmara. Embora estes se caracterizassem, em 
geral, pela oposição à obrigatoriedade ou propostas de obrigatoriedade 
parcial, o projeto foi aprovado conforme a proposição formulada pelo Sena- 
do. Segundo Afonso Arinos, a votação do projeto provocou sérias críticas 
dos adversários do governo por ter sido feita 'em bloco”, sob a justificativa de 
haver inúmeras emendas (Melo Franco, 1973; Pôrto, 1985). Essa estraté- 


gia, certamente, possibilitou a aprovação do projeto, mesmo diante de toda 
a polêmica que gerou. A charge da Figura 16, mais adiante, ilustra tal 
situação. 


Figura 11 — À varíola 


BRASIL — DOMINGO, 17 DE JULHO DE 1904 
AMA VARIOL A 
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A VARIOLA —Discutam, discutam, que, emquanto vocês parolam, eu 
vou ceifando?!... H 


Fonte: Falcão (1971). 
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Figura 12 — Na Camara ardente. O Malho (3/12/1904) 
Clio I-M— ot 


NA CAMARA ARDENTE 


Oswáldo Crktz.: — Tratantes ! Mataram-me a vaquinha dos meus sonhos ! Aam ! aam! 
Camara ; — Coitadinha' da minha filha! Tão bem criada e tão mal fadada! Aam! aam 


Fonte: Falcão (1971). 


A Academia voltou a discutir o assunto e, por indicação de Seidl, 
Austregésilo e Costa Ferraz, encaminhou uma moção de apoio ao presi- 
dente da República com o seguinte texto: “congratula-se pela expressão 
clara e positiva contida na mensagem presidencial em relação à necessi- 
dade da vacinação e revacinação obrigatórias contra a varíola” (Anais da 
Academia de Medicina, sessão de 6/05/1904). 

O intenso debate em razão da proposta de organização dos serviços 
de higiene, em particular da obrigatoriedade da vacina antivariólica, 
contou com grande participação do Apostolado Positivista, que se trans- 
formou no principal opositor a essas medidas. Teixeira Mendes e Bagueira 
Leal foram seus representantes de maior destaque (Pôrto, 1985). 


Figura 13 — Conferencia sinistra. Tagarela (25/08/1904) 


Conferencia sinistra 





AMARELLA.— Mas... o Oswaldo é um talento. Descobriu que o mosquito é meu servidor e não faz outra cousa sinão matar mos- 
quitos—E" um meirinho ! 
- Busonica.— Qual; faz cousa melhor ; caça ratos com a trombeta e caixa. E' um gatão! 

VaRioLA.—Pois com o meu apparecimento, não querendo elle reponsabilisar as moscas c baratas, deu para matar as pobres 
crianças com ferros envenenados, a tal vaccina obrigatoria. E' um pavão! 


asgerati, 45 —& —Jog 


Fonte: Falcão (1971). 


A divulgação da lei que regulava a obrigatoriedade da vacina funcio- 
nou como um catalisador das tensões sociais. Foi como um estopim em 
barril de pólvora já bastante aquecido pela grave situação socioeconômica 
em que se encontrava o país, levando a um conflito conhecido como 
Revolta da Vacina, que revirou a capital republicana em 1904. Essa revol- 
ta estava envolvida em um movimento social mais amplo, de descontenta- 
mento com as orientações governamentais, no qual se incluíam as medi- 
das sanitárias indicadas por Oswaldo Cruz. A Liga contra a Vacinação, 
criada pelos membros do Apostolado Positivista, diante da aprovação da 
Lei de Obrigatoriedade, foi uma importante articuladora do movimento 
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social emergente, fazendo, certamente, com que a manifestação fosse atri- 
buída, pelo menos na sua denominação, à vacina obrigatória, apesar da 
amplitude de suas causas. A charge da Figura 17, mais adiante, faz alusão 
à Revolta da Vacina." 

Apesar de promulgada, a legislação que regulava a obrigatoriedade 
da vacina não foi implementada devido à reação social. Posteriormente, 
no entanto, sua aplicação foi reclamada, certamente após a constatação 
da eficácia das medidas sanitárias propostas por Oswaldo Cruz diante da 
febre amarela. 

Para Pedro Affonso, a reação popular à Lei da Vacinação Obrigató- 
ria proporcionou um decréscimo fortíssimo na procura pela vacinação, 
“reduzindo à letra morta a lei e o regulamento respectivo e fazendo-nos 
retrogradar de muitos anos na adoção da vacinação e revacinação”. As 
vacinações, que em 1904 atingiram aproximadamente 21 mil doses, em 
1905 chegaram a 4.500 aplicações (Franco, 1917: 45-55). 

Oswaldo Cruz tinha como característica não se pronunciar publi- 
camente e assim se manteve mesmo diante de todas as críticas sobre sua 
conduta frente à higiene. Sua resposta ao episódio da Revolta da Vacina 
foi colocar o cargo à disposição do ministro do Interior J. J. Seabra, 
reafirmando, assim, a crença e a segurança nas orientações que vinha 
adotando. Vários higienistas e políticos, como Carlos Seidl, Plácido Bar- 
bosa e Azevedo Sodré, entre outros adeptos das orientações assumidas 
por Oswaldo Cruz serviam-lhe de base de sustentação política, além da 
que angariara entre os políticos na Câmara, que defenderam publica- 
mente as ações da Diretoria de Saúde Pública em diversos fóruns de 
debate. Entre a categoria médica, a Revista Médico-Cirúrgica do Brasil, 
de propriedade de Carlos Seidl, e o Brazil Médico, periódico de Azeve- 
do Sodré, eram importantes espaços de divulgação e legitimação da higie- 
ne no Brasil nesse momento, nitidamente partidários das medidas 


indicadas por Oswaldo Cruz. 


Figura 14 — Ao “Heroe dos mosquitos”. Revista da Semana (1904) 


Para nada servem os teus recursos... Em- 
quanto matas mosquitos, eu vou ceifando 
vidas mais preciosas. 


Fonte: Falcão (1971). 
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Figura 15 — As crianças. Tagarela (18/08/1904) 
CPagorta D— 2? = pes 





Fonte: Falcão (1971). 


Após o período conturbado de 1904, percebe-se nova tentativa de 
Oswaldo Cruz de subordinar o Instituto Vacínico Municipal ao Instituto 
Soroterápico, testando o prestígio e a força política que Pedro Affonso 
detinha. Em continuidade ao projeto de estruturação dos serviços de 
higiene aprovado em 1904, Mello Mattos — porta-voz de Oswaldo Cruz 
na Câmara dos Deputados — apresentou uma proposta de reorganização 
do Instituto Soroterápico Federal para ampliar suas atividades e garantir 
a autonomia técnica e orçamentária. 

Em resposta, as Comissões de Saúde Pública e Finanças da Câmara 
elaboraram um substitutivo que diminuía o orçamento requerido para o 
“novo” Instituto e excluía, mais uma vez, a vacina antivariólica da propos- 
ta original, mantendo a produção desse imunoterápico no Instituto 
Vacínico Municipal. Além disso, a Comissão de Saúde Pública propôs 
alterar o nome do órgão, que passaria de Instituto de Medicina Experi- 
mental de Manguinhos para Instituto de Patologia Experimental. Essa 
proposta, elaborada pela Comissão na Câmara, no entanto, acrescentava 
ao Instituto uma atribuição que o projeto original não previa: a fiscaliza- 
ção dos imunoterápicos importados. Isto significou mais um passo na 


direção do controle que Oswaldo Cruz desejava ter sobre todos os 
imunoterápicos, inclusive indiretamente sobre a vacina antivariólica. O 
barão referiu-se à medida proposta como uma atitude leonina” da parte 
de Oswaldo Cruz, que tinha como estratégia ir conquistando, aos pou- 
cos, controle pleno sobre todos os imunoterápicos. 


Figura 16 — Gazeta (04/10/1904) 





— Inté parece que sou 0 pro- 
jecto da vaccina, com tanta 
emenda... 


Fonte: Falcão (1971). 
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Figura 17 - Guerra vaccino-obrigateza. O Malho (29/10/1904) 


2 CUERRA VACCINO-OBRICATEZA 






EA === 


Espectaculo para breve nas ruas desta cidade, Oswaldo Cruz, o Napoleão da seringa e lanceta, 4 frente das suas forças obrigatorias, 
será recebido e manifestado com denodo pela popul: O interessante dos combates deixará a perder de vista o das batalhas de flores e 
o da guerra russo-japoneza E veremos no fim da festa o. 


quem será o vaccinador á força ! 
Fonte: Falcão (1971). 











No Senado, várias outras emendas foram propostas ao substitutivo 
da Câmara. Quando este retornou e foi apreciado pelas Comissões, estas 
aconselharam sua aceitação, justificando, como publicado nos Anais da 
Câmara dos Deputados de 18 de novembro de 1907, que as emendas não 
alteraram “a essência do mesmo projeto”. 

O substitutivo encaminhado pelo Senado detinha-se, em geral, em 
modificações no texto e não propriamente no conteúdo, no qual poucas 
alterações foram formuladas. Uma delas referia-se ao exercício da fiscali- 
zação atribuído ao Instituto de Manguinhos, ampliado aos fabricantes de 
vacinas e soros particulares, excetuando-se os “Institutos oficiais dos es- 
tados e Distrito Federal, salvo quando alguma ocorrência for de ordem a 
gerar suspeitas que julgar indispensáveis para as suas investigações” (Fran- 
co, 1917). Com essa ressalva no texto, o Instituto Vacínico Municipal 
continuou isento da fiscalização rotineira, por ser considerado um insti- 
tuto oficial. 

Mais uma vez, Oswaldo Cruz investiu em direção à vacina antivariólica, 
sendo novamente frustrado por Pedro Affonso, que conseguiu manter seu 
Instituto longe da órbita de Manguinhos. Ainda não foi esse projeto que 


viabilizou a autonomia do Instituto, conforme requeria Oswaldo Cruz, 
principalmente no que dizia respeito a questões orçamentárias. 

Apesar de não incorporar a produção da vacina antivariólica ao 
Instituto que dirigia e de ter, em 1903, desencadeado um intenso proces- 
so de rejeição às suas medidas, Oswaldo Cruz acabou conquistando um 
espaço político que colocava Pedro Affonso em constante estado de aler- 
ta, ameaçando o monopólio da produção da vacina que conseguira obter. 

Com o controle da febre amarela no Distrito Federal em três anos, 
como Oswaldo Cruz havia acordado com o governo republicano em sua 
proposta de reestruturação dos serviços em 1904, o sanitarista de 
Manguinhos reunia louros para a construção de sua imagem de mito. 
Nesse sentido, um momento decisivo foi a medalha de ouro que o Insti- 
tuto de Manguinhos recebeu na Exposição Internacional de Higiene em 
1907. Certamente, esses foram troféus importantes para o reconhecimen- 
to social de Oswaldo Cruz, consagrado até os dias de hoje como o símbo- 
lo da ciência biomédica brasileira.!* 


1909: 
Pedro Affonso busca mantera calmaria 


A renovação do contrato do Instituto Vacínico com a prefeitura, 
realizada em 1904, era válida por sete anos, prazo que findaria em 1912. 
Porém, ainda em 1909, Pedro Affonso, com o intuito de garantir a reno- 
vação, armou um estratagema para antecipá-la. Solicitou do governo 
municipal autorização para realizar obras na fachada do Instituto, inclu- 
indo nessa solicitação a renovação do contrato, que começaria, segundo a 
proposta, a vigorar somente a partir de 1912. Antevendo as conseqiiênci- 
as que poderiam advir da situação imprecisa que se configurou, Pedro 
Affonso, a partir da epidemia de varíola que marcou a capital republica- 
na, em 1908, com um dos mais graves surtos de sua história, tentou mais 
uma vez sustentar-se antes que a ameaça se consolidasse de fato. 

Essa conjuntura, embora não fosse ameaçadora para o Instituto 
Vacínico, como havia ocorrido em 1904 e em 1907, tinha algumas pecu- 
liaridades. Na realidade, tratava-se de um momento de instabilidade para 
os serviços de saúde como um todo e para seus dirigentes, quando Oswaldo 
Cruz, ainda na direção da Saúde Pública Federal, seria alvo de severas 
críticas. O recente surto de varíola desencadeou um novo processo de 
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discussão sobre a obrigatoriedade da vacinação como uma medida higiê- 
nica de relevo. Apesar de causar menos polêmica do que em 1904, o tema 
ainda era motivo de desavenças. 

A posição de Oswaldo Cruz diante do surto está registrada no Re- 
latório Anual de Atividades da Diretoria de Saúde Pública, que prescre- 
ve a vacinação obrigatória como a única medida capaz de evitar outros 
surtos. Nesse relatório, o sanitarista expressou-se por meio de um pare- 
cer que se tornou clássico com relação à varíola. Dizia que “a Diretoria 
confiante aguarda que o governo se digne de mandar que a varíola seja 
extinta e nesse dia ela o será” (Revista Médico-Cirúrgica, 1908: 328).!º 

O cumprimento da lei de obrigatoriedade da vacinação era de res- 
ponsabilidade do diretor da Saúde Pública, mas o governo não se arris- 
cou a impor essa medida, certamente com receio de reproduzir o movi- 
mento oposicionista de 1904. 

Diante da posição do diretor da Saúde Pública e da inação gover- 
namental, o senador Barata Ribeiro exigiu informações do governo so- 
bre o que estava sendo feito com relação às vítimas da epidemia reinante. 
Em sua opinião, o controle da doença deveria ser feito por meio do 
isolamento dos casos confirmados e dos suspeitos da doença, em aberta 
oposição às idéias de Oswaldo Cruz, que dava à vacinação maior peso 
profilático. Apesar de centrar as perspectivas de controle da doença na 
vacinação, Oswaldo Cruz ampliou o serviço hospitalar com a criação de 
um hospital no Engenho de Dentro e com a reabertura do Hospital Paula 
Cândido, que seria utilizado para o tratamento de variolosos. 

A posição assumida pelo senador desencadeou uma intensa polê- 
mica, que o incentivou a elaborar um projeto de lei em que destacava a 
necessidade da ampliação do isolamento hospitalar. Quanto à vacinação 
— que julgava ser uma atitude voluntária —, defendeu sua expansão, suge- 
rindo que o governo criasse postos vacínicos e implementasse a vacinação 
domiciliar quando requisitada por seus responsáveis. 

Apesar de a proposta de Barata Ribeiro não ter sido transformada 
em lei, as atividades, até então desenvolvidas somente por Pedro Affonso 
no Instituto Vacínico Municipal, foram, nessa ocasião, estendidas para a 
Diretoria de Saúde Pública. Pedro Affonso, principalmente em épocas 
de surto, costumava instalar postos vacínicos em algumas estações ferro- 
viárias e na Santa Casa da Misericórdia. 

Mesmo diante da acirrada polêmica gerada pelo senador Barata Ri- 
beiro, Oswaldo Cruz não se manifestou publicamente, de modo coerente 


com sua postura perante a embates dessa natureza. Contudo, em corres- 
pondência ao senador Antônio Azeredo, que o consultara sobre a ques- 
tão, ele se mantinha aferrado às suas idéias, afirmando que “as medidas 
contidas no projeto apresentado pelo Exmo. Sr. Dr. Barata Ribeiro nada 
virão acrescentar à eficácia daquelas já postas em prática pelo governo”. 
Isto é, Oswaldo Cruz continuava, impassivelmente, a defender a vacina- 
ção obrigatória (Fernandes & Portela, 1989). 

Os debates sobre a questão ocasionaram manifestações de apoio a 
Oswaldo Cruz por parte de alguns médicos e higienistas, como, por 
exemplo, Carlos Seidle Plácido Barbosa. No âmbito do Senado, Antônio 
Azeredo e Érico Coelho assumiram a sua defesa. A Revista Médico-Ci- 
rúrgica também o apoiou, afirmando que “o governo tem sido incansável 
nas medidas de salvação”, citando a reabertura do Hospital Paula Cândi- 
do, em Jurujuba, para servir aos convalescentes saídos do Hospital São 
Sebastião, e também a abertura de um hospital no Engenho de Dentro 
para melhor servir aos moradores do subúrbio, aproveitando as instala- 
ções de uma ex-fábrica de louças (Revista Médico-Cirúrgica, 1908). 

Em torno do surto de 1908 havia dois tipos de discussão: o primei- 
ro, de âmbito político-administrativo, trazia críticas quanto à condução 
política geral e à priorização da febre amarela em detrimento das outras 
doenças transmissíveis, dentre elas a varíola; o segundo tipo de discussão, 
de caráter técnico, tratava do papel do hospital de isolamento e/ou da 
vacinação como medidas a serem assumidas, ou não, ante uma epidemia. 

Uma charge de Loureiro, publicada em O Malho, aponta o espan- 
to das autoridades governamentais diante da “Varíola' e a manutenção da 
opinião de Oswaldo Cruz quanto à vacinação obrigatória (Figura 18). O 
Malho publica também um texto de apoio à vacinação ilustrada por uma 
figura humanizada da varíola, com erupções, esquálida e envolta pela 
morte (Figura 19). 

Essas questões e a mudança de governo certamente motivaram o 
comportamento açodado de Pedro Affonso quanto à renovação do con- 
trato do Instituto Vacínico Municipal com o município, já que em nível 
federal a situação era imprevisível. Apesar das mudanças que marcaram 
o período no que diz respeito aos serviços sanitários, o Instituto Vacínico 
não foi atingido, tendo sua sobrevivência garantida com a renovação do 
contrato. 


os 


Figura 18 — Gargalhada da morte. O Malho (03/10/1908) 


GARGALHADA DA MORTE 


“A peste vermelha está matando 300 pessoas por semana e alé à penultima já tinha 
levado 4483 vidas.» —( Dos jornaes). 


Malho 3-10-208 «TICO 


4 50 





Penna: — Qhi!!... Que horror: 

Prefeito; - Que horror! Chi!!... . ada o! 

Zé Povo: — E' isto ! Uma epidemia que podia ser perfeitamento jugulada no principio, ha seis mezes, quando 
matava 20 pessoas por mez; que o. não foi por capricho ou relaxamento e que agora se ri dos responsaveis !... Não sei 
para que pago impostos esfolladores ! Talvez para isto : para ver beslificada a gente que me governa ! 

Oswaldo Cruz: — Sem vaccina obrigaloria, nada posso fazer !... 

A variola; — Nada, hein? Ab! ah! ah! ah!!t,., 


Fonte: Falcão (1971). 


Pedro Affonso, alguns anos mais tarde, traduzindo certa tranguúilida- 
de quanto ao período e refletindo sobre os momentos de tensão, afirmou, no 
Relatório de Atividades do Instituto Vacínico Municipal de 1915, que 

por várias vezes tem-se tentado desorganizar o nosso Instituto, tão 

paciente e tão perfeitamente organizado, para entregar ao Instituto de 

Manguinhos, que tem tantos ramos para exercer sua atividade, a cul- 

tura e preparo da vacina jenneriana. O bom senso, porém, tem predo- 

minado e o nosso estabelecimento tem passado incólume até agora. 


A lei que regia a acumulação de cargos públicos entrou em vigor, e 
Oswaldo Cruz, que ocupava dois cargos em instituições públicas, optou pela 
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permanência na direção do Instituto Oswaldo Cruz, direcionando os traba- 
lhos de Manguinhos, nesse momento, para fora da cidade e dirigindo sua 
atenção para o interior do país. 


Figura 19 — Ao povo. O Malho - agosto/1908 


oO MALHO 






A variola contina a matar gente, com 
Intensidade cruel. 

Entretanto, o que está provado é que só 
marce de varíola quem quer ou se deix» 
etsseçar pela molestia por falta de cuidado 
sungaigo e com sua familia, É tag não tem 
mexo aos filhos e não trata de evitar o mal 
com os recursos da scieniis. 

Só os ignorantes ou estissitstá-que ainda 
hoj. negam o effeito da ecsira, como um 
be para evitar a varioisz sê + ignorantes 
podem imaginar que a visscíxs fez mal. 

Quando acon que uma pessoa appa- 
rece com varíola poucos dias depois de vac- 
cinar-se é porque já tinha no sangue a mo- 
lestia, que leva geralmente quinze « vinte 
dias no corpo sem opparecer. (€' o que se 
chama «periodo .eencubação»). Mas esses 
casos são raros. 

NH vaccina é necessaria, só pode fazer 
bem e nunca fas mal. 

Só o povo póde acabar com a epidemia 
da variol, vaccinando-se. Emquanto não estiverem todos 
vaccinados' não haverá meio de impedir as epidemias. 

Os pais que não mandam vaccinar seus filhos commet= 
tem um v rdadeiro crime, não sé contra essas innocentes 
creaturas, que assim ficam expostas á terrivel molesitta 
como contra os visinhos, arriscando-os a ter perto de suas 
casas um féco de infecção. 

«Lembrem-se de que a variola é uma das mais horrendas 
enfermidades que assolam «a humenidade. Dix-se que a 
variola quando não mata maltrata. € a verdade. esmo 
quando o varioloso consegue curar-se, fica para todo o sem- 
pre marcado, cmo rosto deformado e aspecto monstruoso; 
em alguns casos faz desapparecer completamente o nariz, 
em outros ataca o larynge e fax perder q vox, a À outros 
casos aínda ataca os olhos e deixa o doente totalmente 


go. 
Hiêm disso, ha multas fórmzs de vartola,entre as quae s 
achamada-=variola hemorrhagica, que mata em vinte eque- 
tro horas. O unico meio d: evitar a variola é « vaccina 
e quando acontece que uma pessoa se vaccina tarde, tendo 
já o germen da molestia no corpo, ainda a vaccina presta 
serviço, porque fax com que a variola se manifeste de modo 
mais benign . 


EEE ===» 





E" absolutamente exacto o que acima dissemos; mas fam! ó 

certo quo as antoridades de hyglene estão se mostrando singulermento 
b inertes deanto da terrivel epidemia que está dizimando o povo. 
Os casos de variola não são observados devidamente, não ha o necessario cuidado de Isolamento, não se 
evita o conlagio, pormitle-se toda a sorte do imprudenciss como visitas a variolosos, acompanhamento de enterros 
por crianças. Parece-nos que não é suo povo que se deve exigir cuidado, À hygione publica, que cusia á nação 
rios de dinheiro, devia agir com zelo e energia, para domar o Il «gello e sustar-lhe o desenvolvimento. 


CS SE SS" 
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Ocorreu uma situação de calmaria, na qual o Instituto Vacínico per- 
maneceu durante muitos anos. A inexistência de propostas inovadoras no 
sentido da reorganização dos serviços de saúde e a ausência de concor- 
rência na produção da vacina permitiram sua estabilidade. 

Esse quadro pode ser percebido perante um fato bastante diverso 
da situação observada em 1904 e 1907. Em consulta a Oswaldo Cruz em 
1912, o ministro do Interior aventou mais uma vez a hipótese de transfe- 
rir para o Instituto Oswaldo Cruz o Instituto Vacínico Municipal. Oswaldo 
Cruz respondeu que a medida seria inconveniente, já que o Instituto 
Municipal vinha funcionando “regularmente”, não havendo “razão plau- 
sível' para interromper suas atividades." 

Oswaldo Cruz, nesse momento, vinha direcionando sua atenção 
para fora do Distrito Federal, onde a vacina antivariólica não era uma 
questão prioritária para suas pesquisas, dedicadas às doenças endêmicas 
características da zona rural e do norte do país. As críticas da imprensa 
a seu posicionamento podem ser vistas tanto nas charges como em alguns 
textos de jornal. O Malho publica: “Lá anda o Sr. Oswaldo Cruz pelos 
igarapés do Pará a colecionar mosquitos e a comer pirarucu, enquanto 
por aqui os seus mata-mosquitos se transformam em carrascos no tal ser- 
viço de expurgo, pela forma brutal com que o fazem (...)”. Sobre isso, a 
Gazeta estampou uma charge (Figura 20, na próxima página). 

Iniciava-se um período que Benchimol caracteriza como o naufrá- 
gio da reforma de Oswaldo Cruz na capital. O novo presidente da Repú- 
blica, Hermes da Fonseca, mesmo mantendo um representante de 
Manguinhos na direção dos serviços de higiene federal, adotou medidas 
contrárias às indicadas por Oswaldo Cruz, provocando a exoneração do 
então diretor, Henrique de Figueiredo Vasconcelos, após dois anos de 
exercício da função (Benchimol, 1990: 51). 

Com a saída de Figueiredo de Vasconcelos e a rápida passagem de 
Pacheco Leão pela Diretoria Geral de Saúde, assumiu a direção dos ser- 
viços de higiene Carlos Seidl, que até então dirigia o Hospital São Sebas- 
tião. Sua gestão, iniciada em 1912, caracterizou-se por uma tentativa de 
dar continuidade ao projeto oswaldiano de higiene. Nesse mesmo ano, 
procedeu à unificação de alguns serviços, com a criação da Inspetoria 
dos Serviços de Profilaxia a partir da fusão das Inspetorias de Isolamen- 
to, de Desinfecção e de Febre Amarela (Relatório da Diretoria Geral de 
Saúde Pública, 1913). 


Seidl enfrentou um período de grande turbulência, sendo a ele 
dirigidas severas críticas quanto à situação sanitária do país. Suas pro- 
postas visavam à remodelação dos serviços de saúde pública da União. 
Manteve as bases que nortearam a legislação de 1904, buscando dar-lhes 
caráter definitivo — já tentado por Oswaldo Cruz em 1908 — quanto às 
questões orçamentárias e administrativas. Assumiu destaque na proposta 
o fortalecimento da polícia sanitária dos portos, viável nessa conjuntura 
política em que o governo Hermes promoveu intervenção em vários esta- 


» 17 


dos, episódio conhecido como “as salvações”. 


Figura 20 — Gazeta (1/10/1905) 





Josts 4-2 — Jos 
O illustre Dr Oswaldo Cruz no pará o Norte, 


Já não chegam os mosquitos d'agui o merito caçador 
procura as regiões de mosquitíferas do amazonas. 


Fonte: Falcão (1971). 


Apesar de suas intenções, a reformulação não imprimiu aos servi- 
ços a eficiência necessária diante do grave quadro de morbi-mortalidade 
que se desenhava com o agravamento das condições de vida e saúde da 
população que marcava esse período. 


99 


Em 1916, Carlos Seidl, ainda na direção da Higiene Federal, desi- 
ludido quanto aos métodos persuasivos ou voluntários de que era parti- 
dário até então, procurou “incitar” o governo a regulamentar a vacinação, 
para intensificar o uso da vacina antivariólica. Para isso, solicitou que o 
delegado de Saúde Leonel da Rocha formulasse um projeto que descre- 
via como “liberal e consentâneo com os nossos hábitos sociais”. Segundo 
Seidl, o projeto desagradou o ministro Maximiliano, que “não admitiu 
que se tratasse do assunto”. Apesar de ser partidário da regulamentação da 
vacina, o ministro anulou a proposta, pois, segundo ele, esta esbarrava em 
seus interesses político-partidários no Rio Grande do Sul, onde manti- 
nha suas bases políticas (Revista Médico-Cirúrgica, 1919: 536). 

Certamente, o movimento de 1904 ainda continuava a aterrorizar o 
governo republicano, apesar da avaliação de Seidl de que o povo e a 
imprensa já estavam preparados para aceitar a regulamentação. 

Quanto ao Instituto Vacínico Municipal, não nos foi possível loca- 
lizar todos os relatórios anuais das atividades desenvolvidas por essa ins- 
tituição. Supomos que Pedro Affonso não os elaborasse com regularida- 
de. Porém, de acordo com os relatórios do período 1913-1917, pode-se 
perceber que ocorreram poucas mudanças institucionais. Em 1913, am- 
pliou-se de três para quatro o quadro de vacinadores, ao qual foi incor- 
porado Paulo Affonso Franco, filho de Pedro Affonso. Vale assinalar 
que, em 1909, quando negociou a renovação do contrato, Pedro Affonso 
solicitou a redução do número de vacinadores, argumentando que o Ins- 
tituto apresentava excesso de pessoal. Jorge Affonso, outro filho de Pedro 
Affonso, também foi incorporado ao quadro técnico do Instituto Vacínico 
— não como vacinador e, sim, como auxiliar, atuando como substituto 
de algum vacinador quando em período de licença, o que nessa época 
ocorria com certa regularidade. A incorporação dos filhos ao quadro de 
funcionários nos sugere o entendimento de que Pedro Affonso via “seu” 
Instituto como uma organização bastante particular, mais ainda, como 
um empreendimento familiar, seguindo modelos tradicionais de organi- 
zação institucional. 

De acordo com o relatório de 1913 — reforçando nossa opinião 
anterior —, Pedro Affonso reivindicou a extinção do cargo de vice-dire- 
tor, criado em 1897, afirmando que estes “são antagonistas naturais dos 
diretores”, podendo, por qualquer divergência de opinião, estabelecer- 
se a “desordem” no serviço. Assim, propôs apenas a possibilidade de indi- 
cação, com remuneração prevista, de um substituto para as ocasiões em 
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que se ausentasse. Essa última atitude é bastante típica de Pedro Affonso, 
que não tolerava a descentralização do poder, como observamos por oca- 
sião de seu trabalho no Instituto Soroterápico Federal (Instituto Vacínico 
Municipal, 1913; Fernandes, 1989). 

No relatório de atividades do Instituto Vacínico Municipal de 1914, 
verificamos outro episódio interessante relacionado à instituição. Em 1913, 
com o aumento de casos de varíola em Minas Gerais, o governo estadual 
requisitou ao Instituto Vacínico Municipal um maior número de doses 
de vacinas. Apesar do contrato de 1895 com o governo da União, que 
subvencionava a fabricação de vacina também para outros estados, Pedro 
Affonso exigiu uma remuneração extra, provinda dos cofres mineiros, 
estabelecendo um contrato que vigorou até 1915 (Instituto Municipal, 
Relatório de Atividades, 1914). 

É importante destacar que existia em Minas Gerais, desde 1907, um 
Instituto filial de Manguinhos, onde se produzia e vendia a vacina 
antivariólica. Pedro Affonso condenava a comercialização da vacina por 
parte desse Instituto, contrária à sua prática de cessão do produto em 
troca de subvenção, o que para ele não significava comércio. Esse episódio 
subsidiou a crítica formulada por Arthur Neiva em 1917, quando nova- 
mente se indicou a necessidade de reestruturar os serviços de higiene da 
União, acusando Pedro Affonso de vender vacinas aos estados, rompendo o 
acordo de gratuidade estabelecido desde o primeiro contrato do Instituto. 

Em 1916, para marcar a comemoração dos trinta anos da vacina 
animal no Brasil, Pedro Affonso redigiu um longo texto sobre suas ativi- 
dades e o Instituto Vacínico Municipal, recorrendo à correspondência 
enviada durante esse período por personalidades que reconheciam e 
enalteciam o trabalho que realizava (Relatório dos Trabalhos do Instituto 
Vacínico Municipal, 1916).' 

Certamente, a idade avançada motivou-o a registrar seus feitos, 
buscando também assegurar a continuidade de seu trabalho por meio da 
incorporação de seus filhos ao Instituto, tornando-os, dessa forma, seus 
legítimos herdeiros científicos. 

Apesar das precauções que tomou, Pedro Affonso não foi capaz de 
prever os acontecimentos futuros, que constituiriam uma ameaça real à 
sua manutenção à frente do Instituto Vacínico Municipal. É o que vere- 
mos a seguir. 
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Instituto Vacinogênico Federal: 
a derrota de Pedro Affonso 


O contrato de manutenção do Instituto Vacínico Municipal — assi- 
nado em 1909, para vigorar a partir de 1912 — tinha o término previsto 
para 1921. Porém, não chegou a ser cumprido integralmente. A discus- 
são intensa travada a partir de 1918, especialmente após o surto de gripe 
espanhola, colocou em pauta a necessidade de reestruturação dos servi- 
ços de saúde com base no diagnóstico que concluía pela falência da orga- 
nização estatal no setor. Essa discussão foi decisiva para a vacina 
antivariólica, pois novamente se colocava a questão da centralização. 

Além disso, tecnicamente, o Instituto Vacínico vinha recebendo críti- 
cas como a formulada por Neiva, segundo a qual “durante muito tempo a 
vacina preparada naquele Instituto era excelente, porém isto já não se pode- 
rá dizer hoje...” Neiva criticava também o fato de a Diretoria Geral de Saúde 
Pública, no Rio de Janeiro, ser “a única em todo o mundo a não possuir um 
Instituto Vacinogênico sob a sua dependência”, em contraposição ao grave 
quadro epidemiológico da varíola no país (Neiva, 1917).!º 

Neiva apontava mais uma questão que, para ele, justificava a incor- 
poração do Instituto Vacínico ao âmbito federal. Referia-se ao fato de 
estarem sendo vendidas vacinas aos demais estados e municípios, confor- 
me o episódio anteriormente descrito relativo à venda de vacina ao esta- 
do de Minas Gerais. 

A eleição de Epitácio Pessoa, em 1919, para a Presidência da Repú- 
blica significou um passo importante no sentido do atendimento às rei- 
vindicações encaminhadas por médicos e políticos com vistas à 
reestruturação dos serviços de saúde. Em setembro de 1919, ele encami- 
nhou, em mensagem presidencial ao Congresso Nacional, a proposta de 
criação de um ministério da Saúde, apresentada pelo médico e deputado 
Azevedo Sodré em agosto de 1918. Tal proposta expressava o consenso 
de alguns representantes da categoria médica, que, por intermédio da 
Academia Nacional de Medicina, já haviam formulado proposta seme- 
lhante no fim de 1917. Ela determinava a criação de um ministério da 
Saúde Pública em substituição à Diretoria Geral de Saúde Pública, utili- 
zando como base o diagnóstico formulado por Belizário Pena e Arthur 
Neiva quanto à saúde no Brasil. Belizário e Neiva foram responsáveis 
pelo desencadeamento da campanha de saneamento rural, representada 
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pela criação da Liga Pró-Saneamento do Brasil, em 1918. Para esse movi- 
mento, a saúde era uma questão fundamental à construção da nação.” 

Os deputados Azevedo Sodré e Teixeira Brandão polarizavam a 
discussão sobre a proposta de criação do Ministério. Sodré defendia en- 
faticamente o poder do governo central sobre o nível local, e Brandão, 
por outro lado, coerente com as idéias que defendia desde 1904, argu- 
mentava a favor da autonomia dos estados na gerência dos serviços. 

Esse debate encontrou campos férteis de discussão em outros fóruns. 
A Academia de Medicina, as sociedades médicas, as faculdades de medi- 
cina, a imprensa e alguns outros profissionais, por meio de publicações, 
manifestaram-se em apoio à idéia de centralização dos serviços no âmbito 
da União, embora a questão não tenha chegado a um consenso. 

Apesar de a obrigatoriedade da vacina não ter sido uma questão 
central na discussão que norteou a criação do Departamento Nacional de 
Saúde Pública, o receio da implantação da obrigatoriedade do uso da 
vacina antivariólica transparece, por exemplo, no discurso de Domingos 
Mascarenhas, quando defende que deveria “ser respeitada a liberdade de 
crença dos cidadãos não só quanto à terapêutica, como também quanto às 
medidas profiláticas”. Ele acrescentou ainda, como registrado nos Anais 
da Câmara de 18 de novembro de 1919, que “a intervenção grosseira da 
polícia sanitária (...) pela força das doutrinas médicas produz a revolta e 
a desordem material”. 

No final da discussão que percorreu os anos de 1918 e 1919, a 
proposta vencedora, expressando o intenso processo de negociação 
vivenciado principalmente no final desse período, criou o Departamento 
Nacional de Saúde Pública.?! 

A proposta da centralização e ampliação dos serviços de higiene 
em torno do Departamento Nacional de Saúde Pública incluía a vacina 
antivariólica e o Instituto Vacínico Municipal do Rio de Janeiro. O diag- 
nóstico do novo diretor da Saúde Pública Federal — Carlos Chagas — 
quanto a este Instituto não foi diferente do elaborado anteriormente por 
Neiva. Acrescentou ele ainda que a instituição funcionava em um prédio 
pequeno, que não comportava a ampliação que se desejava imprimir à 
produção da vacina e que a prefeitura afirmava não ter condições finan- 
ceiras de subvencionar uma demanda maior. 

Como consequência das críticas ao Instituto Vacínico Municipale da 
nova articulação política que marcou a criação do Departamento Nacional 
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de Saúde Pública, o Instituto Vacínico foi incorporado ao Instituto 
Oswaldo Cruz, como órgão federal. Dessa forma, o Instituto de 
Manguinhos assumia a produção da vacina antivariólica, pleiteada desde 
1904 por Oswaldo Cruz, por intermédio do instituto que passou a ser 
denominado Instituto Vacinogênico Federal. 

O deslocamento do Instituto Vacínico Municipal da esfera munici- 
pal para a federal foi marcado por uma complexa negociação, que apre- 
sentou dificuldades de entendimento na viabilização da mudança. Por 
um lado, Pedro Affonso não tinha a menor intenção de “vender” seu 
Instituto; por outro, a prefeitura e o governo federal não queriam inde- 
nizar Pedro Affonso por quebra de contrato, conforme estava indicado 
legalmente.2 A prefeitura acabou efetuando o pagamento da indeniza- 
ção, inclusive a parcela que cabia ao governo federal. O Instituto perma- 
neceu alojado no prédio da rua do Catete, mantendo-se o pagamento de 
um aluguel mensal aos proprietários até que fosse construído um prédio 
próprio para a sua instalação nos terrenos de Manguinhos. 

Pedro Affonso faleceu logo em seguida, dois meses após ter sido 
assinada a transferência da instituição (setembro de 1920). Seus filhos, 
Jorge e Paulo Affonso Franco, que já trabalhavam no Instituto Vacínico, 
assumiram a condução dos trabalhos da instituição, ficando a direção 
desta sob a responsabilidade de Paulo Franco. 

O novo grupo de sanitaristas, que orientou as discussões que marca- 
ram esse período, iniciou um rompimento com a estratégia política marcante 
na primeira década do século, que dava sustentação ao projeto do barão de 
Pedro Affonso. Esse projeto divergia das propostas construídas pelos dis- 
cípulos de Oswaldo Cruz e assumidas pelo governo federal, com a criação 
do Departamento Nacional de Saúde Pública. Dessa vez, a divergência de 
propostas políticas para a organização dos serviços de saúde inviabilizou 
completamente a manutenção do Instituto Vacínico Municipal da forma 
como se constituía: uma instituição particular financiada pelo Estado. 

Com a incorporação do Instituto Vacínico a Manguinhos, a vacina 
antivariólica no Distrito Federal passava a ter uma nova proposta, seguin- 
do as orientações herdadas de Oswaldo Cruz e que ainda guiavam aquela 
instituição, unindo pesquisa e produção. A partir daí, ocorreram avanços 
no âmbito da pesquisa — que, em outros institutos, voltava-se para a tenta- 
tiva de fabricar a vacina em ovo embrionado, buscando sua simplificação e 
purificação. Pela primeira vez na história do Instituto Vacínico da capital, 
seriam realizadas pesquisas e produzidos textos científicos. No Distrito 
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Federal, seguindo o raciocínio de Moulin (1991, 1996), apenas nesse 
momento a ciência da vacinologia substituiria a vacinação. 

É importante, no entanto, perceber que, mesmo lançando-se no 
campo da pesquisa e aproximando-se dos avanços observados em outros 
países, a vacina antivariólica continuou a ter o vitelo como lócus de sua 
produção. A adequação da técnica utilizada na fabricação da vacina 
antiamarílica para a produção da vacina antivariólica, utilizando ovo 
embrionado, não ocorreu em larga escala. O Instituto Oswaldo Cruz 
continuou a produzi-la prioritariamente em vitelos, traduzindo uma 
ambigiidade institucional pelo receio de romper com a tradição impres- 


sa à história da vacina.> 


Notas 





O conselheiro Nuno de Andrade teve, no período de fins do Império à Primeira 
República, lugar de destaque na categoria médica. Ocupou importantes funções 
públicas, tendo sido lente de Higiene na Faculdade de Medicina, inspetor de saúde 
do Porto, diretor do Hospício de Alienados, diretor-geral de Saúde Pública. Este- 
ve, ainda, na presidência da Academia Nacional de Medicina. 


* | Sobre a reforma urbana de Rodrigues Alves, destaca-se o estudo Pereira Passos: um 
Haussman tropical, realizado por Benchimol (1990). 


Mesmo considerando esse momento como de incentivo à criação dos institutos de 
pesquisa, observam-se iniciativas de experimentação, principalmente na Faculdade 
de Medicina. Sobre o assunto, ver Edler, Ferreira e Santos (1990). 


O Instituto Vacínico a que os críticos do projeto de Milanez se referem é o que 
Pedro Affonso vinha negociando com a prefeitura. 


* Durante todo o processo de discussão do projeto na Câmara, Mello Mattos foi 
acusado de estar apresentando uma proposta oficial, anunciando-a como proposi- 
ção pessoal. Essas acusações partiam, principalmente, dos deputados Brício Filho, 
Teixeira Brandão e Sá Freire, membros da Comissão de Saúde Pública da Câmara 
(Anais da Câmara dos Deputados, jul. a dez. 1903). 


As divergências entre Pedro Affonso e Oswaldo Cruz, na realidade, iniciaram-se no 
âmbito do Instituto Soroterápico Federal, quando Pedro Affonso ainda era seu 
diretor. A desavença entre eles fez com que Pedro Affonso solicitasse exoneração do 
cargo, assumindo Oswaldo Cruz a direção do Instituto. Sobre essa questão, ver 
Fernandes (1989) e Benchimol (1990). 


* | Com relação à vacina antivariólica, os positivistas, pelo menos aqueles vinculados ao 
Apostolado, simbolizaram um movimento retrógrado, não visualizado por alguns 
estudiosos de outras áreas, e no qual essa filosofia/religião é ressaltada como respon- 
sável por avanços científicos. 


Esse deputado será, ao longo de sua trajetória no Legislativo, um defensor da 
autonomia dos estados e municípios. 
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Apesar de o nome oficial ser Instituto Vacínico, encontramos constantes referênci- 
as a Instituto Vacinogênico. Este segundo, em geral, era utilizado para designar 
institutos onde somente se fabricava a vacina. 


A referência à produção do imunoterápico antivariólico é expressa em um dos 
artigos da legislação de 1904, com o seguinte texto: “O Instituto (Soroterápico 
Federal) é obrigado a fornecer gratuitamente aos Estados e Municípios que os 
solicitarem os soros e as vacinas que preparar, não incluída no número destas a 
vacina antivariólica, que continuará, como até agora, a ser preparada, distribuída e 
fornecida aos Estados pelo Instituto Vacínico do Distrito Federal” (Decreto 
Legislativo n. 1.151 — 2º parágrafo — art. 795 — 05/01/1904). 


Programa apresentado por Arthur Neiva ao conselheiro Rodrigues Alves como 
proposta para a reestruturação dos serviços de higiene, por ocasião do convite que 
recebeu para ocupar o cargo de diretor da Saúde Pública. Rodrigues Alves não 
assumiu a presidência, vítima do surto de gripe espanhola, e, consequentemente, 
Arthur Neiva não assumiu a diretoria. 


Quanto à participação dos positivistas ante as questões da obrigatoriedade da vaci- 
na no Brasil, citamos o trabalho de Pôrto (1985). 


Sobre o episódio da Revolta da Vacina existem trabalhos bastante significativos, 
como os de Pôrto (1985), Carvalho (1984, 1987) e Sevcenko (1984). 


A maioria dos estudos elaborados sobre Oswaldo Cruz traz uma perspectiva pouco 
crítica sobre o papel desempenhado por ele, buscando simplesmente enaltecê-lo. 
Uma nova perspectiva de análise é oferecida no estudo desenvolvido por Nara 
Britto no âmbito da Casa de Oswaldo Cruz, que analisa criticamente o “mito” 
Oswaldo Cruz (Britto, 1995). 


Ainda no relatório de 1908, é apresentado um “Projeto de Reorganização Definiti- 
va dos Serviços Sanitários a Cargo da União”. A elaboração desse plano foi justificada 
diante do fato de a Diretoria não ter ainda uma organização administrativa defini- 
da, permitindo ao Congresso prorrogar o orçamento destinado ao órgão, o que 
provocou uma situação de incerteza quanto ao funcionamento da Diretoria. A 
preocupação fundamental nesse projeto de 1908 centrava-se nos serviços de saúde 
dos portos e a profilaxia da febre amarela, vinculando a permanência de seus 
funcionários à erradicação da doença em todo o país. Mais uma vez, incluía-se 
como proposta a vacinação obrigatória, em conformidade com a legislação de 1904 
(Diretoria Geral de Saúde Pública. Relatório, 1908). 


O ofício de Oswaldo Cruz ao ministro faz parte do acervo da Casa de Oswaldo 
Cruz, em Minutas de Ofício (1912). 


A proposta de Seidl tinha como base o projeto elaborado em 1908 por Oswaldo Cruz. 


Esse texto é um documento extremamente rico e intitula-se “Golpe de vista retros- 
pectivo sobre a varíola e a vacina no Rio de Janeiro” (1897-1917). 


Programa apresentado por Arthur Neiva ao conselheiro Rodrigues Alves para a 
Reforma de Higiene no Brasil, citado anteriormente. 


O diagnóstico de Belizário e Neiva baseou-se nas expedições realizadas no interior 
do país, que revelavam as condições de saúde na zona rural, afirmando que “o 
Brasil é um grande hospital”. Essa afirmativa teve repercussão nacional e interna- 
cional, servindo como um importante catalisador do processo de discussão sobre a 
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questão sanitária em âmbito nacional. Essa questão é tratada em alguns trabalhos, 
como o desenvolvido por Labra (1985). Destacamos, ainda, o estudo desenvolvido 
na Casa de Oswaldo Cruz por Britto e Lima (1991), que analisam as discussões que 
envolvem a Liga Pró-Saneamento, principalmente por meio da Revista de Saúde. 


Acerca dessa polêmica no interior da Câmara, apontando para as articulações na 
negociação do projeto de centralização dos serviços, ver Hochman (1991). 


O primeiro contrato estabelecido entre Pedro Affonso e a prefeitura do Rio de 
Janeiro, criando o Instituto Vacínico Municipal, previa uma indenização caso hou- 
vesse quebra de contrato por alguma das partes. 

Uma recuperação histórica da transferência do Instituto Vacinogênico Federal 
para Manguinhos foi feita por Albino Taveira, em 1947, compondo uma coletânea 
organizada por ele, incorporada ao acervo da Casa de Oswaldo Cruz. 
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Conclusão 


Neste estudo, buscamos analisar questões relativas à vacina 
antivariólica no Brasil, em especial o processo de organização institucional 
da vacinação no âmbito técnico-científico, político e administrativo. 

Ao longo do período abordado, verificamos que a organização de 
instituições responsáveis pela vacinação antivariólica não possibilitou o 
controle da varíola em seu aspecto endêmico e epidêmico. Várias foram 
as causas da ineficácia dos serviços — que eram questionados e substituí- 
dos constantemente, sem, contudo, apresentar mudanças no quadro 
epidemiológico. As instituições responsáveis pela vacinação foram cria- 
das em resposta a momentos de crise, em geral causados por epidemias, 
e não como resultado de uma política de organização institucional. 

Durante o Brasil Império, as duas instituições criadas — Junta 
Vacínica da Corte (1811) e Instituto Vacínico do Império (1846) — justifi- 
caram-se por propostas diferenciadas, tendo em comum a preocupação 
de incorporar a prática da vacinação já legitimada na Europa e que sim- 
bolizava a absorção dos progressos da ciência. A centralização, presente 
de forma mais nítida a partir de meados do século na condução do go- 
verno, surge como característica da proposta que visava a dar conta do 
problema da varíola no âmbito nacional. Na prática, no entanto, essa 
proposta, assinalada na criação do Instituto Vacínico do Império, não 
correspondeu sequer às necessidades da Corte. 
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Alguns fatores são responsáveis por esse quadro. As propostas for- 
muladas esbarravam nos interesses da estrutura oligárquica de poder 
local que deveria executar as ações comandadas pelo governo central, 
tornando inviável a proposição. Além disso, mesmo no nível central, as 
propostas sanitárias eram dificultadas pela carência de um corpo técnico 
capaz de conduzi-las e, principalmente, pela falta de consenso entre os 
médicos sobre as medidas que deveriam ser adotadas. 

Os primeiros anos da República brasileira tinham a Europa como 
modelo de saúde e civilização, pois era para os olhos daqueles países que 
se remodelaria e, sobretudo, se 'modernizaria” a cidade, foco das atenções 
naquele momento. Para isto, a criação da Inspetoria Geral de Higiene, 
que ambicionava centralizar e controlar a ação de defesa sanitária em 
todo o país, fortalecia a vigilância sanitária dos principais portos brasilei- 
ros, centro das relações econômicas, em detrimento do parco serviço de 
vacinação antivariólica existente. Observa-se, na Figura 21, que no início 
do século XX a mortalidade por varíola no Rio de Janeiro ainda era 
expressa de maneira significativa. 

Embora defendida, ao longo de todo o período estudado, como uma 
responsabilidade do Estado, a vacina, a partir de 1887, foi assumida por 
um médico — o barão de Pedro Affonso —, que de forma bastante ambígua 
descrevia o Instituto Vacínico Municipal criado por ele como uma pro- 
priedade particular, apesar de subvencionada pelo Estado. Trata-se de 
uma organização defendida por seu diretor como se estivesse fora do Esta- 
do, apesar de mantida no raio de ação do poder governamental. 

A manutenção desse instituto com a sua configuração original pode 
ser considerada atípica, porém sua criação constituiu uma solução — ple- 
namente afinada com as propostas vigentes naquele momento — para os 
problemas que o Estado vinha enfrentando. Ao nos referirmos à 'cria- 
ção”, é importante atentar que ela se deu, na realidade, ainda no Brasil 
imperial, em 1887, quando Pedro Affonso conseguiu reproduzir a vaci- 
na animal no país. Nesse momento, o Estado concedeu a Pedro Affonso 
o direito de monopolizar a vacina, o que lhe foi garantido pelo governo 
republicano, possibilitando a criação do Instituto Vacínico Municipal 
em 1894, no Rio de Janeiro. 

A manutenção político-administrativa de Pedro Affonso, representa- 
da pelo Instituto Vacínico Municipal, no período de 1903 a 1920, apre- 
senta uma conformação diferenciada da fase anterior, uma vez que criou 
embates representantivos de propostas antagônicas. De um lado, estavam 
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os higienistas e médicos afinados com as propostas de Oswaldo Cruz, 
de centralização plena dos serviços sanitários; de outro, Pedro Affonso 


defendia seu Instituto, sustentado pelo significativo apoio político anga- 
riado por ele. 


Figura 21 — Coeficiente de mortalidade por varíola no Rio de Janeiro 
(D.F), 1880-1910 
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Fonte: Ministério da Educação e Saúde. Instituto Oswaldo Cruz. 
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O prestígio político conquistado por Pedro Affonso, principalmente 
na virada do século, permitiu-lhe consolidar seu projeto, apesar das cons- 
tantes ameaças contidas nas propostas centralizadoras encaminhadas por 
Oswaldo Cruz na primeira década do século XX. Foi, no entanto, o 
grupo de sanitaristas seguidores de Oswaldo Cruz, emergente durante a 
metade da segunda década, que conseguiria romper, em 1920, a lógica 
vigente até então, inviabilizando o projeto de Pedro Affonso, que não 
encontrou mais sustentação política nem técnico-científica. O projeto do 
barão divergia daquele do novo grupo de higienistas e médicos que as- 
cenderam à direção da Saúde Pública, em uma articulação com o presi- 
dente eleito Epitácio Pessoa. 

Pode-se tributar ao sucesso alcançado por esse grupo, e à viabilização 
da proposta de reestruturação dos serviços de saúde por ele formulada, 
o estabelecimento de um consenso mínimo sobre a necessidade da mu- 
dança no sentido de criar uma efetiva ação centralizadora no que se refe- 
re tanto à unificação de instâncias superpostas, quanto à abrangência 
nacional que o novo órgão deveria ter. 

Encerrava-se um ciclo de embates entre concepções antagônicas, 
representadas pelas trajetórias do barão de Pedro Affonso e Oswaldo 
Cruz. A divergência de concepções pode ser caracterizada por polariza- 
ções marcantes, delimitadas entre ação estatal e iniciativa privada; centra- 
lização e descentralização; instituições, como Manguinhos, que visavam à 
formação de discípulos, e instituições com características familiares, como 
a do barão de Pedro Affonso, que se detinha em reproduzir uma técnica 
sem gerar conhecimento científico vinculado à produção da vacina. 

Essas divergências caracterizam-se como pólos temáticos em torno 
dos quais, com diferente ênfase, esses personagens simbolizaram uma 
época de transição que marcou profundamente a conformação dos servi- 
ços de saúde pública e das instituições de pesquisa biomédica em nosso 
país. 

Pode-se considerar que Pedro Affonso foi ultrapassado por não ter 
desenvolvido pesquisas sobre a vacina ou a varíola, tendo utilizado a 
mesma técnica de produção do imunoterápico desde que a introduziu 
no Brasil. Ele se limitou a incorporar algumas inovações — como o uso da 
glicerina para a conservação da vacina — e não participou do processo de 
investigação científica que ocorria em vários países em busca de mudan- 
ças na produção da vacina, tentando substituir o uso do vitelo por ovo 
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embrionado ou coelho. No entanto, é plausível imaginar que, com o 
espírito empreendedor — e não de pesquisador — que o caracterizava, ele 
teria incorporado qualquer inovação caso elas tivessem existido. Até o 
fim da década de 1920, as inúmeras pesquisas realizadas em outros paí- 
ses não alteraram substancialmente a técnica de produção. 

Do ponto de vista da fabricação da vacina, apesar de considerar- 
mos que o Instituto Vacínico ficou ultrapassado por não ter-se dedicado, 
ao longo de sua existência, à investigação científica aclamada pela medi- 
cina experimental, sua incorporação ao Instituto Oswaldo Cruz, em 1920, 
tampouco significou mudanças substantivas na técnica de produção. 
Apesar do desenvolvimento de pesquisas e da mudança técnica já aponta- 
da por institutos de pesquisa europeus, o uso do vitelo continuou a co- 
mandar a produção do imunoterápico no Brasil. Inexplicavelmente, o 
Instituto Oswaldo Cruz continuou, até a erradicação da varíola no Bra- 
sil, na década de 1970, a utilizar os dois procedimentos — uso de vitelo e 
ovo embrionado —, uma vez que já empregava esta nova técnica para a 
fabricação da vacina antiamarílica. 

O depoimento de Fonseca da Cunha, pesquisador do Instituto 
Oswaldo Cruz, que dirigiu durante longo período o serviço de produ- 
ção das vacinas virais nessa instituição, sugere uma explicação surpreen- 
dente. O Instituto Oswaldo Cruz não teria assumido a técnica mais avan- 
çada — produção em ovo embrionado — devido ao receio de romper com 
a tradição, revelando, assim, uma ambigiiidade da instituição, que, des- 
de sua criação, trazia como marca a inovação científica. 

Oswaldo Cruz não chegou a presenciar a realização de seu desejo 
quanto à vacina antivariólica, falecendo precocemente em 1917. O barão 
de Pedro Affonso, diante das novas propostas de reestruturação dos ser- 
viços sanitários, não conseguiu garantir a manutenção do Instituto no 
âmbito municipal, tendo de negociá-lo com os governos federal e muni- 
cipal, perdendo o “seu” Instituto para essas esferas de poder. 
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Anexos 


Cronologia Básica 
Fatos Relevantese Legislação 


1798 


. Difusão da vacina antivariólica no mundo. 


1804 


. Introdução da vacina no Brasil. 


1811 
* Criada a Junta Vacínica da Corte — 04/04. 


1828 
. Extintos os lugares” de provedor-mor, físico-mor e cirurgião-mor do 
Império — Lei n. 30/08 (as competências destes passam para as câma- 
ras municipais e justiças ordinárias). 


1832 
- Primeira legislação de obrigatoriedade da vacina no Brasil (a vacina- 
ção era obrigatória em crianças com três meses de idade). 
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1834-1835 


* Surto epidêmico de varíola no Rio de Janeiro. 


1840 
* Elaboradas propostas para a reestruturação da Junta Vacínica da 
Corte. 


1846 

* Criação do Instituto Vacínico do Império. Decreto n. 464 — 17/08 — 
Regulamento do Instituto. O Instituto tem como finalidade “o estudo, 
prática, melhoramento e propagação da vacina em todo o Império”; o 
Instituto será composto por um inspetor-geral, uma junta vacínica na 
capital do Império e comissários vacinadores provinciais, municipais 
e paroquiais; inclui a obrigatoriedade da vacinação para todas as pes- 
soas residentes no Império, independentemente de sexo, idade e con- 
dição; incentiva a tentativa de inoculação do vírus na vaca, a fim de 
produzir cow-pox, destinando prêmio a quem o conseguir. 


1850 
* Criada a Junta de Higiene Pública — Decreto Leg. n. 598 — 14/09 — 
Art. 3º. Ficam subordinados à Junta: a Inspeção de Saúde do Porto do 
Rio de Janeiro, o Instituto Vacínico do Império e os serviços de higiene 
das províncias e localidades. 


1851 

- É regulamentada a Junta de Higiene Pública, alterando-se a denomi- 
nação para Junta Central de Higiene Pública — Decreto n. 828 — 29/ 
09. A Inspeção de Saúde dos Portos e a Inspeção de Vacinação são 
subordinadas à Junta: a Inspeção de Vacinação continua obedecendo 
ao Decreto de 1846, que criou o Instituto Vacínico do Império; a 
Junta, no corpo do texto legislativo, é denominada Junta Central sem 
explicitar-se a mudança de nome. 


1875 
“Torna-se obrigatória a revacinação em diferentes estabelecimentos 
custeados pelo governo — Aviso de 11 de novembro. 
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1876 


- É criado um hospital na ilha de Santa Bárbara para internação de 
casos de varíola — Decreto n. 6.378 — Art. 431 — 15/11. 


1878 


* Surto epidêmico de varíola na cidade do Rio de Janeiro. 


1882 

* Reestruturados os serviços de saúde pública do Império — Decreto n. 
8.387 — 19/01. Este decreto impõe uma nova regulamentação à Junta 
de Higiene Pública (revoga o Decreto n. 828 — 29/09/1851); cria juntas 
em algumas províncias e recomenda que sejam criadas juntas ou que 
sejam designados delegados e inspetores provinciais, nomeados pelas 
presidências das províncias; o serviço de vacinação continua a cargo 
do Instituto Vacínico, permanecendo subordinado à Junta e sendo 
dirigido por um membro efetivo desta, o qual terá o título de inspetor 
de vacinação. 


1884 
* E criada a Escola Veterinária de Pelotas, com um instituto vacínico 
anexo para a produção de vacina animal. 


1886 


* Fechados a Escola de Pelotas e o Instituto a ela vinculado. 


* Reorganiza-se o Serviço Sanitário do Império — Decreto n. 9.554 03/ 
02. 

* Criação da Inspetoria Geral de Higiene e da Inspetoria Geral de 
Saúde dos Portos; criação de um conselho superior de saúde pública; 
o Instituto Vacínico é extinto, e a vacina antivariólica fica a cargo da 
Inspetoria. 


1887 


* Surto epidêmico de varíola no Rio de Janeiro. 


- E introduzida a vacina antivariólica animal no Brasil, na Santa Casa 
da Misericórdia, por Pedro Affonso Franco. 
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1888 
* À Inspetoria cria uma comissão para verificar a eficácia da vacina 
produzida por Pedro Affonso. A vacina é aprovada pela comissão, 
composta por Francisco Marques de Araújo Góes e Bento Gonçalves 
Cruz, em relatório apresentado à Diretoria em 11/01/1888. 


* O governo federal dispensa a subvenção para o fornecimento da 
vacina à Inspetoria. 


1889 

- É reestruturado o serviço de polícia sanitária na capital federal, 
incluindo indicação de medidas para impedir ou atenuar o desenvol- 
vimento de quaisquer epidemias — Decreto n. 68 — 18/12. Ao inspetor- 
geral são dados poderes para intervir na fiscalização de todos os servi- 
ços sanitários de terra; ficam estabelecidas as três medidas básicas 
recomendadas pela higiene: notificação obrigatória, desinfecção de obje- 
tos e domicílios, e isolamento nosocomial nos casos de algumas doenças 
transmissíveis; é obrigatória a vacina para crianças até seis meses de 
idade; a revacinação é facultativa e deve ser executada de dez em dez 
anos. 


- É criado o Conselho de Intendência Municipal - Decreto 504. 


1890 

: É constituído o Conselho de Saúde Pública e reorganizado o serviço 
sanitário terrestre — Decreto n. 169 — 18/01. A União fica responsável 
pelo serviço terrestre em todo o país; a direção e propagação da vacina 
animal (extraída diretamente do vitelo) ficam a cargo da Inspetoria sob 
a competência do médico vacinador, que efetua a vacinação duas vezes 
por semana no Posto Central (a vacina é produzida por Pedro Affonso, 
que encaminha para a Inspetoria o vitelo vacinado); o Conselho tem 
como incumbência dar parecer acerca das questões de higiene e salu- 
bridade geral sobre o que for consultado pelo governo. 


1891 
- É extinta a Inspetoria de Higiene no Estado do Rio de Janeiro — 
Decreto n. 554 — 29/09. As inspetorias dos outros estados são extintas 
ou desligadas da Administração Federal. 
- É assinado um Contrato entre a União e Pedro Affonso para o forne- 
cimento de vacina em tubos com linfa glicerinada ao Distrito Federal. 


1892 
- É criada a prefeitura do Distrito Federal - Lei n. 85 — 20/09. A lei 
determina que não ficariam sob a responsabilidade da municipalidade 
os serviços de higiene defensiva da capital federal. 


- É extinta a Inspetoria Geral de Higiene e criada a Diretoria Sanitária 
da Capital Federal — Decreto n. 1.172 — 17/12. A Diretoria teria como 
incumbência as medidas de higiene “de natureza defensiva em épocas 
anormais”; a vacinação não aparece enquanto competência da Direto- 
ria. 

- É assinado um contrato entre a prefeitura e Pedro Affonso — Aviso n. 
4323 — 29/12. A fabricação da vacina passa a ser de responsabilidade 
do município do Distrito Federal, por intermédio de Pedro Affonso. 


1893 
- É ampliado o número de postos de vacinação antivariólica, na capital 
sob a responsabilidade do governo municipal; amplia-se também o 
número de dias de atendimento no posto da Inspetoria de Higiene. 


1894 
- É criado o Instituto Sanitário Federal - Decreto n. 1.647 — 12/10. São 
extintos a Diretoria e o Laboratório Bacteriológico, cujas competênci- 
as passam para o Instituto Sanitário. 


* Criado o Instituto Vacínico Municipal por meio de contrato com a 
prefeitura do Distrito Federal, por um prazo de dez anos, sob a dire- 
ção de Pedro Affonso Franco — Decreto n. 105 — 15/09. O contrato 
entre a municipalidade e o barão de Pedro Affonso foi assinado em 30/ 
11, com a validade de dez anos. 


* Elaborada e apresentada ao Senado, por Abdon Milanez, senador 
pelo estado da Paraíba, uma proposta de organização de um instituto 
federal de vacina. 


1895 
* Iniciam-se os trabalhos do IVM - 01/01. 


* O governo federal concede subvenção ao Instituto Vacínico para que 
forneça vacina aos estados — Lei n. 360 — 30/12. 
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1897 

* Criada a Diretoria Geral de Saúde Pública — Decreto n. 2.449 — 01/ 
02. São extintos o Instituto Sanitário Federal e a Inspetoria Geral de 
Saúde dos Portos, cujas competências passam para a Diretoria, subor- 
dinada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores; a Diretoria so- 
mente está autorizada a intervir na higiene municipal quando solicita- 
da pelo nível local ou em caso de calamidade pública; não há nenhu- 
ma referência à vacinação. 


* Reorganizado o Instituto Vacínico Municipal - Decreto n. 386 — 08/ 
04. 


* Estabelecido o quadro de pessoal e cria-se o cargo de vice-diretor. 


* O Instituto Vacínico Municipal é autorizado a receber qualquer sub- 
venção ou indenização do governo da União ou dos estados — Decreto 
n. 425 — 27/09. 


1900 
* Criado o Instituto Soroterápico Federal, sob a direção de Pedro 
Affonso Franco. 


1902 

* Solicitados da municipalidade para a esfera do governo federal os 
serviços de higiene defensiva da Capital da República — Decreto n. 4.463 
— 12/07. Segundo esse decreto, a Lei de 1892 (n. 85) de organização do 
governo municipal já havia excluído da municipalidade a higiene de- 
fensiva, porém tal legislação não foi cumprida e, pelo decreto de 1902, 
passa a vigorar. 

* São estabelecidas as bases para a regulamentação dos serviços de higiene 
de defesa da capital federal — Decreto n. 4.464 — 12/07. Esses serviços 
compreendem a polícia sanitária, assistência hospitalar, isolamento e 
desinfecção. 


* Oswaldo Cruz assume a direção do Instituto Soroterápico Federal, 
ocupando o lugar de Pedro Affonso Franco. 


1903 


* Oswaldo Cruz assume os serviços de Saúde Pública da União. 


* Apresentado à Câmara dos Deputados um projeto de reestruturação 
dos serviços de saúde da União. 
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1904 

* São organizados os serviços de higiene da União, sob a responsabili- 
dade da Diretoria Geral de Saúde Pública — Decreto n. 1.151 — 05/01. 
Esse decreto amplia a responsabilidade da Diretoria no Distrito Fede- 
ral, cabendo a ela “tudo quanto se relaciona à profilaxia geral e espe- 
cífica das moléstias infecciosas”; autoriza a aquisição do Instituto 
Soroterápico Federal; estabelece como competência do ISF a produ- 
ção de soros e vacinas para todos os estados, com exceção da vacina 
antivariólica. 

* Regulamentados os serviços sanitários a cargo da União — Decreto n. 
5.156 — 08/03. O capítulo XII trata da varíola; a vacinação não é uma 
medida obrigatória, porém o número de vacinações que o inspetor 
praticar contará como mérito para ele. 


* Prorrogado por sete anos o contrato entre a prefeitura e o Instituto 
Vacínico — Decreto n. 984 — 31/05. 


* Apresentado ao Senado e encaminhado à Câmara um projeto para a 
regulamentação da obrigatoriedade da vacinação. 


* Aprovada a Lei de Obrigatoriedade da Vacinação para todos os indi- 
víduos — Lei n. 1.261 — 31/10/1906. 


* Apresentado à Câmara, por Mello Mattos, um projeto de criação do 
Instituto de Medicina Experimental de Manguinhos (Projeto n. 17 — 
02/07/1906). Esse projeto determina, entre outras, a incorporação da 
vacina antivariólica ao Instituto; por proposta da Academia de Medi- 
cina, o nome seria Instituto de Patologia Experimental de Manguinhos. 


1908 
* A vacinação passa para o âmbito da Diretoria, e a produção da vacina 
permanece com o Instituto Vacínico Municipal. 


* Oswaldo Cruz encaminha uma “Proposta de Organização Definitiva 
dos Serviços de Higiene da União”. 


1909 
- É renovado por dez anos o contrato entre o Instituto Vacínico Muni- 
cipal e a prefeitura — Decreto n. 1.315 — 09/11. O contrato é assinado 
em 24/11, começando a vigorar em janeiro de 1912. 


* Alterado o quadro de pessoal do Instituto Vacínico Municipal — De- 
creto n. 1.918 — 15/07. 
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* Estabelecido um novo Regulamento para a Diretoria Geral de Saúde 
Pública — Decreto n. 10.821 — 18/03. Esse regulamento mantém as 
mesmas bases da legislação em vigor, tornando mais rígidas as medi- 
das de vigilância sanitária de mar e terra em todo o país; amplia as 
doenças sob notificação compulsória; incorpora os funcionários que 
em 1904 haviam sido cedidos à União pela municipalidade. 


1919 
* Reorganizado o Instituto Oswaldo Cruz — Decreto n. 13. 527 — 26/ 
03/1919. O Instituto é regulamentado; suas atribuições ampliadas, in- 
cluindo-se a produção da vacina antivariólica; incorpora em sua es- 
trutura o Instituto Vacínico Municipal como Instituto Vacínico Fede- 


ral. 


1920 
* Criado o Departamento Nacional de Saúde Pública. São ampliadas e 
centralizadas as medidas de controle das doenças transmissíveis nos 
estados. 


1921 
* Regulamentado o Instituto Vacinogênico Federal — Decreto n. 14.629 
— 17/01/1921. O regulamento incorpora o Instituto Vacínico Munici- 
palao Instituto Oswaldo Cruz; é aproveitado o pessoal técnico e admi- 
nistrativo do extinto Instituto Vacínico Municipal. 


Conhecimento Científico: 
experiênciase descobertas 


1778 


* Descoberta da vacina antivariólica, por Edward Jenner. 


1840 


* Instituída em Nápoles a vacina animal, por Nigri. 


1864 


* Introduzida em Paris a vacina animal, por Lanoix e Chambon. 
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1865 
* A Sociedade de Ciências de Lyon elege uma comissão para aprofundar 
os estudos sobre a vacina, a varíola, o cow-pox e o horse-pox. 


1878 
* Primeiras tentativas de Pedro Affonso para implantar a vacina animal 
no Brasil. 


1886 


* Introdução da glicerina como purificante e conservante da vacina 
(Berlim). 


1888 
* Pesquisas sobre a receptividade do coelho para a vacina, realizada 
por Gailleton. 


1891 
* Consegue-se destacar do vitelo a polpa vacínica e levá-la para o laborató- 
rio. 


1892 
* Descoberta dos Corpúsculos de Garnieri. Foram indicados como agen- 
tes etiológicos da varíola e da vacina. 


1901 
* Experiências para o cultivo do vírus fora do organismo bovino, rea- 
lizadas por Calmette e Guérin. 


1907 


* Constatada a ultrafiltrabilidade do vírus vacínico. 
* O agente etiológico é indicado como um protozoário, por Aragão e 


Prowazeck. Essa descoberta do agente foi posteriormente negada por 
outras experiências. 


1910 
* Estudos realizados por Noguchi, Henseval e Convent comprovam a 
possibilidade de produção da vacina em testículos de coelho, conheci- 
da como orchi-vacina. 
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* Estudos sobre a purificação da vacina com métodos químicos e físicos 
(éter sulfúrico, filtração e aquecimento). 


1920 
* Estudos realizados por Levaditi comprovam a possibilidade de pro- 
dução da neurovacina no cérebro de coelho. 


* Aultrafiltração é aplicada para determinação do tamanho do vírus, 
por Bechold. 


* Experiências sobre purificação são realizadas com verde brilhante. 


* Estudos realizados por Parker e Nye possibilitam a técnica de cultu- 
ra de tecidos para o cultivo do vírus vacínico. 


1930 
* Experiências com neurovírus e embrião de galinha são realizadas no 
Hospital do Instituto Rockefeller. 


* A filtração é indicada como melhor método de purificação. 


1981 
* Experiências definidas, realizadas por Goodpasture, possibilitam a 
utilização da cultura do vírus em ovo embrionado. 
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